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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA SE/MTP N° 1.938, DE 11 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 12.07.2022) 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o art. 22 da Portaria MTP n° 158, de 1° de setembro de 2021, publicada no 
DOU de 2 de setembro de 2021, seção 1, página 152 - (Processo n° 10128.108557/2022-29), 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer que, para o mês de julho de 2022, os fatores de atualização: 

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001484 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de junho de 2022; 

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004789 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de junho de 2022 mais juros; 

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001484 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de junho de 2022; e 

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,006200. 

Art. 2° A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 
de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de 
que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de julho de 2022, serão efetuadas mediante a 
aplicação do índice de 1,006200. 

Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2°. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
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Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-
atualizacao-e-valores-medios-dos-beneficios. 

Art. 6° O Ministério do Trabalho e Previdência, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa 
de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO 

 

1.02 FGTS e GEFIP 
LEI N° 14.397, DE 08 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022 - Edição Extra) 
Anistia infrações e anula multas por atraso na entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5° do art. 
66 da Constituição Federal, a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Ficam anistiadas as infrações e anuladas as multas por atraso na entrega da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), 
previstas, respectivamente, na Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, e no art. 32-A da Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, constituído ou não o crédito, inscrito ou não em dívida ativa, referente a fatos 
geradores ocorridos até a data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto nocaputdeste artigo: 

I - aplica-se exclusivamente aos casos em que tenha sido apresentada a GFIP com informações e sem 
fato gerador de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e 

II - não implica restituição ou compensação de quantias pagas. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art32a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp


 

  8 

 

1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 123, DE 14 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 15.07.2022) 
Altera o art. 225 da Constituição Federal para estabelecer diferencial de competitividade para 
os biocombustíveis; inclui o art. 120 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para 
reconhecer o estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos 
preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes; 
autoriza a União a entregar auxílio financeiro aos Estados e ao Distrito Federal que 
outorgarem créditos tributários do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS) aos produtores e distribuidores de etanol hidratado; expande o 
auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei n° 14.237, de 19 de novembro de 2021; institui 
auxílio para caminhoneiros autônomos; expande o Programa Auxílio Brasil, de que trata a Lei 
n° 14.284, de 29 de dezembro de 2021; e institui auxílio para entes da Federação financiarem 
a gratuidade do transporte público. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do § 3° do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

EMENDA AO TEXTO CONSTITUCIONAL: 

Art. 1° Esta Emenda Constitucional dispõe sobre o estabelecimento de diferencial de competitividade 
para os biocombustíveis e sobre medidas para atenuar os efeitos do estado de emergência decorrente 
da elevação extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos 
impactos sociais dela decorrentes. 

Art. 2° O § 1° do art. 225 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 

"Art. 225. ....................................................................................................... 

§ 1° ................................................................................................................ 

.................................................................................................................................. 

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na forma de 
lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, 
capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições 
de que tratam a alínea "b" do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que se 
refere o inciso II do caput do art. 155 desta Constituição. 

........................................................................................................................" (NR) 

Art. 3° O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
120: 

"Art. 120. Fica reconhecido, no ano de 2022, o estado de emergência decorrente da elevação 
extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos 
sociais dela decorrentes. 

Parágrafo único. Para enfretamento ou mitigação dos impactos decorrentes do estado de emergência 
reconhecido, as medidas implementadas, até os limites de despesas previstos em uma única e exclusiva 
norma constitucional observarão o seguinte: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art60_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art60
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art60
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu
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I - quanto às despesas: 

a) serão atendidas por meio de crédito extraordinário; 

b) não serão consideradas para fins de apuração da meta de resultado primário estabelecida no caput do 
art. 2° da Lei n° 14.194, de 20 de agosto de 2021, e do limite estabelecido para as despesas primárias, 
conforme disposto no inciso I do caput do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e 

c) ficarão ressalvadas do disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição Federal; 

II - a abertura do crédito extraordinário para seu atendimento dar-se-á independentemente da 
observância dos requisitos exigidos no § 3° do art. 167 da Constituição Federal; e 

III - a dispensa das limitações legais, inclusive quanto à necessidade de compensação: 

a) à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 
despesa; e 

b) à renúncia de receita que possa ocorrer." 

Art. 4° Enquanto não entrar em vigor a lei complementar a que se refere o inciso VIII do § 1° do art. 
225 da Constituição Federal, o diferencial competitivo dos biocombustíveis destinados ao consumo final 
em relação aos combustíveis fósseis será garantido pela manutenção, em termos percentuais, da 
diferença entre as alíquotas aplicáveis a cada combustível fóssil e aos biocombustíveis que lhe sejam 
substitutos em patamar igual ou superior ao vigente em 15 de maio de 2022. 

§ 1° Alternativamente ao disposto no caput deste artigo, quando o diferencial competitivo não for 
determinado pelas alíquotas, ele será garantido pela manutenção do diferencial da carga tributária 
efetiva entre os combustíveis. 

§ 2° No período de 20 (vinte) anos após a promulgação desta Emenda Constitucional, a lei 
complementar federal não poderá estabelecer diferencial competitivo em patamar inferior ao referido no 
caput deste artigo. 

§ 3° A modificação, por proposição legislativa estadual ou federal ou por decisão judicial com efeito erga 
omnes, das alíquotas aplicáveis a um combustível fóssil implicará automática alteração das alíquotas 
aplicáveis aos biocombustíveis destinados ao consumo final que lhe sejam substitutos, a fim de, no 
mínimo, manter a diferença de alíquotas existente anteriormente. 

§ 4° A lei complementar a que se refere o inciso VIII do § 1° do art. 225 da Constituição Federal disporá 
sobre critérios ou mecanismos para assegurar o diferencial competitivo dos biocombustíveis destinados 
ao consumo final na hipótese de ser implantada, para o combustível fóssil de que são substitutos, a 
sistemática de recolhimento de que trata a alínea "h" do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição 
Federal. 

§ 5° Na aplicação deste artigo, é dispensada a observância do disposto no inciso VI do § 2° do art. 
155 da Constituição Federal. 

Art. 5° Observado o disposto no art. 120 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a União, 
como únicas e exclusivas medidas a que se refere o parágrafo único do referido dispositivo, excluída a 
possibilidade de adoção de quaisquer outras: 

I - assegurará a extensão do Programa Auxílio Brasil, de que trata a Lei n° 14.284, de 29 de dezembro 
de 2021, às famílias elegíveis na data de promulgação desta Emenda Constitucional, e concederá às 
famílias beneficiárias desse programa acréscimo mensal extraordinário, durante 5 (cinco) meses, de R$ 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_i_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_i_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_i_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art167_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art167
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art167_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art167
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_iii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120_pu_iii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art225
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_xii_h
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_xii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php
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200,00 (duzentos reais), no período de 1° de agosto a 31 de dezembro de 2022, até o limite de R$ 
26.000.000.000,00 (vinte e seis bilhões de reais), incluídos os valores essencialmente necessários para 
a implementação do benefício, vedado o uso para qualquer tipo de publicidade institucional; 

II - assegurará às famílias beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei n° 14.237, de 
19 de novembro de 2021, a cada bimestre, entre 1° de julho e 31 de dezembro de 2022, valor monetário 
correspondente a 1 (uma) parcela extraordinária adicional de 50% (cinquenta por cento) da média do 
preço nacional de referência do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de gás liquefeito de petróleo (GLP), 
estabelecido pelo Sistema de Levantamento de Preços (SLP) da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), nos 6 (seis) meses anteriores, até o limite de R$ 1.050.000.000,00 (um 
bilhão e cinquenta milhões de reais), incluídos os valores essencialmente necessários para a 
implementação do benefício, vedado o uso para qualquer tipo de publicidade institucional; 

III - concederá, entre 1° de julho e 31 de dezembro de 2022, aos Transportadores Autônomos de Cargas 
devidamente cadastrados no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC) até 
a data de 31 de maio de 2022, auxílio de R$ 1.000,00 (mil reais) mensais, até o limite de R$ 
5.400.000.000,00 (cinco bilhões e quatrocentos milhões de reais); 

IV - aportará à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que dispõem de serviços 
regulares em operação de transporte público coletivo urbano, semiurbano ou metropolitano assistência 
financeira em caráter emergencial no valor de R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões 
de reais), a serem utilizados para auxílio no custeio ao direito previsto no § 2° do art. 230 da Constituição 
Federal, regulamentado no art. 39 da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), até 31 
de dezembro de 2022; 

V - entregará na forma de auxílio financeiro o valor de até R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos 
milhões de reais), em 5 (cinco) parcelas mensais no valor de até R$ 760.000.000,00 (setecentos e 
sessenta milhões de reais) cada uma, de agosto a dezembro de 2022, exclusivamente para os Estados e 
o Distrito Federal que outorgarem créditos tributários do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) aos produtores ou distribuidores de etanol hidratado em seu território, em 
montante equivalente ao valor recebido; 

VI - concederá, entre 1° de julho e 31 de dezembro de 2022, aos motoristas de táxi devidamente 
registrados até 31 de maio de 2022, auxílio até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais); 

VII - assegurará ao Programa Alimenta Brasil, de que trata a Lei n° 14.284, de 29 de dezembro de 2021, 
a suplementação orçamentária de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). 

§ 1° O acréscimo mensal extraordinário de que trata o inciso I do caput deste artigo será complementar à 
soma dos benefícios previstos nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 4° da Lei n° 14.284, de 29 de 
dezembro de 2021, e não será considerado para fins de cálculo do benefício previsto na Lei n° 14.342, 
de 18 de maio de 2022. 

§ 2° A parcela extraordinária de que trata o inciso II do caput deste artigo será complementar ao previsto 
no art. 3° da Lei n° 14.237, de 19 de novembro de 2021. 

§ 3° O auxílio de que trata o inciso III do caput deste artigo observará o seguinte: 

I - terá por objetivo auxiliar os Transportadores Autônomos de Cargas em decorrência do estado de 
emergência de que trata o caput do art. 120 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

II - será concedido para cada Transportador Autônomo de Cargas, independentemente do número de 
veículos que possuir; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14237_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14237_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art230_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art230
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10741_2003.asp#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10741_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php#art4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php#art4_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14284_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_14342_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_14342_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14237_2021.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14237_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art120
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp
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III - será recebido independentemente de comprovação da aquisição de óleo diesel; 

IV - será disponibilizada pelo Poder Executivo solução tecnológica em suporte à operacionalização dos 
pagamentos do auxílio; e 

V - para fins de pagamento do auxílio, será definido pelo Ministério do Trabalho e Previdência o operador 
bancário responsável, entre as instituições financeiras federais, pela operacionalização dos pagamentos. 

§ 4° O aporte de recursos da União para os Estados, para o Distrito Federal e para os Municípios de que 
trata o inciso IV do caput deste artigo observará o seguinte: 

I - terá função de complementariedade aos subsídios tarifários, subsídios orçamentários e aportes de 
recursos de todos os gêneros concedidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, bem 
como às gratuidades e aos demais custeios do sistema de transporte público coletivo suportados por 
esses entes; 

II - será concedido em observância à premissa de equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
concessão do transporte público coletivo e às diretrizes da modicidade tarifária; 

III - será repassado a qualquer fundo apto a recebê-lo, inclusive aos que já recebem recursos federais, 
ou a qualquer conta bancária aberta especificamente para esse fim, ressalvada a necessidade de que o 
aporte se vincule estritamente à assistência financeira para a qual foi instituído; 

IV - será distribuído em proporção à população maior de 65 (sessenta e cinco) anos residente no Distrito 
Federal e nos Municípios que dispõem de serviços de transporte público coletivo urbano intramunicipal 
regular em operação; 

V - serão retidos 30% (trinta por cento) pela União e repassados aos respectivos entes estaduais ou a 
órgão da União responsáveis pela gestão do serviço, nos casos de Municípios atendidos por redes de 
transporte público coletivo intermunicipal ou interestadual de caráter urbano ou semiurbano; 

VI - será integralmente entregue ao Município responsável pela gestão, nos casos de Municípios 
responsáveis pela gestão do sistema de transporte público integrado metropolitano, considerado o 
somatório da população maior de 65 (sessenta e cinco) anos residente nos Municípios que compõem a 
região metropolitana administrada; 

VII - será distribuído com base na estimativa populacional mais atualizada publicada pelo Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (DataSUS) a partir de dados da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE); e 

VIII - será entregue somente aos entes federados que comprovarem possuir, em funcionamento, sistema 
de transporte público coletivo de caráter urbano, semiurbano ou metropolitano, na forma do regulamento. 

§ 5° Os créditos de que trata o inciso V do caput deste artigo observarão o seguinte: 

I - deverão ser outorgados até 31 de dezembro de 2022, podendo ser aproveitados nos exercícios 
posteriores; 

II - terão por objetivo reduzir a carga tributária da cadeia produtiva do etanol hidratado, de modo a 
manter diferencial competitivo em relação à gasolina; 

III - serão proporcionais à participação dos Estados e do Distrito Federal em relação ao consumo total do 
etanol hidratado em todos os Estados e no Distrito Federal no ano de 2021; 
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IV - seu recebimento pelos Estados ou pelo Distrito Federal importará na renúncia ao direito sobre o qual 
se funda eventual ação que tenha como causa de pedir, direta ou indiretamente, qualquer tipo de 
indenização relativa a eventual perda de arrecadação decorrente da adoção do crédito presumido de que 
trata o inciso V do caput deste artigo nas operações com etanol hidratado em seu território; 

V - o auxílio financeiro será entregue pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial do 
Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia, mediante depósito, no Banco do Brasil S.A., na 
mesma conta bancária em que são depositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal (FPE), da seguinte forma: 

a) primeira parcela até o dia 31 de agosto de 2022; 

b) segunda parcela até o dia 30 de setembro de 2022; 

c) terceira parcela até o dia 31 de outubro de 2022; 

d) quarta parcela até o dia 30 de novembro de 2022; 

e) quinta parcela até o dia 27 de dezembro de 2022; 

VI - serão livres de vinculações a atividades ou a setores específicos, observadas: 

a) a repartição com os Municípios na proporção a que se refere o inciso IV do caput do art. 
158 da Constituição Federal; 

b) a inclusão na base de cálculo para efeitos de aplicação do art. 212 e do inciso II do caput do art. 212-
A da Constituição Federal; 

VII - serão entregues após a aprovação de norma específica, independentemente da deliberação de que 
trata a alínea "g" do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal; e 

VIII - serão incluídos, como receita, no orçamento do ente beneficiário do auxílio e, como despesa, no 
orçamento da União e deverão ser deduzidos da receita corrente líquida da União. 

§ 6° O auxílio de que trata o inciso VI do caput deste artigo: 

I - considerará taxistas os profissionais que residam e trabalhem no Brasil, comprovado mediante 
apresentação do documento de permissão para prestação do serviço emitido pelo poder público 
municipal ou distrital; 

II - será regulamentado pelo Poder Executivo quanto à formação do cadastro para sua 
operacionalização, à sistemática de seu pagamento e ao seu valor. 

§ 7° Compete aos ministérios setoriais, no âmbito de suas competências, a edição de atos 
complementares à implementação dos benefícios previstos nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo. 

Art. 6° Até 31 de dezembro de 2022, a alíquota de tributos incidentes sobre a gasolina poderá ser fixada 
em zero, desde que a alíquota do mesmo tributo incidente sobre o etanol hidratado também seja fixada 
em zero. 

Art. 7° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 14 de julho de 2022 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art158_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art158
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art158
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art212
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art212a_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art212a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art212a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_xii_g
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_xii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 

Deputado LINCOLN PORTELA 
1° Vice-Presidente 

Deputado ANDRÉ DE PAULA 
2° Vice-Presidente 

Deputado LUCIANO BIVAR 
1° Secretário 

Deputado ODAIR CUNHA 
2° Secretário 

Deputada GEOVANIA DE SÁ 
3ª Secretária 

Deputada ROSANGELA GOMES 
4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
1° Vice-Presidente 

Senador ROMÁRIO 
2° Vice-Presidente 

Senador IRAJÁ 
1° Secretário 

Senador ELMANO FÉRRER 
2° Secretário 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3° Secretário 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 125, DE 14 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 15.07.2022) 

Altera o art. 105 da Constituição Federal para instituir no recurso especial o requisito da 

relevância das questões de direito federal infraconstitucional. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do § 3° do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art60_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art60
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art60
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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EMENDA AO TEXTO CONSTITUCIONAL: 

Art. 1° O art. 105 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 105. .............................................. 

§ 1° ...................................................... 

§ 2° No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito federal 
infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que a admissão do recurso seja 
examinada pelo Tribunal, o qual somente pode dele não conhecer com base nesse motivo pela 
manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente para o julgamento. 

§ 3° Haverá a relevância de que trata o § 2° deste artigo nos seguintes casos: 

I - ações penais; 

II - ações de improbidade administrativa; 

III - ações cujo valor da causa ultrapasse 500 (quinhentos) salários mínimos; 

IV - ações que possam gerar inelegibilidade; 

V - hipóteses em que o acórdão recorrido contrariar jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça; 

VI - outras hipóteses previstas em lei." (NR) 

Art. 2° A relevância de que trata o § 2° do art. 105 da Constituição Federal será exigida nos recursos 
especiais interpostos após a entrada em vigor desta Emenda Constitucional, ocasião em que a parte 
poderá atualizar o valor da causa para os fins de que trata o inciso III do § 3° do referido artigo. 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 14 de julho de 2022 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 

Deputado LINCOLN PORTELA 
1° Vice-Presidente 

Deputado LUCIANO BIVAR 
1° Secretário 

Deputado ODAIR CUNHA 
2° Secretário 

Deputada GEOVANIA DE SÁ 
3ª Secretária 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p3_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p3_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p3_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p3_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p3_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art105
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Deputada ROSANGELA GOMES 
4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
1° Vice-Presidente 

Deputado ANDRÉ DE PAULA 
2° Vice-Presidente 

Senador ROMÁRIO 
2° Vice-Presidente 

Senador IRAJÁ 
1° Secretário 

Senador ELMANO FÉRRER 
2° Secretário 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3° Secretário 

 

LEI COMPLEMENTAR N° 195, DE 08 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022 - Edição 
Extra) 
Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para 
garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural; altera a Lei Complementar n° 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para não contabilizar na meta de 
resultado primário as transferências federais aos demais entes da Federação para 
enfrentamento das consequências sociais e econômicas no setor cultural decorrentes de 
calamidades públicas ou pandemias; e altera a Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para 
atribuir outras fontes de recursos ao Fundo Nacional da Cultura (FNC). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos 
termos do parágrafo 5° do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte 

LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 1° Esta Lei Complementar dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem 
adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da covid-19. 

Parágrafo único. As ações executadas por meio desta Lei Complementar serão realizadas em 
consonância com o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, conforme disposto no art. 216-A da Constituição Federal, notadamente 
em relação à pactuação entre os entes da Federação e a sociedade civil no processo de gestão dos 
recursos oriundos desta Lei Complementar. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art216a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Art. 2° Fica autorizada a utilização dos recursos originalmente arrecadados e destinados ao setor 
cultural identificados como superávit financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao 
Fundo Nacional da Cultura (FNC) para os fins desta Lei Complementar. 

Art. 3° A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios R$ 3.862.000.000,00 (três 
bilhões, oitocentos e sessenta e dois milhões de reais) para aplicação em ações emergenciais que visem 
a combater e mitigar os efeitos da pandemia da covid-19 sobre o setor cultural. 

§ 1° Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no caput deste artigo serão executados de 
forma descentralizada, mediante transferências da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. 

§ 2° O repasse do valor previsto no caput deste artigo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverá ocorrer em, no máximo, 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei Complementar. 

§ 3° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão manifestar o interesse em receber os 
recursos previstos nos arts. 5° e 8° ou somente os recursos previstos nos arts. 5° ou 8° desta Lei 
Complementar. 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão, em até 60 (sessenta) dias após a 
abertura de plataforma eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos previstos nos arts. 5° e 
8° desta Lei Complementar, conforme a escolha referida no § 3° deste artigo. 

§ 5° Os Municípios integrantes de consórcio público intermunicipal que possua previsão em seu 
protocolo de intenções para atuar no setor da cultura poderão optar por não solicitar a verba 
individualmente nos termos do § 4° deste artigo e escolher apresentar por meio do consórcio público 
intermunicipal, em até 60 (sessenta) dias após a abertura da plataforma eletrônica federal, plano de ação 
para solicitar os recursos previstos nos arts. 5° e 8° desta Lei Complementar, conforme a escolha 
referida no § 3° deste artigo. 

§ 6° O plano de ação referente aos recursos de que trata o art. 5° desta Lei Complementar deverá prever 
quais das ações emergenciais previstas no art. 6° desta Lei Complementar serão desenvolvidas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

§ 7° O plano de ação referente aos recursos de que trata o art. 8° desta Lei Complementar deverá prever 
quais das ações emergenciais previstas no § 1° do referido artigo serão desenvolvidas pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

§ 8° As ações emergenciais previstas no plano de ação poderão ser remanejadas ao longo de sua 
execução. 

§ 9° Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal pela plataforma eletrônica federal, 
e vinculada ao fundo de cultura, ao órgão gestor de cultura, à gestão estadual, distrital ou municipal ou 
ao consórcio público intermunicipal, sem a necessidade de celebração de convênio, de contrato de 
repasse ou de outro instrumento congênere. 

§ 10. A movimentação da conta bancária ocorrerá exclusivamente por meio eletrônico, de modo a 
permitir a rastreabilidade do uso dos recursos. 

Art. 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que receberem recursos oriundos desta Lei 
Complementar deverão comprometer-se a fortalecer os sistemas estaduais, distrital e municipais de 
cultura existentes ou, se inexistentes, implantá-los, com a instituição dos conselhos, dos planos e dos 
fundos estaduais, distrital e municipais de cultura, nos termos do art. 216-A da Constituição Federal. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art216a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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§ 1° Para os fins desta Lei Complementar, o plano de cultura de qualquer ente da Federação beneficiário 
dos recursos oriundos desta Lei Complementar deverá ter caráter plurianual e ser criado contando com a 
participação da sociedade civil por meio de consultas públicas, fóruns, conferências ou outros ambientes 
de consulta, no âmbito dos conselhos estaduais, distrital e municipais de cultura. 

§ 2° Após a adequação orçamentária de que tratam os arts. 11 e 12 desta Lei Complementar, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão promover discussão e consulta à comunidade 
cultural e aos demais atores da sociedade civil sobre parâmetros de regulamentos, editais, 
chamamentos públicos, prêmios ou quaisquer outras formas de seleção pública relativos aos recursos de 
que trata esta Lei Complementar, por meio de conselhos de cultura, de fóruns direcionados às diferentes 
linguagens artísticas, de audiências públicas ou de reuniões técnicas com potenciais interessados em 
participar de chamamento público, sessões públicas presenciais e consultas públicas, desde que 
adotadas medidas de transparência e impessoalidade, cujos resultados deverão ser observados na 
elaboração dos instrumentos de seleção de que trata este parágrafo. 

§ 3° Os entes da Federação que receberem recursos oriundos desta Lei Complementar deverão 
regulamentar a criação de cadastro do qual constem todos os beneficiários contemplados com recursos 
oriundos desta Lei Complementar e da Lei n° 14.017, de 29 de junho de 2020, a partir de suas 
respectivas administrações. 

Art. 5° Do montante previsto no art. 3° desta Lei Complementar, R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões, 
setecentos e noventa e sete milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações na 
modalidade de recursos não reembolsáveis no setor audiovisual, da seguinte forma: 

I - R$ 1.957.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta e sete milhões de reais) para a ação listada 
no inciso I do caput do art. 6° desta Lei Complementar, assim distribuídos: 

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 
80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por 
cento) proporcionalmente à população; 

II - R$ 447.500.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete milhões e quinhentos mil reais) para as ações 
listadas no inciso II do caput do art. 6° desta Lei Complementar, assim distribuídos: 

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

III - R$ 224.700.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais) para as ações listadas 
no inciso III do caput do art. 6° desta Lei Complementar, assim distribuídos: 

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14017_2020.php
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IV - R$ 167.800.000,00 (cento e sessenta e sete milhões e oitocentos mil reais) para as ações listadas 
no inciso IV do caput do art. 6° desta Lei Complementar, destinados exclusivamente aos Estados e ao 
Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos previstos neste artigo referentes aos Municípios que não realizarem os 
procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4° e 5° do art. 3° desta 
Lei Complementar deverão ser redistribuídos pela União aos Municípios que realizarem esses 
procedimentos, aplicados na distribuição desses recursos os mesmos critérios de partilha estabelecidos 
na distribuição original. 

Art. 6° Para dar cumprimento ao disposto no caput do art. 5° desta Lei Complementar, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão desenvolver ações emergenciais por meio de editais, 
chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública simplificadas para: 

I - apoio a produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de 
financiamento, inclusive aquelas com origem em recursos públicos ou financiamento estrangeiro; 

II - apoio a reformas, a restauros, a manutenção e a funcionamento de salas de cinema, incluída a 
adequação a protocolos sanitários relativos à pandemia da covid-19, sejam elas públicas ou privadas, 
bem como de cinemas de rua e de cinemas itinerantes; 

III - capacitação, formação e qualificação no audiovisual, apoio a cineclubes e à realização de festivais e 
mostras de produções audiovisuais, preferencialmente por meio digital, bem como realização de rodadas 
de negócios para o setor audiovisual e para a memória, a preservação e a digitalização de obras ou 
acervos audiovisuais, ou ainda apoio a observatórios, a publicações especializadas e a pesquisas sobre 
audiovisual e ao desenvolvimento de cidades de locação; 

IV - apoio às microempresas e às pequenas empresas do setor audiovisual, aos serviços independentes 
de vídeo por demanda cujo catálogo de obras seja composto por pelo menos 70% (setenta por cento) de 
produções nacionais, ao licenciamento de produções audiovisuais nacionais para exibição em redes de 
televisão públicas e à distribuição de produções audiovisuais nacionais. 

§ 1° Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deverão estimular a 
desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em regulamentação estadual, 
contemplando em especial os Municípios que não realizarem os procedimentos de solicitação dos 
recursos dentro dos prazos previstos nos §§ 4° e 5° do art. 3° desta Lei Complementar e os Municípios 
que reverterem os recursos aos respectivos Estados. 

§ 2° É permitido a uma mesma produção audiovisual ter o apoio previsto no inciso I do caput deste artigo 
de mais de um ente da Federação nos editais que prevejam complementação de recursos. 

§ 3° São elegíveis a receber os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo por parte dos 
Estados e do Distrito Federal as salas de cinema que não componham redes e as redes de salas de 
cinema com até 25 (vinte e cinco) salas. 

§ 4° As ações de capacitação, de formação e de qualificação referidas no inciso III do caput deste artigo 
devem ser gratuitas a seus participantes. 

§ 5° O apoio à distribuição de produções audiovisuais nacionais referido no inciso IV do caput deste 
artigo deve restringir-se a empresas produtoras brasileiras independentes, conforme definição da Lei n° 
12.485, de 12 de setembro de 2011, e a empresas distribuidoras que sejam constituídas sob as leis 
brasileiras, tenham administração no País, tenham 70% (setenta por cento) do capital total e votante de 
titularidade, direta ou indireta, de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos e não 
sejam controladoras, controladas ou coligadas a programadoras, empacotadoras ou concessionárias de 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, conforme definições da Lei n° 12.485, de 12 de setembro de 
2011. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12485_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12485_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12485_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12485_2011.php
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§ 6° As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam observadas a 
situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo respectivo ente da 
Federação. 

§ 7° No apoio à manutenção das microempresas e das pequenas empresas de que trata o inciso IV do 
caput deste artigo, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 9° desta Lei Complementar. 

§ 8° No desenvolvimento das ações apoiadas nos termos deste artigo, deverão ser contratados, 
observadas as necessidades, preferencialmente serviços técnicos, insumos e contribuições criativas de 
outras linguagens artísticas no âmbito do mesmo ente da Federação do qual foram recebidos os 
recursos. 

Art. 7° Os beneficiários dos recursos previstos no art. 5° desta Lei Complementar devem assegurar a 
realização de contrapartida social a ser pactuada com o gestor de cultura do Município, do Distrito 
Federal ou do Estado, incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos conteúdos 
selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e o direcionamento à rede de 
ensino da localidade. 

§ 1° As salas de cinema estão obrigadas a exibir obras nacionais em número de dias 10% (dez por 
cento) superior ao estabelecido pela regulamentação referida no art. 55 da Medida Provisória n° 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001, e nos termos do edital ou regulamento do ente da Federação no qual tenham 
sido selecionadas. 

§ 2° As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determinado pelo respectivo ente 
da Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 por ele 
estabelecidas. 

Art. 8° Do montante previsto no art. 3° desta Lei Complementar, R$ 1.065.000.000,00 (um bilhão, 
sessenta e cinco milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações na modalidade de 
recursos não reembolsáveis, da seguinte forma: 

I - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

II - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população. 

§ 1° Os recursos previstos neste artigo serão destinados a ações emergenciais direcionadas ao setor 
cultural por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao 
setor cultural ou outras formas de seleção pública simplificadas para: 

I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária; 

II - apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, a agentes, a 
iniciativas, a cursos ou produções ou a manifestações culturais, inclusive a realização de atividades 
artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais e a circulação de atividades artísticas e culturais já existentes; 

III - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores individuais, de 
microempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações 
culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento 
social determinadas para o enfrentamento da pandemia da covid-19. 

§ 2° Os recursos para desenvolvimento de espaços artísticos e culturais de que trata este artigo 
caracterizam subsídio mensal, cujos valor e período de concessão deverão ser definidos pelo ente da 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2228-1_2001.asp#art55
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2228-1_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2228-1_2001.asp
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Federação que tenha recebido recursos da União em regulamentação ou nos próprios editais ou em 
outras formas de seleção pública utilizadas. 

§ 3° É vedada a utilização dos recursos previstos neste artigo para a realização de ações direcionadas 
ao setor audiovisual nos termos do art. 5° desta Lei Complementar. 

§ 4° É permitido o registro em vídeo ou a transmissão pela internet de eventuais projetos apoiados com 
recursos deste artigo, desde que não se enquadrem como obras cinematográficas ou videofonográficas 
ou qualquer outro tipo de produção audiovisual caracterizada na Medida Provisória n° 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001. 

§ 5° Os instrumentos de seleção referidos no § 1° deste artigo devem, preferencialmente, ser 
disponibilizados em formatos acessíveis, tais como audiovisual e audiodescrição, bem como em 
formatos acessíveis para pessoas com deficiência, com a utilização, por exemplo, do Sistema Braille, do 
Sistema de Informações Digitais Acessíveis (Daisy) e da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

§ 6° O procedimento de entrega das propostas em atendimento aos instrumentos referidos no § 1° deste 
artigo deverá observar logística facilitada, por meio da internet, em sítio oficial, ou presencialmente, de 
forma descentralizada, por meio de equipamentos públicos como locais de referência para 
esclarecimentos de dúvidas e protocolo das propostas. 

§ 7° No caso de grupos vulneráveis, de pessoas que desenvolvem atividades técnicas e para o setor de 
culturas populares e tradicionais, o ente da Federação deveraì realizar busca ativa de beneficiários, e as 
propostas oriundas desses grupos poderão ser apresentadas por meio oral, registradas em meio 
audiovisual e reduzidas a termo pelo órgão responsável pelo instrumento de seleção. 

§ 8° É facultado aos entes da Federação incluir nos regulamentos ou nos instrumentos de seleção 
referidos no § 1° deste artigo a possibilidade de se efetuar a transmissão, por rádios e redes de televisão 
públicas vinculados aos respectivos entes, de espetáculos musicais ou de outra natureza que sejam 
direcionados à transmissão pela internet. 

§ 9° Incluem-se nas atividades abrangidas pelos instrumentos de seleção previstos no § 1° deste artigo 
as relacionadas a artes visuais, música popular, música erudita, teatro, dança, circo, livro, leitura e 
literatura, arte digital, artes clássicas, artesanato, dança, cultura hip-hop e funk, expressões artísticas 
culturais afro-brasileiras, culturas dos povos indígenas, culturas dos povos nômades, culturas populares, 
capoeira, culturas quilombolas, culturas dos povos e comunidades tradicionais de matriz africana, 
coletivos culturais não formalizados, carnaval, escolas de samba, blocos e bandas carnavalescos e 
qualquer outra manifestação cultural. 

§ 10. As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam observadas a 
situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo respectivo ente da 
Federação. 

§ 11. Os recursos previstos no caput deste artigo referentes aos Municípios que não realizarem os 
procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4° e 5° do art. 3° desta 
Lei Complementar deverão ser redistribuídos pela União aos Municípios que realizaram esses 
procedimentos, aplicados na distribuição desses recursos os mesmos critérios de partilha estabelecidos 
no inciso II do caput deste artigo. 

§ 12. Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deverão estimular a 
desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em regulamentação estadual, 
contemplando em especial os Municípios que não realizarem os procedimentos de solicitação dos 
recursos dentro dos prazos previstos nos §§ 4° e 5° do art. 3° desta Lei Complementar e os Municípios 
que reverterem os recursos aos respectivos Estados. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2228-1_2001.asp
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Art. 9° Compreendem-se como espaços culturais aqueles organizados e mantidos por pessoas, 
organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas 
com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que se dediquem a realizar 
atividades artísticas e culturais, conforme previsto nos regulamentos ou nos editais de cada ente da 
Federação. 

Parágrafo único. Serão consideradas como despesas de desenvolvimento do espaço ou das atividades 
culturais aquelas gerais e habituais, incluídas as vencidas ou vincendas, no período abrangido 
pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020, até a data de 31 de dezembro de 2022, 
relacionadas a serviços recorrentes, a transporte, a manutenção, a atividades artísticas e culturais, a 
tributos e encargos trabalhistas e sociais, além de outras despesas comprovadas pelos espaços. 

Art. 10. Os beneficiários das ações previstas no art. 8° desta Lei Complementar deverão garantir, como 
contrapartida, as seguintes medidas: 

I - a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos e professores de escolas públicas 
ou universidades, públicas ou privadas, que tenham estudantes do Programa Universidade para Todos 
(Prouni), bem como aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à 
pandemia, e a pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais e de associações comunitárias, ou de 
atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita; e 

II - sempre que possível, exibições com interação popular por meio da internet ou exibições públicas, 
quando aplicável, com distribuição gratuita de ingressos para os grupos referidos no inciso I deste caput, 
em intervalos regulares. 

Parágrafo único. As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determinado pelo 
respectivo ente da Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-
19 por ele estabelecidas. 

Art. 11. Dos recursos repassados aos Municípios na forma prevista nesta Lei Complementar, aqueles 
que não tenham sido objeto de adequação orçamentária publicada no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da data da descentralização, deverão ser automaticamente revertidos aos respectivos 
Estados. 

Art. 12. Dos recursos repassados aos Estados e ao Distrito Federal na forma prevista nesta Lei 
Complementar, observado o disposto no art. 11, aqueles que não tenham sido objeto de adequação 
orçamentária publicada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data da descentralização 
realizada pela União, serão restituídos na forma e no prazo previstos no regulamento. 

Art. 13. Todos os editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública 
realizados com base em recursos oriundos desta Lei Complementar deverão conter alerta sobre a 
incidência de impostos no recebimento de recursos por parte de pessoas físicas e jurídicas, e os entes 
da Federação deverão reiterar essa informação no momento da transferência de recursos aos 
beneficiários selecionados. 

Art. 14. É vedado aos entes da Federação utilizar os recursos provenientes desta Lei Complementar 
para o custeio exclusivo de suas políticas e programas regulares de apoio à cultura e às artes, permitido 
suplementar, com recursos oriundos desta Lei Complementar, editais, chamamentos públicos ou outros 
instrumentos e programas de apoio e financiamento à cultura já existentes nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Municípios, desde que eles mantenham correlação com o disposto nesta Lei 
Complementar e que mantenham, com recursos de orçamento próprio, no mínimo, o mesmo valor 
aportado em edição anterior, e desde que tais editais, chamamentos públicos ou outros instrumentos 
sejam devidamente identificados como tendo suplementação de recursos oriundos desta Lei 
Complementar. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
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Art. 15. Os entes da Federação deverão garantir, na implementação desta Lei Complementar, que os 
editais, os chamamentos públicos e outras formas de seleção pública de projetos, iniciativas ou espaços 
que contenham recursos de acessibilidade destinados a pessoas com deficiência incluam a previsão de 
repassar, no mínimo, 10% (dez por cento) a mais do valor originalmente previsto para apoio a projetos, a 
iniciativas e a espaços que não contenham recursos de acessibilidade destinados a pessoas com 
deficiência. 

Art. 16. Na aplicação desta Lei Complementar, os entes da Federação deverão estimular que os 
projetos, as iniciativas ou os espaços apoiados com recursos oriundos desta Lei Complementar incluam 
mensagens educativas de combate à pandemia da covid-19, especialmente relacionadas ao 
distanciamento social, à necessidade de ventilação de ambientes, ao uso adequado de máscaras e de 
álcool em gel e ao estímulo à vacinação. 

Art. 17. Na implementação das ações previstas nesta Lei Complementar, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios deverão assegurar mecanismos de estímulo à participação e ao protagonismo de 
mulheres, de negros, de indígenas, de povos tradicionais, inclusive de terreiro e quilombolas, de 
populações nômades, de pessoas do segmento LGBTQIA+, de pessoas com deficiência e de outras 
minorias, por meio de cotas, critérios diferenciados de pontuação, editais específicos ou qualquer outro 
meio de ação afirmativa que garanta a participação e o protagonismo desses grupos, observadas a 
realidade local, a organização social do grupo, quando aplicável, e a legislação relativa ao tema. 

Art. 18. Os entes da Federação poderão, na implementação desta Lei Complementar, conceder 
premiações em reconhecimento a personalidades ou a iniciativas que contribuam para a cultura do 
respectivo ente da Federação. 

§ 1° As premiações de que trata o caput deste artigo devem ser implementadas por meio de pagamento 
direto, mediante recibo. 

§ 2° A inscrição de candidato em chamamento público da modalidade de premiação pode ser realizada 
pelo próprio interessado ou por terceiro que o indicar. 

§ 3° O pagamento direto de que trata o § 1° deste artigo tem natureza jurídica de doação e será 
realizado sem a previsão de contrapartidas obrigatórias. 

Art. 19. Na execução de recursos de que trata esta Lei Complementar não se aplica o disposto no art. 
184 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 20. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão efetuar repasses com base nos 
recursos oriundos desta Lei Complementar para potenciais beneficiários que usufruam de quaisquer 
ações emergenciais de que trata a Lei n° 14.017, de 29 de junho de 2020, caso a previsão de repasses 
desta Lei Complementar implique duplicidade de ajuda financeira nos mesmos meses de competência. 

Art. 21. Na implementação desta Lei Complementar, nas hipóteses de uso de minutas padronizadas 
previstas em regulamento do ente da Federação, a verificação de adequação formal do edital e dos 
instrumentos jurídicos poderá ser realizada pelo órgão responsável pela publicação do edital, sem 
necessidade de análise individualizada pelo órgão de assessoramento jurídico. 

Art. 22. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estão autorizados a executar os recursos 
oriundos desta Lei Complementar até 31 de dezembro de 2022. 

§ 1° Caso haja algum impedimento para a execução dos recursos oriundos desta Lei Complementar em 
função da legislação eleitoral, o prazo previsto no caput deste artigo fica automaticamente prorrogado 
por prazo equivalente ao do período em que não foi possível executar os recursos. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14133_2021.php#art184
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§ 2° Encerrado o exercício de 2022, observado o disposto no § 1° deste artigo, o saldo remanescente 
das contas específicas que foram criadas para receber as transferências e gerir os recursos será 
restituído até 10 de janeiro de 2023 pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios à conta única 
do Tesouro Nacional por meio da emissão e do pagamento de Guia de Recolhimento da União 
eletrônica. 

Art. 23. O beneficiário de recursos públicos oriundos desta Lei Complementar deve prestar contas à 
administração pública por meio das seguintes categorias: 

I - categoria de prestação de informações in loco; 

II - categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto; ou 

III - categoria de prestação de informações em relatório de execução financeira. 

§ 1° A definição da categoria de prestação de informações aplicável ao caso concreto deve observar as 
condições objetivas previstas nos arts. 24 e 25 desta Lei Complementar. 

§ 2° A adoção da categoria de prestação de informações in loco, prevista no inciso I do caput deste 
artigo, está condicionada à avaliação de que há capacidade operacional da administração pública do 
ente da Federação para realizar a visita de verificação obrigatória. 

§ 3° A documentação relativa à execução do objeto e financeira deve ser mantida pelo beneficiário pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contado do fim da vigência do instrumento. 

Art. 24. A prestação de informações in loco, prevista no inciso I do caput do art. 23 desta Lei 
Complementar, pode ser realizada quando o apoio recebido tiver valor inferior a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), nos casos em que o ente da Federação considerar que uma visita de verificação 
pode ser suficiente para aferir se houve o cumprimento integral do objeto. 

§ 1° A utilização da categoria referida no caput deste artigo está condicionada ao juízo de conveniência e 
oportunidade realizado pela administração pública, considerada a viabilidade operacional da realização 
das visitas. 

§ 2° O agente público responsável deve elaborar relatório de visita de verificação e pode adotar os 
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso 
conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que não 
foi possível aferir na visita de verificação que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento 
parcial justificado; ou 

III - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que 
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram 
insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial de metas. 

§ 3° A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou 
cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que 
ainda não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que foram insuficientes as justificativas 
apresentadas sobre o cumprimento parcial de metas; 

III - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que 
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram 
insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial; ou 

IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que verificar 
que não houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou quando identificar 
irregularidades no relatório de execução financeira. 

Art. 25. A prestação de informações em relatório de execução do objeto deve comprovar que foram 
alcançados os resultados da ação cultural, conforme os seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo determinado pelo ente da 
Federação no regulamento ou no instrumento de seleção; 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

§ 1° O agente público competente deve elaborar parecer técnico de análise do relatório de execução do 
objeto e pode adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso 
conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que não 
foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado no relatório de 
execução do objeto. 

§ 2° A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou 
cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que não 
foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram 
insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial de metas; ou 

III - decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que verificar que não houve 
cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou quando identificar irregularidades 
no relatório de execução financeira. 

Art. 26. O relatório de execução financeira será exigido excepcionalmente, nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, conforme os procedimentos previstos nos 
arts. 24 e 25 desta Lei Complementar; ou 

II - quando for recebida pela administração pública denúncia de irregularidade sobre a execução da ação 
cultural, mediante juízo de admissibilidade que deve avaliar os elementos fáticos apresentados. 

Art. 27. O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente da Federação 
avaliará o parecer técnico de análise de prestação de informações, podendo concluir pela: 



 

  25 

 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

Parágrafo único. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 
na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação 
da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. 

Art. 28. Nos casos em que o julgamento da prestação de informações for pela reprovação, o beneficiário 
será notificado para: 

I - devolver recursos ao erário; ou 

II - apresentar plano de ações compensatórias. 

§ 1° A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que regularmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de reprovação parcial, o ressarcimento ao erário previsto no inciso I do caput deste artigo 
somente será possível se estiver caracterizada má-fé do beneficiário. 

§ 3° O prazo de execução do plano de ações compensatórias deve ser o menor possível, conforme o 
caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento. 

Art. 29. As prestações de contas das ações emergenciais de que trata esta Lei Complementar deverão 
ser encerradas 24 (vinte e quatro) meses após o repasse ao ente da Federação, no que se refere aos 
deveres dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à União. 

§ 1° No caso de prorrogação de prazos de execução nos termos do § 1° do art. 22 desta Lei 
Complementar, os prazos de prestação de contas deverão ser prorrogados pelo mesmo prazo. 

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão, quando necessário, os prazos para 
prestação de contas dos beneficiários das ações emergenciais previstas no art. 6° e no § 1° do art. 8° 
desta Lei Complementar. 

Art. 30. Para as medidas de que trata esta Lei Complementar, poderão ser utilizados como fontes de 
recursos: 

I - dotações orçamentárias da União; 

II - superávit financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao FNC, criado pela Lei n° 
8.313, de 23 de dezembro de 1991; 

III - outras fontes de recursos. 

Art. 31. A Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 65-A: 

"Art. 65-A. Não serão contabilizadas na meta de resultado primário, para efeito do disposto no art. 9° 
desta Lei Complementar, as transferências federais aos demais entes da Federação, devidamente 
identificadas, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas no setor cultural decorrentes 
de calamidades públicas ou pandemias, desde que sejam autorizadas em acréscimo aos valores 
inicialmente previstos pelo Congresso Nacional na lei orçamentária anual." 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art65a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art65a
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Art. 32. O caput do art. 5° da Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes incisos XII-A e XII-B: 

"Art. 5° ............................... 

........................................... 

XII-A - resultados de aplicações financeiras sobre as suas disponibilidades; 

XII-B - reversão dos saldos financeiros anuais não utilizados até o final do exercício, apurados no 
balanço anual; 

........................................" (NR) 

Art. 33. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

 

LEI N° 14.399, DE 08 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022 - Edição Extra) 
Institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5° do art. 
66 da Constituição Federal, a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Esta Lei institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, baseada na parceria da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem 
como no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

Parágrafo único. A política referida no caput deste artigo estabelece também diretrizes para a prestação 
de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados no âmbito das leis federais, estaduais, 
municipais e distritais de incentivo à cultura. 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura: 

I - estimular ações, iniciativas, atividades e projetos culturais, por meio de apoio e de fomento da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - garantir o financiamento e a manutenção de ações, de espaços, de ambientes e de iniciativas 
artístico-culturais que contribuam para o pleno exercício dos direitos culturais pelos cidadãos brasileiros, 
dispondo-lhes os meios e os insumos necessários para a produção, o registro, a gestão e a difusão 
cultural de suas práticas e seus saberes, fazeres, modos de vida, bens, produtos e serviços culturais; 

III - democratizar o acesso à fruição e à produção artística e cultural nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Municípios, inclusive em suas áreas periféricas, urbanas e rurais; 

IV - garantir o financiamento para as ações, os projetos, as políticas e os programas públicos de cultura 
previstos nos planos de cultura dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp#art5_xiia
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp#art5_xiib
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp#art5_xiia
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8313_1991.asp#art5_xiib
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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V - estabelecer diretrizes para a prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, 
realizados no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura. 

Art. 3° São princípios da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura: 

I - eficiência, racionalidade administrativa e desburocratização; 

II - universalidade no atendimento às áreas de atuação previstas nesta Lei; 

III - descentralização dos recursos de que trata esta Lei; 

IV - respeito à diversidade cultural; 

V - gestão democrática e compartilhada dos poderes públicos entre si e entre eles e a sociedade civil; 

VI - universalização, padronização e simplificação dos procedimentos e dos mecanismos de repasse, de 
contrapartidas e de prestação de contas relativos à aplicação dos recursos de que trata esta Lei; 

VII - desconcentração por beneficiários na destinação de recursos de que trata esta Lei; 

VIII - estímulo à participação e ao controle social das políticas públicas de cultura, por meio dos órgãos e 
instâncias competentes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

IX - direito de qualquer pessoa física ou jurídica de candidatar-se a receber benefício oriundo de 
recursos de que trata esta Lei oferecido por Estados, por Municípios ou pelo Distrito Federal. 

Parágrafo único. O princípio estabelecido no inciso V do caput deste artigo deve ser implementado por 
meio de Plano Anual de Aplicação dos Recursos (PAAR), ouvida a sociedade civil, preferencialmente, 
por intermédio de seus representantes nos Conselhos de Cultura. 

Art. 4° A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura tem como beneficiários os trabalhadores da 
cultura e as entidades e pessoas físicas e jurídicas que atuem na produção, na difusão, na promoção, na 
preservação e na aquisição de bens, produtos ou serviços artísticos e culturais, inclusive o patrimônio 
cultural material e imaterial. 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos recebidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios será regida unicamente pelos princípios, objetivos e finalidades desta Lei, e os recursos 
poderão ser utilizados de forma complementar para fomentar projetos culturais apoiados por leis de 
incentivo vigentes em qualquer âmbito da Federação. 

Art. 5° Para o alcance dos objetivos previstos no art. 2° desta Lei, a Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura apoiará as seguintes ações e atividades: 

I - fomento, produção e difusão de obras de caráter artístico e cultural, inclusive a remuneração de 
direitos autorais; 

II - realização de projetos, tais como exposições, festivais, festas populares, feiras e espetáculos, no 
País e no exterior, inclusive a cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor 
cultural; 

III - concessão de prêmios mediante seleções públicas; 

IV - instalação e manutenção de cursos para formar, especializar e profissionalizar agentes culturais 
públicos e privados; 
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V - realização de levantamentos, de estudos, de pesquisas e de curadorias nas diversas áreas da 
cultura; 

VI - realização de inventários e concessão de incentivos para as manifestações culturais brasileiras que 
estejam em risco de extinção; 

VII - concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, de criação, de trabalho e de residência artística, no 
País ou no exterior, a artistas, a produtores, a autores, a gestores culturais, a pesquisadores e a técnicos 
brasileiros ou estrangeiros residentes no País ou vinculados à cultura brasileira; 

VIII - aquisição de bens culturais e obras de arte para distribuição pública e outras formas de expressão 
artística e de ingressos para eventos artísticos; 

IX - aquisição, preservação, organização, digitalização e outras formas de promoção e de difusão do 
patrimônio cultural, inclusive acervos, arquivos, coleções e ações de educação patrimonial; 

X - construção, formação, organização, manutenção e ampliação de museus, de bibliotecas, de centros 
culturais, de cinematecas, de teatros, de territórios arqueológicos e de paisagens culturais, além de 
outros equipamentos culturais e obras artísticas em espaço público; 

XI - elaboração de planos anuais e plurianuais de instituições e grupos culturais, inclusive a digitalização 
de acervos, de arquivos e de coleções, bem como a produção de conteúdos digitais, de jogos eletrônicos 
e de videoarte, e o fomento à cultura digital; 

XII - aquisição de imóveis tombados com a estrita finalidade de instalação de equipamentos culturais de 
acesso público; 

XIII - manutenção de grupos, de companhias, de orquestras e de corpos artísticos estáveis, inclusive 
processos de produção e pesquisa continuada de linguagens artísticas; 

XIV - proteção e preservação do patrimônio cultural imaterial, inclusive os bens registrados e 
salvaguardados e as demais expressões e modos de vida de povos e comunidades tradicionais; 

XV - realização de intercâmbio cultural, nacional ou internacional; 

XVI - ações, projetos, políticas e programas públicos de cultura previstos nos planos de cultura dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

XVII - serviço educativo de museus, de centros culturais, de teatros, de cinemas e de bibliotecas, 
inclusive formação de público na educação básica; 

XVIII - apoio a projetos culturais não previstos nos incisos I a XVII deste caput considerados relevantes 
em sua dimensão cultural e com predominante interesse público, conforme critérios de avaliação 
estabelecidos pelas autoridades competentes dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Parágrafo único. As ações estabelecidas neste artigo e os recursos de que trata esta Lei não poderão 
ser destinados: 

I - para pagamento de pessoal ativo ou inativo de órgãos ou entidades da administração direta ou 
indireta; e 

II - para empresas terceirizadas contratadas por órgãos ou entidades da administração direta ou indireta, 
ou para custeio da estrutura e de ações administrativas públicas da gestão local, salvo, até o limite de 
5% (cinco por cento) do total do valor recebido pelo ente federativo, estritamente para a execução das 
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ações finalísticas previstas neste artigo, entre as quais, atividades de consultoria, de emissão de 
pareceres e de participação em comissões julgadoras de projetos, de ações, de iniciativas e de 
candidatos a prêmios e a bolsas em editais e congêneres. 

Art. 6° A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a cada ano, em parcela 
única, o valor correspondente a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no primeiro exercício 
subsequente ao da entrada em vigor desta Lei e nos 4 (quatro) anos seguintes. 

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão à União, em prazo estabelecido na 
forma do regulamento, plano de ação para o exercício, juntamente com a solicitação dos recursos. 

§ 2° Os Municípios vinculados a consórcio público intermunicipal que tenha, no seu instrumento 
administrativo constitutivo, previsão para atuar na área da cultura, poderão solicitar os recursos à União 
por meio de plano de ação apresentado pelo órgão gestor do consórcio público intermunicipal que 
integram, em prazo estabelecido na forma do regulamento. 

§ 3° Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal. 

§ 4° Para receber os recursos de que trata esta Lei, anualmente, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal deverão comprovar a destinação, para a cultura, de recursos orçamentários próprios em 
montante não inferior à média dos valores consignados nos últimos 3 (três) exercícios. 

Art. 7° Os recursos a que se refere o art. 6° desta Lei serão executados da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em ações de apoio ao setor cultural por meio de: 

a) editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e 
outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de 
produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e 
culturais que possam ser transmitidas por meios telemáticos e digitais; 

b) subsídio para manutenção de espaços artísticos e de ambientes culturais que desenvolvam atividades 
regulares de forma permanente em seus territórios e comunidades; 

II - 20% (vinte por cento) em ações de incentivo direto a programas, a projetos e a ações de 
democratização do acesso à fruição e à produção artística e cultural em áreas periféricas, urbanas e 
rurais, bem como em áreas de povos e comunidades tradicionais. 

Art. 8° Os recursos previstos no art. 6° desta Lei serão repassados aos Estados, aos Municípios e ao 
Distrito Federal, da seguinte forma: 

I - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 
80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

II - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os critérios 
de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à 
população. 

§ 1° Os recursos recebidos que não tenham sido objeto de programação publicada pelos Municípios em 
até 180 (cento e oitenta) dias deverão ser automaticamente revertidos ao fundo estadual de cultura do 
Estado onde o Município se localiza ou ao órgão ou entidade estadual responsável pela gestão desses 
recursos. 
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§ 2° Eventuais recursos da União referentes às ações previstas nesta Lei que não forem destinados aos 
demais entes federativos em razão do não cumprimento de procedimentos e de prazos exigidos a 
Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, inclusive o previsto no § 1° do art. 6° desta Lei, serão 
imediatamente redistribuídos pela União aos demais entes, segundo os mesmos critérios de partilha 
estabelecidos no caput deste artigo. 

§ 3° Os Estados, na implementação das iniciativas previstas no art. 5° desta Lei, buscarão regulamentar 
formas de estimular a desconcentração territorial de ações, de iniciativas e de atividades apoiadas, 
beneficiando em especial os Municípios que não obtiverem recursos da União oriundos desta Lei. 

§ 4° Nos editais e congêneres de que trata esta Lei, os entes federativos recebedores dos repasses da 
União deverão estabelecer políticas de ação afirmativa. 

Art. 9° O subsídio a espaços e a ambientes culturais previsto na alínea "b" do inciso I do caput do art. 7° 
desta Lei será pago de acordo com critérios estabelecidos pelo gestor local, considerado o valor de 
manutenção mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), que pode ser 
destinado ao uso em atividades-meio ou em atividades-fim, observado que essa faixa de valores deverá 
ser corrigida anualmente, conforme índice de inflação referido em regulamento. 

§ 1° Farão jus ao benefício referido no caput deste artigo os espaços e os ambientes culturais que 
comprovarem atividade regular de acesso público e a sua inscrição e respectiva homologação em, pelo 
menos, um dos seguintes cadastros: 

I - Cadastros Estaduais de Cultura; 

II - Cadastros Municipais de Cultura; 

III - Cadastro Distrital de Cultura; 

IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura; 

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura; 

VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic); 

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab); 

VIII - outros cadastros existentes ou que venham a ser criados nos entes federativos referentes a 
atividades e a identidades culturais e comunitárias, bem como a projetos culturais apoiados nos termos 
da Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e em leis de incentivo estaduais, distritais ou municipais, 
nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei. 

§ 2° Serão adotadas as medidas cabíveis, por cada ente federativo, para garantir, preferencialmente de 
modo não presencial, inclusões e alterações nos cadastros, de forma autodeclaratória e documental, que 
comprovem funcionamento regular, bem como para promover a progressiva integração entre os 
cadastros federais e os dos demais entes federativos. 

§ 3° Os Estados, com o apoio dos Municípios que se encontram em seu território, e o Distrito Federal 
deverão fornecer à União as informações relacionadas à implementação da Política Nacional Aldir Blanc 
de Fomento à Cultura e ao disposto no § 2° deste artigo. 

§ 4° O benefício de que trata o caput deste artigo somente será concedido para a gestão responsável 
pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário seja responsável por 
mais de um espaço cultural. 
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Art. 10. Compreendem-se como espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais aqueles organizados 
e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, microempresas culturais, organizações 
culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais sem fins lucrativos que 
tenham pelo menos 2 (dois) anos de funcionamento regular comprovado e que se dediquem a realizar 
atividades artísticas e culturais, tais como: 

I - pontos e pontões de cultura; 

II - teatros independentes; 

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança; 

IV - circos, inclusive itinerantes; 

V - cineclubes; 

VI - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais; 

VII - museus comunitários e centros de memória e patrimônio; 

VIII - bibliotecas comunitárias; 

IX - comunidades e povos indígenas e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais; 

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros e cultura gospel; 

XI - comunidades quilombolas e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais; 

XII - povos e comunidades tradicionais e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais; 

XIII - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos; 

XIV - livrarias, editoras e sebos; 

XV - empresas de diversão e produção de espetáculos; 

XVI - estúdios de fotografia; 

XVII - produtoras de cinema e audiovisual; 

XVIII - ateliês de pintura, de moda, dedesigne de artesanato; 

XIX - galerias de arte e de fotografias; 

XX - feiras permanentes de arte e de artesanato; 

XXI - espaços de apresentação musical; 

XXII - espaços de literatura, de poesia e de literatura de cordel; 

XXIII - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária e agroecológica e de culturas 
originárias, tradicionais e populares; 
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XXIV - outros espaços, ambientes, iniciativas e atividades artístico-culturais validados nos cadastros aos 
quais se refere o art. 9° desta Lei. 

§ 1° Fica vedada a concessão do benefício a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput do art. 7° 
desta Lei a espaços, a ambientes e a iniciativas artístico-culturais criados pela administração pública de 
qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços, a ambientes e a iniciativas artístico-culturais 
vinculados a fundações, a institutos ou a instituições criados ou mantidos por empresas ou grupos de 
empresas, a teatros e a casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos 
empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S. 

§ 2° Os espaços, os ambientes e as iniciativas artístico-culturais, as empresas culturais e as 
organizações culturais comunitárias, as cooperativas e as instituições beneficiadas com o subsídio 
previsto na alínea "b" do inciso I do caput do art. 7° desta Lei ficam obrigados a garantir, como 
contrapartida, a realização, de forma gratuita, em intervalos regulares, de atividades destinadas aos 
alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, inclusive 
apresentações ao vivo com interação popular, podendo ser utilizados meios digitais, em cooperação e 
com planejamento definido com o ente federativo responsável pela gestão pública de cultura do local. 

Art. 11. O beneficiário do subsídio a espaços e a ambientes de que trata a alínea "b" do inciso I do caput 
do art. 7° desta Lei deverá apresentar prestação de contas referente ao uso do benefício ao Estado, ao 
Município ou ao Distrito Federal, conforme o caso, em até 180 (cento e oitenta) dias após o final do 
exercício financeiro em que se encerrou a aplicação dos recursos recebidos. 

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal assegurarão ampla publicidade e 
transparência à prestação de contas de que trata este artigo. 

Art. 12. Os recursos destinados conforme o disposto no art. 6° desta Lei serão executados pelos 
Estados, pelos Municípios e pelo Distrito Federal por meio do Fundo Nacional da Cultura (FNC) 
mediante editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de 
produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais e de manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e 
culturais que possam ser transmitidas por meios telemáticos e digitais. 

Art. 13. Para as medidas de que trata esta Lei, poderão ser utilizados como fontes de recursos: 

I - dotações consignadas na lei orçamentária anual e nos seus créditos adicionais; 

II - o superávit do FNC apurado em 31 de dezembro do exercício anterior; 

III - doações e legados nos termos da legislação vigente; 

IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 

V - 3% (três por cento) da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e de loterias federais e 
similares cuja realização esteja sujeita a autorização federal, deduzido esse valor dos montantes 
destinados aos prêmios; 

VI - recursos provenientes da arrecadação da Loteria Federal da Cultura, a ser criada por lei específica; 

VII - reembolso das operações de empréstimo realizadas por meio do FNC, a título de financiamento 
reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preservem o valor real e que 
contribuam para gerar o superávit referido no inciso II do caput; 
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VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos em empresas e em projetos 
culturais feitos com recursos do FNC; 

IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a 
matéria; 

X - recursos provenientes da Cide-Jogos destinados à cultura; 

XI - outras receitas que lhes vierem a ser destinadas. 

Art. 14. A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura é de responsabilidade das autoridades 
competentes nas esferas federal, estadual, distrital e municipal. 

§ 1° No caso de inexistência de fundos de cultura estaduais e municipais aptos a receber os recursos 
federais de que trata esta Lei, o repasse será direcionado para estrutura definida pela autoridade 
competente de cada ente federativo recebedor. 

§ 2° É facultado o recebimento de repasses aos órgãos gestores de consórcios públicos intermunicipais 
quando os Municípios se associarem para receber os recursos federais respectivos por meio desse 
instrumento, considerado o cálculo referido no inciso II do caput do art. 8° desta Lei para a somatória dos 
recursos e da população dos Municípios consorciados. 

§ 3° Em nenhum caso o repasse de recursos obriga à celebração, com a União, de convênio, de contrato 
de repasse ou de outro instrumento congênere do ente federativo recebedor ou do órgão gestor do 
consórcio público intermunicipal. 

§ 4° A autoridade federal competente disporá sobre os procedimentos operacionais e os mecanismos de 
repasse, de contrapartidas e de elaboração e divulgação das prestações de contas referentes à 
utilização dos recursos de que trata esta Lei. 

Art. 15. No que se refere à prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados 
no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura, deve ser observado o 
seguinte: 

I - o cumprimento do objeto consiste na entrega do produto cultural, conforme descrito na proposta 
aprovada, mediante entrega e aprovação de relatório de execução do objeto cultural, admitidos todos os 
meios que comprovem sua efetiva realização; 

II - fica vedado ao poder público condicionar autorização para captação de recursos incentivados 
referentes a novos projetos culturais e audiovisuais à conclusão de quaisquer análises de prestações de 
contas de outros projetos; 

III - reaberturas, reanálises e quaisquer outros procedimentos administrativos de desarquivamento 
referentes a prestações de contas já concluídas e consideradas regulares, aprovadas ou outras 
manifestações equivalentes, por parte do poder público competente, somente poderão ser efetuados, 
uma única vez, em até 2 (dois) anos após o encerramento da referida prestação de contas; 

IV - fica vedada a aplicação de normas regulamentares posteriores à data de encerramento definitivo de 
prestação de contas de projetos culturais e audiovisuais, mesmo quando haja eventual reabertura, 
reanálise ou quaisquer procedimentos administrativos de desarquivamento de prestação de contas; 

V - ato ou omissão de gestor do Poder Executivo que caracterize desídia ou descaso em relação à 
análise de prestação de contas de projeto cultural ou audiovisual isenta os proponentes de vedações, de 
inabilitações ou de quaisquer outras sanções decorrentes da prestação de contas desses projetos 
específicos. 
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Art. 16. A autoridade federal responsável pelo setor da cultura definirá as diretrizes gerais para a 
aplicação dos recursos oriundos desta Lei. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e, nos termos do art. 134 da Lei n° 14.194, 
de 20 de agosto de 2021, o disposto nos arts. 6°, 7° e 13 desta Lei terá vigência por 5 (cinco) anos. 

Brasília, 8 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Presidente da República Federativa do Brasil 

 

LEI N° 14.405, DE 12 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 13.07.2022) 
Altera a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para tornar exigível, em 
condomínios edilícios, a aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos para a 
mudança da destinação do edifício ou da unidade imobiliária. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° O art. 1.351 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1.351. Depende da aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos a alteração da 
convenção, bem como a mudança da destinação do edifício ou da unidade imobiliária." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDERSON GUSTAVO TORRES 

 

LEI N° 14.407, DE 12 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 13.07.2022) 
Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), para estabelecer o compromisso da educação básica com a formação do leitor e o 
estímulo à leitura. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art1351
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art1351
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Art. 1° O art. 4° da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XI: 

"Art. 4° ............................................................................................................ 

.................................................................................................................................... 

XI - alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura ao longo da educação básica como 
requisitos indispensáveis para a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos." (NR) 

Art. 2° O art. 22 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 22. .......................................................................................................... 

Parágrafo único. São objetivos precípuos da educação básica a alfabetização plena e a formação de 
leitores, como requisitos essenciais para o cumprimento das finalidades constantes do caput deste 
artigo." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

JOSÉ DE CASTRO BARRETO JUNIOR 

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO 

 

DECRETO N° 11.127, DE 08 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 11.07.2022) 
Altera o Decreto n° 10.521, de 15 de outubro de 2020, que regulamenta o § 6° do art. 7° do 
Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e o art. 2° da Lei n° 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, e na Lei n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 10.521, de 15 de outubro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 27. 

.............................................. 

V - aprovar a consolidação dos relatórios de que trata o § 8° do art. 2° da Lei n° 8.387, de 1991, 
resguardadas as informações sigilosas das empresas e das instituições; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art4_xi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art4_xi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art22_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#art22_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8387_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art27
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art27_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8387_1991.asp#art2_p8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8387_1991.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8387_1991.asp
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.............................................. 

XII - promover debates e consultas públicas sobre os temas de sua competência. 

.............................................." (NR) 

"Art. 33. A apresentação e o julgamento dos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e os 
procedimentos para o acompanhamento e a fiscalização das obrigações previstas no art. 5° serão 
realizados conforme regulamento, editado em ato conjunto do Ministro de Estado da Economia e do 
Superintendente da Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa." (NR) 

"Art. 37. As ICTs, as incubadoras e as aceleradoras que deixarem de atender a quaisquer dos requisitos 
estabelecidos para o credenciamento ou às exigências estabelecidas no ato da concessão do 
credenciamento ou que não cumprirem os compromissos assumidos no convênio com empresas 
beneficiárias poderão ser: 

I - advertidas; 

II - suspensas; ou 

III - descredenciadas." (NR) 

Art. 2° Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto n° 10.521, de 2020: 

I - o inciso IX do caput do art. 27; e 

II - o parágrafo único do art. 33. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

DECRETO N° 11.129, DE 11 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 12.07.2022) 

Regulamenta a Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art27_xii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art37_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art37_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art37_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art27_ix
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art27
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art33_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10521_2020.php#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
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Art. 1° Este Decreto regulamenta a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, de que trata a Lei n° 12.846, 
de 1° de agosto de 2013. 

§ 1° A Lei n° 12.846, de 2013, aplica-se aos atos lesivos praticados: 

I - por pessoa jurídica brasileira contra administração pública estrangeira, ainda que cometidos no 
exterior; 

II - no todo ou em parte no território nacional ou que nele produzam ou possam produzir efeitos; ou 

III - no exterior, quando praticados contra a administração pública nacional. 

§ 2° São passíveis de responsabilização nos termos do disposto na Lei n° 12.846, de 2013, as pessoas 
jurídicas que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de 
direito. 

Art. 2° A apuração da responsabilidade administrativa de pessoa jurídica, decorrente do exercício do 
poder sancionador da administração pública, será efetuada por meio de Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR ou de acordo de leniência. 

CAPÍTULO II 
DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Seção I 
Da investigação preliminar 

Art. 3° O titular da corregedoria da entidade ou da unidade competente, ao tomar ciência da possível 
ocorrência de ato lesivo à administração pública federal, em sede de juízo de admissibilidade e mediante 
despacho fundamentado, decidirá: 

I - pela abertura de investigação preliminar; 

II - pela recomendação de instauração de PAR; ou 

III - pela recomendação de arquivamento da matéria. 

§ 1° A investigação de que trata o inciso I do caput terá caráter sigiloso e não punitivo e será destinada à 
apuração de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à administração pública federal. 

§ 2° A investigação preliminar será conduzida diretamente pela corregedoria da entidade ou unidade 
competente, na forma estabelecida em regulamento, ou por comissão composta por dois ou mais 
membros, designados entre servidores efetivos ou empregados públicos. 

§ 3° Na investigação preliminar, serão praticados os atos necessários à elucidação dos fatos sob 
apuração, compreendidas todas as diligências admitidas em lei, notadamente: 

I - proposição à autoridade instauradora da suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo objeto 
da investigação; 

II - solicitação de atuação de especialistas com conhecimentos técnicos ou operacionais, de órgãos e 
entidades públicos ou de outras organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
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III - solicitação de informações bancárias sobre movimentação de recursos públicos, ainda que sigilosas, 
nesta hipótese, em sede de compartilhamento do sigilo com órgãos de controle; 

IV - requisição, por meio da autoridade competente, do compartilhamento de informações tributárias da 
pessoa jurídica investigada, conforme previsto no inciso II do § 1° do art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional; 

V - solicitação, ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou das entidades lesadas, 
das medidas judiciais necessárias para a investigação e para o processamento dos atos lesivos, 
inclusive de busca e apreensão, no Brasil ou no exterior; ou 

VI - solicitação de documentos ou informações a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiras, ou a organizações públicas internacionais. 

§ 4° O prazo para a conclusão da investigação preliminar não excederá cento e oitenta dias, admitida a 
prorrogação, mediante ato da autoridade a que se refere o caput. 

§ 5° Ao final da investigação preliminar, serão enviadas à autoridade competente as peças de 
informação obtidas, acompanhadas de relatório conclusivo acerca da existência de indícios de autoria e 
materialidade de atos lesivos à administração pública federal, para decisão sobre a instauração do PAR. 

Seção II 
Do Processo Administrativo de Responsabilização 

Art. 4° A competência para a instauração e para o julgamento do PAR é da autoridade máxima da 
entidade em face da qual foi praticado o ato lesivo ou, em caso de órgão da administração pública 
federal direta, do respectivo Ministro de Estado. 

Parágrafo único. A competência de que trata o caput será exercida de ofício ou mediante provocação e 
poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

Art. 5° No ato de instauração do PAR, a autoridade designará comissão, composta por dois ou mais 
servidores estáveis. 

§ 1° Em entidades da administração pública federal cujos quadros funcionais não sejam formados por 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput será composta por dois ou mais empregados 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, três anos de tempo de serviço na entidade. 

§ 2° A comissão a que se refere o caput exercerá suas atividades com imparcialidade e observará a 
legislação, os regulamentos e as orientações técnicas vigentes. 

§ 3° Será assegurado o sigilo do PAR, sempre que necessário à elucidação do fato ou quando exigido 
pelo interesse da administração pública, garantido à pessoa jurídica processada o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 

§ 4° O prazo para a conclusão dos trabalhos da comissão de PAR não excederá cento e oitenta dias, 
admitida a prorrogação, mediante solicitação justificada do presidente da comissão à autoridade 
instauradora, que decidirá de maneira fundamentada. 

Art. 6° Instaurado o PAR, a comissão avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidas e indiciará e 
intimará a pessoa jurídica processada para, no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e 
especificar eventuais provas que pretenda produzir. 

§ 1° A intimação prevista no caput: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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I - facultará expressamente à pessoa jurídica a possibilidade de apresentar informações e provas que 
subsidiem a análise da comissão de PAR no que se refere aos elementos que atenuam o valor da multa, 
previstos no art. 23; e 

II - solicitará a apresentação de informações e documentos, nos termos estabelecidos pela 
Controladoria-Geral da União, que permitam a análise do programa de integridade da pessoa jurídica. 

§ 2° O ato de indiciação conterá, no mínimo: 

I - a descrição clara e objetiva do ato lesivo imputado à pessoa jurídica, com a descrição das 
circunstâncias relevantes; 

II - o apontamento das provas que sustentam o entendimento da comissão pela ocorrência do ato lesivo 
imputado; e 

III - o enquadramento legal do ato lesivo imputado à pessoa jurídica processada. 

§ 3° Caso a intimação prevista no caput não tenha êxito, será feita nova intimação por meio de edital 
publicado na imprensa oficial e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade pública responsável pela 
condução do PAR, hipótese em que o prazo para apresentação de defesa escrita será contado a partir 
da última data de publicação do edital. 

§ 4° Caso a pessoa jurídica processada não apresente sua defesa escrita no prazo estabelecido no 
caput, contra ela correrão os demais prazos, independentemente de notificação ou intimação, podendo 
intervir em qualquer fase do processo, sem direito à repetição de qualquer ato processual já praticado. 

Art. 7° As intimações serão feitas por qualquer meio físico ou eletrônico que assegure a certeza de 
ciência da pessoa jurídica processada. 

§ 1° Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia 
do começo e incluindo-se o dia do vencimento, observado o disposto no Capítulo XVI da Lei n° 9.784, de 
29 de janeiro de 1999. 

§ 2° Na hipótese prevista no § 4° do art. 6°, dispensam-se as demais intimações processuais, até que a 
pessoa jurídica interessada se manifeste nos autos. 

§ 3° A pessoa jurídica estrangeira poderá ser notificada e intimada de todos os atos processuais, 
independentemente de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, na pessoa do gerente, 
representante ou administrador de sua filial, agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no 
Brasil. 

Art. 8° Recebida a defesa escrita, a comissão avaliará a pertinência de produzir as provas 
eventualmente requeridas pela pessoa jurídica processada, podendo indeferir de forma motivada os 
pedidos de produção de provas que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 

§ 1° Caso sejam produzidas provas após a nota de indiciação, a comissão poderá: 

I - intimar a pessoa jurídica para se manifestar, no prazo de dez dias, sobre as novas provas juntadas 
aos autos, caso tais provas não justifiquem a alteração da nota de indiciação; ou 

II - lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, caso as novas provas juntadas aos autos 
justifiquem alterações na nota de indiciação inicial, devendo ser observado o disposto no caput do art. 6°. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
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§ 2° Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa informações e documentos referentes à existência 
e ao funcionamento de programa de integridade, a comissão processante deverá examiná-lo segundo os 
parâmetros indicados no Capítulo V, para a dosimetria das sanções a serem aplicadas. 

Art. 9° A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio de seus representantes legais ou 
procuradores, sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos. 

Parágrafo único. É vedada a retirada de autos físicos da repartição pública, sendo autorizada a 
obtenção de cópias, preferencialmente em meio digital, mediante requerimento. 

Art. 10. A comissão, para o devido e regular exercício de suas funções, poderá praticar os atos 
necessários à elucidação dos fatos sob apuração, compreendidos todos os meios probatórios admitidos 
em lei, inclusive os previstos no § 3° do art. 3°. 

Art. 11. Concluídos os trabalhos de apuração e análise, a comissão elaborará relatório a respeito dos 
fatos apurados e da eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, no qual sugerirá, de 
forma motivada: 

I - as sanções a serem aplicadas, com a respectiva indicação da dosimetria, ou o arquivamento do 
processo; 

II - o encaminhamento do relatório final à autoridade competente para instrução de processo 
administrativo específico para reparação de danos, quando houver indícios de que do ato lesivo tenha 
resultado dano ao erário; 

III - o encaminhamento do relatório final à Advocacia-Geral da União, para ajuizamento da ação de que 
trata o art. 19 da Lei n° 12.846, de 2013, com sugestão, de acordo com o caso concreto, da aplicação 
das sanções previstas naquele artigo, como retribuição complementar às do PAR ou para a prevenção 
de novos ilícitos; 

IV - o encaminhamento do processo ao Ministério Público, nos termos do disposto no art. 15 da Lei n° 
12.846, de 2013; e 

V - as condições necessárias para a concessão da reabilitação, quando cabível. 

Art. 12. Concluído o relatório final, a comissão lavrará ata de encerramento dos seus trabalhos, que 
formalizará sua desconstituição, e encaminhará o PAR à autoridade instauradora, que determinará a 
intimação da pessoa jurídica processada do relatório final para, querendo, manifestar-se no prazo 
máximo de dez dias. 

Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput, a autoridade instauradora determinará à 
corregedoria da entidade ou à unidade competente que analise a regularidade e o mérito do PAR. 

Art. 13. Após a análise de regularidade e mérito, o PAR será encaminhado à autoridade competente 
para julgamento, o qual será precedido de manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de assistência 
jurídica competente. 

Parágrafo único. Na hipótese de decisão contrária ao relatório da comissão, esta deverá ser 
fundamentada com base nas provas produzidas no PAR. 

Art. 14. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada no 
Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade pública responsável pelo julgamento 
do PAR. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
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Art. 15. Da decisão administrativa sancionadora cabe pedido de reconsideração com efeito suspensivo, 
no prazo de dez dias, contado da data de publicação da decisão. 

§ 1° A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR e que não apresentar pedido de 
reconsideração deverá cumpri-las no prazo de trinta dias, contado do fim do prazo para interposição do 
pedido de reconsideração. 

§ 2° A autoridade julgadora terá o prazo de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada no pedido de 
reconsideração e publicar nova decisão. 

§ 3° Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica novo prazo de 
trinta dias para o cumprimento das sanções que lhe foram impostas, contado da data de publicação da 
nova decisão. 

Art. 16. Os atos previstos como infrações administrativas à Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ou a 
outras normas de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
aplicando-se o rito procedimental previsto neste Capítulo. 

§ 1° Concluída a apuração de que trata o caput e havendo autoridades distintas competentes para o 
julgamento, o processo será encaminhado primeiramente àquela de nível mais elevado, para que julgue 
no âmbito de sua competência, tendo precedência o julgamento pelo Ministro de Estado competente. 

§ 2° Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade responsável no órgão ou na entidade pela 
gestão de licitações e contratos deve comunicar à autoridade a que se refere o caput do art. 3° eventuais 
fatos que configurem atos lesivos previstos no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

Art. 17. A Controladoria-Geral da União possui, no âmbito do Poder Executivo federal, competência: 

I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 

II - exclusiva para avocar os processos instaurados para exame de sua regularidade ou para lhes corrigir 
o andamento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível. 

§ 1° A Controladoria-Geral da União poderá exercer, a qualquer tempo, a competência prevista no caput, 
se presentes quaisquer das seguintes circunstâncias: 

I - caracterização de omissão da autoridade originariamente competente; 

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou na entidade de origem; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou com a entidade atingida; ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados com mais de um órgão ou entidade da administração 
pública federal. 

§ 2° Ficam os órgãos e as entidades da administração pública obrigados a encaminhar à Controladoria-
Geral da União todos os documentos e informações que lhes forem solicitados, incluídos os autos 
originais dos processos que eventualmente estejam em curso. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14133_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
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Art. 18. Compete à Controladoria-Geral da União instaurar, apurar e julgar PAR pela prática de atos 
lesivos a administração pública estrangeira, o qual seguirá, no que couber, o rito procedimental previsto 
neste Capítulo. 

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e indireta deverão 
comunicar à Controladoria-Geral da União os indícios da ocorrência de atos lesivos a administração 
pública estrangeira, identificados no exercício de suas atribuições, juntando à comunicação os 
documentos já disponíveis e necessários à apuração ou à comprovação dos fatos, sem prejuízo do envio 
de documentação complementar, na hipótese de novas provas ou informações relevantes, sob pena de 
responsabilização. 

CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS 

Seção I 
Disposições gerais 

Art. 19. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes sanções administrativas, nos termos do 
disposto no art. 6° da Lei n° 12.846, de 2013: 

I - multa; e 

II - publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 

Parágrafo único. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei n° 14.133, de 
2021, ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública e tenha ocorrido a apuração 
conjunta prevista no art. 16, a pessoa jurídica também estará sujeita a sanções administrativas que 
tenham como efeito a restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
administração pública, a serem aplicadas no PAR. 

Seção II 
Da multa 

Art. 20. A multa prevista no inciso I do caput do art. 6° da Lei n° 12.846, de 2013, terá como base de 
cálculo o faturamento bruto da pessoa jurídica no último exercício anterior ao da instauração do PAR, 
excluídos os tributos. 

§ 1° Os valores que constituirão a base de cálculo de que trata o caput poderão ser apurados, entre 
outras formas, por meio de: 

I - compartilhamento de informações tributárias, na forma do disposto no inciso II do § 1° do art. 
198 da Lei n° 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional; 

II - registros contábeis produzidos ou publicados pela pessoa jurídica acusada, no Brasil ou no exterior; 

III - estimativa, levando em consideração quaisquer informações sobre a sua situação econômica ou o 
estado de seus negócios, tais como patrimônio, capital social, número de empregados, contratos, entre 
outras; e 

IV - identificação do montante total de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem fins lucrativos no ano 
anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos incidentes sobre vendas. 

§ 2° Os fatores previstos nos art. 22 e art. 23 deste Decreto serão avaliados em conjunto para os atos 
lesivos apurados no mesmo PAR, devendo-se considerar, para o cálculo da multa, a consolidação dos 
faturamentos brutos de todas as pessoas jurídicas pertencentes de fato ou de direito ao mesmo grupo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14133_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14133_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art6_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198
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econômico que tenham praticado os ilícitos previstos no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013, ou concorrido 
para a sua prática. 

Art. 21. Caso a pessoa jurídica comprovadamente não tenha tido faturamento no último exercício 
anterior ao da instauração do PAR, deve-se considerar como base de cálculo da multa o valor do último 
faturamento bruto apurado pela pessoa jurídica, excluídos os tributos incidentes sobre vendas, que terá 
seu valor atualizado até o último dia do exercício anterior ao da instauração do PAR. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o valor da multa será estipulado observando-se o 
intervalo de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e o limite 
mínimo da vantagem auferida, quando for possível sua estimação. 

Art. 22. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes aos seguintes percentuais 
da base de cálculo: 

I - até quatro por cento, havendo concurso dos atos lesivos; 

II - até três por cento para tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou gerencial da pessoa 
jurídica; 

III - até quatro por cento no caso de interrupção no fornecimento de serviço público, na execução de obra 
contratada ou na entrega de bens ou serviços essenciais à prestação de serviços públicos ou no caso de 
descumprimento de requisitos regulatórios; 

IV - um por cento para a situação econômica do infrator que apresente índices de solvência geral e de 
liquidez geral superiores a um e lucro líquido no último exercício anterior ao da instauração do PAR; 

V - três por cento no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova infração, idêntica ou não 
à anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013, em menos de cinco anos, 
contados da publicação do julgamento da infração anterior; e 

VI - no caso de contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres mantidos ou 
pretendidos com o órgão ou com as entidades lesadas, nos anos da prática do ato lesivo, serão 
considerados os seguintes percentuais: 

a) um por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); 

b) dois por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais); 

c) três por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais); 

d) quatro por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais); ou 

e) cinco por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais). 

Parágrafo único. No caso de acordo de leniência, o prazo constante do inciso V do caput será contado 
a partir da data de celebração até cinco anos após a declaração de seu cumprimento. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art5
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Art. 23. Do resultado da soma dos fatores previstos no art. 22 serão subtraídos os valores 
correspondentes aos seguintes percentuais da base de cálculo: 

I - até meio por cento no caso de não consumação da infração; 

II - até um por cento no caso de: 

a) comprovação da devolução espontânea pela pessoa jurídica da vantagem auferida e do 
ressarcimento dos danos resultantes do ato lesivo; ou 

b) inexistência ou falta de comprovação de vantagem auferida e de danos resultantes do ato lesivo; 

III - até um e meio por cento para o grau de colaboração da pessoa jurídica com a investigação ou a 
apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de leniência; 

IV - até dois por cento no caso de admissão voluntária pela pessoa jurídica da responsabilidade objetiva 
pelo ato lesivo; e 

V - até cinco por cento no caso de comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar um programa de 
integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo V. 

Parágrafo único. Somente poderão ser atribuídos os percentuais máximos, quando observadas as 
seguintes condições: 

I - na hipótese prevista na alínea "a" do inciso II do caput, quando ocorrer a devolução integral dos 
valores ali referidos; 

II - na hipótese prevista no inciso IV do caput, quando a admissão ocorrer antes da instauração do PAR; 
e 

III - na hipótese prevista no inciso V do caput, quando o plano de integridade for anterior à prática do ato 
lesivo. 

Art. 24. A existência e quantificação dos fatores previstos nos art. 22 e art. 23 deverá ser apurada no 
PAR e evidenciada no relatório final da comissão, o qual também conterá a estimativa, sempre que 
possível, dos valores da vantagem auferida e da pretendida. 

Art. 25. Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá como limite: 

I - mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida, quando for possível sua estimativa, e: 

a) um décimo por cento da base de cálculo; ou 

b) R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese prevista no art. 21; e 

II - máximo, o menor valor entre: 

a) três vezes o valor da vantagem pretendida ou auferida, o que for maior entre os dois valores; 

b) vinte por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos 
os tributos incidentes sobre vendas; ou 

c) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), na hipótese prevista no art. 21, desde que não seja 
possível estimar o valor da vantagem auferida. 
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§ 1° O limite máximo não será observado, caso o valor resultante do cálculo desse parâmetro seja 
inferior ao resultado calculado para o limite mínimo. 

§ 2° Na ausência de todos os fatores previstos nos art. 22 e art. 23 ou quando o resultado das operações 
de soma e subtração for igual ou menor que zero, o valor da multa corresponderá ao limite mínimo 
estabelecido no caput. 

Art. 26. O valor da vantagem auferida ou pretendida corresponde ao equivalente monetário do produto 
do ilícito, assim entendido como os ganhos ou os proveitos obtidos ou pretendidos pela pessoa jurídica 
em decorrência direta ou indireta da prática do ato lesivo. 

§ 1° O valor da vantagem auferida ou pretendida poderá ser estimado mediante a aplicação, conforme o 
caso, das seguintes metodologias: 

I - pelo valor total da receita auferida em contrato administrativo e seus aditivos, deduzidos os custos 
lícitos que a pessoa jurídica comprove serem efetivamente atribuíveis ao objeto contratado, na hipótese 
de atos lesivos praticados para fins de obtenção e execução dos respectivos contratos; 

II - pelo valor total de despesas ou custos evitados, inclusive os de natureza tributária ou regulatória, e 
que seriam imputáveis à pessoa jurídica caso não houvesse sido praticado o ato lesivo pela pessoa 
jurídica infratora; ou 

III - pelo valor do lucro adicional auferido pela pessoa jurídica decorrente de ação ou omissão na prática 
de ato do Poder Público que não ocorreria sem a prática do ato lesivo pela pessoa jurídica infratora. 

§ 2° Os valores correspondentes às vantagens indevidas prometidas ou pagas a agente público ou a 
terceiros a ele relacionados não poderão ser deduzidos do cálculo estimativo de que trata o § 1°. 

Art. 27. Com a assinatura do acordo de leniência, a multa aplicável será reduzida conforme a fração nele 
pactuada, observado o limite previsto no § 2° do art. 16 da Lei n° 12.846, de 2013. 

§ 1° O valor da multa prevista no caput poderá ser inferior ao limite mínimo previsto no art. 6° da Lei n° 
12.846, de 2013. 

§ 2° No caso de a autoridade signatária declarar o descumprimento do acordo de leniência por falta 
imputável à pessoa jurídica colaboradora, o valor integral encontrado antes da redução de que trata o 
caput será cobrado na forma do disposto na Seção IV, descontando-se as frações da multa 
eventualmente já pagas. 

Seção III 
Da publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora 

Art. 28. A pessoa jurídica sancionada administrativamente pela prática de atos lesivos contra a 
administração pública, nos termos da Lei n° 12.846, de 2013, publicará a decisão administrativa 
sancionadora na forma de extrato de sentença, cumulativamente: 

I - em meio de comunicação de grande circulação, física ou eletrônica, na área da prática da infração e 
de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; 

II - em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade que 
permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de trinta dias; e 

III - em seu sítio eletrônico, pelo prazo mínimo de trinta dias e em destaque na página principal do 
referido sítio. 
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Parágrafo único. A publicação a que se refere o caput será feita a expensas da pessoa jurídica 
sancionada. 

Seção IV 
Da cobrança da multa aplicada 

Art. 29. A multa aplicada será integralmente recolhida pela pessoa jurídica sancionada no prazo de trinta 
dias, observado o disposto no art. 15. 

§ 1° Feito o recolhimento, a pessoa jurídica sancionada apresentará ao órgão ou à entidade que aplicou 
a sanção documento que ateste o pagamento integral do valor da multa imposta. 

§ 2° Decorrido o prazo previsto no caput sem que a multa tenha sido recolhida ou não tendo ocorrido a 
comprovação de seu pagamento integral, o órgão ou a entidade que a aplicou encaminhará o débito 
para inscrição em Dívida Ativa da União ou das autarquias e fundações públicas federais. 

§ 3° Caso a entidade que aplicou a multa não possua Dívida Ativa, o valor será cobrado 
independentemente de prévia inscrição. 

§ 4° A multa aplicada pela Controladoria-Geral da União em acordos de leniência ou nas hipóteses 
previstas nos art.17 e art. 18 será destinada à União e recolhida à conta única do Tesouro Nacional. 

§ 5° Os acordos de leniência poderão pactuar prazo distinto do previsto no caput para recolhimento da 
multa aplicada ou de qualquer outra obrigação financeira imputada à pessoa jurídica. 

Seção V 
Dos encaminhamentos judiciais 

Art. 30. As medidas judiciais, no Brasil ou no exterior, como a cobrança da multa administrativa aplicada 
no PAR, a promoção da publicação extraordinária, a persecução das sanções previstas no caput do art. 
19 da Lei n° 12.846, de 2013, a reparação integral dos danos e prejuízos, além de eventual atuação 
judicial para a finalidade de instrução ou garantia do processo judicial ou preservação do acordo de 
leniência, serão solicitadas ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou das 
entidades lesadas. 

Art. 31. No âmbito da administração pública federal direta, inclusive nas hipóteses de que tratam os art. 
17 e art. 18, a atuação judicial será exercida pela Procuradoria-Geral da União, observadas as 
atribuições da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição e cobrança de créditos da União 
inscritos em Dívida Ativa. 

Parágrafo único. No âmbito das autarquias e das fundações públicas federais, a atuação judicial será 
exercida pela Procuradoria-Geral Federal, inclusive no que se refere à cobrança da multa administrativa 
aplicada no PAR, respeitadas as competências da Procuradoria-Geral do Banco Central. 

CAPÍTULO IV 
DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 32. O acordo de leniência é ato administrativo negocial decorrente do exercício do poder 
sancionador do Estado, que visa à responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos 
contra a administração pública nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único. O acordo de leniência buscará, nos termos da lei: 

I - o incremento da capacidade investigativa da administração pública; 
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II - a potencialização da capacidade estatal de recuperação de ativos; e 

III - o fomento da cultura de integridade no setor privado. 

Art. 33. O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos 
atos lesivos previstos na Lei n° 12.846, de 2013, e dos ilícitos administrativos previstos na Lei n° 14.133, 
de 2021, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas à isenção ou à atenuação das 
respectivas sanções, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o PAR, devendo 
resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos nos ilícitos, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem a infração sob apuração. 

Art. 34. Compete à Controladoria-Geral da União celebrar acordos de leniência no âmbito do Poder 
Executivo federal e nos casos de atos lesivos contra a administração pública estrangeira. 

Art. 35. Ato conjunto do Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União e do Advogado-Geral da 
União: 

I - disciplinará a participação de membros da Advocacia-Geral da União nos processos de negociação e 
de acompanhamento do cumprimento dos acordos de leniência; e 

II - disporá sobre a celebração de acordos de leniência pelo Ministro de Estado da Controladoria-Geral 
da União conjuntamente com o Advogado-Geral da União. 

Parágrafo único. A participação da Advocacia-Geral da União nos acordos de leniência, consideradas 
as condições neles estabelecidas e observados os termos da Lei Complementar n° 73, de 10 de 
fevereiro de 1993, e da Lei n° 13.140, de 26 de junho de 2015, poderá ensejar a resolução consensual 
das penalidades previstas no art. 19 da Lei n° 12.846, de 2013. 

Art. 36. A Controladoria-Geral da União poderá aceitar delegação para negociar, celebrar e monitorar o 
cumprimento de acordos de leniência relativos a atos lesivos contra outros Poderes e entes federativos. 

Art. 37. A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo de leniência deverá: 

I - ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato lesivo específico, quando tal 
circunstância for relevante; 

II - ter cessado completamente seu envolvimento no ato lesivo a partir da data da propositura do acordo; 

III - admitir sua responsabilidade objetiva quanto aos atos lesivos; 

IV - cooperar plena e permanentemente com as investigações e o processo administrativo e comparecer, 
sob suas expensas e sempre que solicitada, aos atos processuais, até o seu encerramento; 

V - fornecer informações, documentos e elementos que comprovem o ato ilícito; 

VI - reparar integralmente a parcela incontroversa do dano causado; e 

VII - perder, em favor do ente lesado ou da União, conforme o caso, os valores correspondentes ao 
acréscimo patrimonial indevido ou ao enriquecimento ilícito direta ou indiretamente obtido da infração, 
nos termos e nos montantes definidos na negociação. 
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§ 1° Os requisitos de que tratam os incisos III e IV do caput serão avaliados em face da boa-fé da 
pessoa jurídica proponente em reportar à administração a descrição e a comprovação da integralidade 
dos atos ilícitos de que tenha ou venha a ter ciência, desde o momento da propositura do acordo até o 
seu total cumprimento. 

§ 2° A parcela incontroversa do dano de que trata o inciso VI do caput corresponde aos valores dos 
danos admitidos pela pessoa jurídica ou àqueles decorrentes de decisão definitiva no âmbito do devido 
processo administrativo ou judicial. 

§ 3° Nas hipóteses em que de determinado ato ilícito decorra, simultaneamente, dano ao ente lesado e 
acréscimo patrimonial indevido à pessoa jurídica responsável pela prática do ato, e haja identidade entre 
ambos, os valores a eles correspondentes serão: 

I - computados uma única vez para fins de quantificação do valor a ser adimplido a partir do acordo de 
leniência; e 

II - classificados como ressarcimento de danos para fins contábeis, orçamentários e de sua destinação 
para o ente lesado. 

Art. 38. A proposta de celebração de acordo de leniência deverá ser feita de forma escrita, oportunidade 
em que a pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi orientada a respeito de seus 
direitos, garantias e deveres legais e de que o não atendimento às determinações e às solicitações 
durante a etapa de negociação importará a desistência da proposta. 

§ 1° A proposta deverá ser apresentada pelos representantes da pessoa jurídica, na forma de seu 
estatuto ou contrato social, ou por meio de procurador com poderes específicos para tal ato, observado o 
disposto no art. 26 da Lei n° 12.846, de 2013. 

§ 2° A proposta poderá ser feita até a conclusão do relatório a ser elaborado no PAR. 

§ 3° A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso e o acesso ao seu conteúdo será restrito no 
âmbito da Controladoria-Geral da União. 

§ 4° A proponente poderá divulgar ou compartilhar a existência da proposta ou de seu conteúdo, desde 
que haja prévia anuência da Controladoria-Geral da União. 

§ 5° A análise da proposta de acordo de leniência será instruída em processo administrativo específico, 
que conterá o registro dos atos praticados na negociação. 

Art. 39. A proposta de celebração de acordo de leniência será submetida à análise de juízo de 
admissibilidade, para verificação da existência dos elementos mínimos que justifiquem o início da 
negociação. 

§ 1° Admitida a proposta, será firmado memorando de entendimentos com a pessoa jurídica proponente, 
definindo os parâmetros da negociação do acordo de leniência. 

§ 2° O memorando de entendimentos poderá ser resilido a qualquer momento, a pedido da pessoa 
jurídica proponente ou a critério da administração pública federal. 

§ 3° A assinatura do memorando de entendimentos: 

I - interrompe a prescrição; e 
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II - suspende a prescrição pelo prazo da negociação, limitado, em qualquer hipótese, a trezentos e 
sessenta dias. 

Art. 40. A critério da Controladoria-Geral da União, o PAR instaurado em face de pessoa jurídica que 
esteja negociando a celebração de acordo de leniência poderá ser suspenso. 

Parágrafo único. A suspensão ocorrerá sem prejuízo: 

I - da continuidade de medidas investigativas necessárias para o esclarecimento dos fatos; e 

II - da adoção de medidas processuais cautelares e assecuratórias indispensáveis para se evitar 
perecimento de direito ou garantir a instrução processual. 

Art. 41. A Controladoria-Geral da União poderá avocar os autos de processos administrativos em curso 
em outros órgãos ou entidades da administração pública federal relacionados com os fatos objeto do 
acordo em negociação. 

Art. 42. A negociação a respeito da proposta do acordo de leniência deverá ser concluída no prazo de 
cento e oitenta dias, contado da data da assinatura do memorando de entendimentos. 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, caso presentes circunstâncias 
que o exijam. 

Art. 43. A desistência da proposta de acordo de leniência ou a sua rejeição não importará em 
reconhecimento da prática do ato lesivo. 

§ 1° Não se fará divulgação da desistência ou da rejeição da proposta do acordo de leniência, 
ressalvado o disposto no § 4° do art. 38. 

§ 2° Na hipótese prevista no caput, a administração pública federal não poderá utilizar os documentos 
recebidos durante o processo de negociação de acordo de leniência. 

§ 3° O disposto no § 2° não impedirá a apuração dos fatos relacionados com a proposta de acordo de 
leniência, quando decorrer de indícios ou provas autônomas que sejam obtidos ou levados ao 
conhecimento da autoridade por qualquer outro meio. 

Art. 44. O acordo de leniência estipulará as condições para assegurar a efetividade da colaboração e o 
resultado útil do processo e conterá as cláusulas e obrigações que, diante das circunstâncias do caso 
concreto, reputem-se necessárias. 

Art. 45. O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem sobre: 

I - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a VII do caput do art. 37; 

II - a perda dos benefícios pactuados, em caso de descumprimento do acordo; 

III - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do disposto 
no inciso II do caput do art. 784 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 

IV - a adoção, a aplicação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme os parâmetros 
estabelecidos no Capítulo V, bem como o prazo e as condições de monitoramento; 

V - o pagamento das multas aplicáveis e da parcela a que se refere o inciso VI do caput do art. 37; e 
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VI - a possibilidade de utilização da parcela a que se refere o inciso VI do caput do art. 37 para 
compensação com outros valores porventura apurados em outros processos sancionatórios ou de 
prestação de contas, quando relativos aos mesmos fatos que compõem o escopo do acordo. 

Art. 46. A Controladoria-Geral da União poderá conduzir e julgar os processos administrativos que 
apurem infrações administrativas previstas na Lei n° 12.846, de 2013, na Lei n° 14.133, de 2021, e em 
outras normas de licitações e contratos, cujos fatos tenham sido noticiados por meio do acordo de 
leniência. 

Art. 47. O percentual de redução do valor da multa aplicável de que trata o § 2° do art. 16 da Lei n° 
12.846, de 2013, levará em consideração os seguintes critérios: 

I - a tempestividade da autodenúncia e o ineditismo dos atos lesivos; 

II - a efetividade da colaboração da pessoa jurídica; e 

III - o compromisso de assumir condições relevantes para o cumprimento do acordo. 

Parágrafo único. Os critérios previstos no caput serão objeto de ato normativo a ser editado pelo 
Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União. 

Art. 48. O acesso aos documentos e às informações comercialmente sensíveis da pessoa jurídica será 
mantido restrito durante a negociação e após a celebração do acordo de leniência. 

§ 1° Até a celebração do acordo de leniência, a identidade da pessoa jurídica signatária do acordo não 
será divulgada ao público, ressalvado o disposto no § 4° do art. 38. 

§ 2° As informações e os documentos obtidos em decorrência da celebração de acordos de leniência 
poderão ser compartilhados com outras autoridades, mediante compromisso de sua não utilização para 
sancionar a própria pessoa jurídica em relação aos mesmos fatos objeto do acordo de leniência, ou com 
concordância da própria pessoa jurídica. 

Art. 49. A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional da pretensão punitiva em 
relação aos atos ilícitos objeto do acordo, nos termos do disposto no § 9° do art. 16 da Lei n° 12.846, de 
2013, que permanecerá suspenso até o cumprimento dos compromissos firmados no acordo ou até a 
sua rescisão, nos termos do disposto no art. 34 da Lei n° 13.140, de 2015. 

Art. 50. Com a celebração do acordo de leniência, serão concedidos em favor da pessoa jurídica 
signatária, nos termos previamente firmados no acordo, um ou mais dos seguintes efeitos: 

I - isenção da publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora; 

II - isenção da proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 
órgãos ou entidades públicos e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo Poder Público; 

III - redução do valor final da multa aplicável, observado o disposto no art. 27; ou 

IV - isenção ou atenuação das sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, 
ou em outras normas de licitações e contratos. 

§ 1° No acordo de leniência poderá ser pactuada a resolução de ações judiciais que tenham por objeto 
os fatos que componham o escopo do acordo. 
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§ 2° Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integrarem o mesmo 
grupo econômico, de fato ou de direito, desde que tenham firmado o acordo em conjunto, respeitadas as 
condições nele estabelecidas. 

Art. 51. O monitoramento das obrigações de adoção, implementação e aperfeiçoamento do programa de 
integridade de que trata o inciso IV do caput do art. 45 será realizado, direta ou indiretamente, pela 
Controladoria-Geral da União, podendo ser dispensado, a depender das características do ato lesivo, 
das medidas de remediação adotadas pela pessoa jurídica e do interesse público. 

§ 1° O monitoramento a que se refere o caput será realizado, dentre outras formas, pela análise de 
relatórios, documentos e informações fornecidos pela pessoa jurídica, obtidos de forma independente ou 
por meio de reuniões, entrevistas, testes de sistemas e de conformidade com as políticas e visitas 
técnicas. 

§ 2° As informações relativas às etapas do processo de monitoramento serão publicadas em 
transparência ativa no sítio eletrônico da Controladoria-Geral da União, respeitados os sigilos legais e o 
interesse das investigações. 

Art. 52. Cumprido o acordo de leniência pela pessoa jurídica colaboradora, a autoridade competente 
declarará: 

I - o cumprimento das obrigações nele constantes; 

II - a isenção das sanções previstas no inciso II do caput do art. 6° e no inciso IV do caput do art. 
19 da Lei n° 12.846, de 2013, bem como das demais sanções aplicáveis ao caso; 

III - o cumprimento da sanção prevista no inciso I do caput do art. 6° da Lei n° 12.846, de 2013; e 

IV - o atendimento dos compromissos assumidos de que tratam os incisos II a VII do caput do art. 37 
deste Decreto. 

Art. 53. Declarada a rescisão do acordo de leniência pela autoridade competente, decorrente do seu 
injustificado descumprimento: 

I - a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará impedida de celebrar novo acordo pelo 
prazo de três anos, contado da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa que julgar 
rescindido o acordo; 

II - haverá o vencimento antecipado das parcelas não pagas e serão executados: 

a) o valor integral da multa, descontando-se as frações eventualmente já pagas; e 

b) os valores integrais referentes aos danos, ao enriquecimento indevido e a outros valores porventura 
pactuados no acordo, descontando-se as frações eventualmente já pagas; e 

III - serão aplicadas as demais sanções e as consequências previstas nos termos dos acordos de 
leniência e na legislação aplicável. 

Parágrafo único. O descumprimento do acordo de leniência será registrado pela Controladoria-Geral da 
União, pelo prazo de três anos, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

Art. 54. Excepcionalmente, as autoridades signatárias poderão deferir pedido de alteração ou de 
substituição de obrigações pactuadas no acordo de leniência, desde que presentes os seguintes 
requisitos: 
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I - manutenção dos resultados e requisitos originais que fundamentaram o acordo de leniência, nos 
termos do disposto no art. 16 da Lei n° 12.846, de 2013; 

II - maior vantagem para a administração, de maneira que sejam alcançadas melhores consequências 
para o interesse público do que a declaração de descumprimento e a rescisão do acordo; 

III - imprevisão da circunstância que dá causa ao pedido de modificação ou à impossibilidade de 
cumprimento das condições originalmente pactuadas; 

IV - boa-fé da pessoa jurídica colaboradora em comunicar a impossibilidade do cumprimento de uma 
obrigação antes do vencimento do prazo para seu adimplemento; e 

V - higidez das garantias apresentadas no acordo. 

Parágrafo único. A análise do pedido de que trata o caput considerará o grau de adimplência da pessoa 
jurídica com as demais condições pactuadas, inclusive as de adoção ou de aperfeiçoamento do 
programa de integridade. 

Art. 55. Os acordos de leniência celebrados serão publicados em transparência ativa no sítio eletrônico 
da Controladoria-Geral da União, respeitados os sigilos legais e o interesse das investigações. 

CAPÍTULO V 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 56. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito de uma 
pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 
incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas 
e diretrizes, com objetivo de: 

I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira; e 

II - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional. 

Parágrafo único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com 
as características e os riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve 
garantir o constante aprimoramento e a adaptação do referido programa, visando garantir sua 
efetividade. 

Art. 57. Para fins do disposto no inciso VIII do caput do art. 7° da Lei n° 12.846, de 2013, o programa de 
integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros: 

I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado pelo apoio 
visível e inequívoco ao programa, bem como pela destinação de recursos adequados; 

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os 
empregados e administradores, independentemente do cargo ou da função exercida; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando necessário, a 
terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; 

IV - treinamentos e ações de comunicação periódicos sobre o programa de integridade; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art7_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php


 

  53 

 

V - gestão adequada de riscos, incluindo sua análise e reavaliação periódica, para a realização de 
adaptações necessárias ao programa de integridade e a alocação eficiente de recursos; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e a confiabilidade de relatórios e 
demonstrações financeiras da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na 
execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que 
intermediada por terceiros, como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações ou obtenção de 
autorizações, licenças, permissões e certidões; 

IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do programa 
de integridade e pela fiscalização de seu cumprimento; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e 
mecanismos destinados ao tratamento das denúncias e à proteção de denunciantes de boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a 
tempestiva remediação dos danos gerados; 

XIII - diligências apropriadas, baseadas em risco, para: 

a) contratação e, conforme o caso, supervisão de terceiros, tais como fornecedores, prestadores de 
serviço, agentes intermediários, despachantes, consultores, representantes comerciais e associados; 

b) contratação e, conforme o caso, supervisão de pessoas expostas politicamente, bem como de seus 
familiares, estreitos colaboradores e pessoas jurídicas de que participem; e 

c) realização e supervisão de patrocínios e doações; 

XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, do 
cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas 
envolvidas; e 

XV - monitoramento contínuo do programa de integridade visando ao seu aperfeiçoamento na 
prevenção, na detecção e no combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5° da Lei n° 12.846, 
de 2013. 

§ 1° Na avaliação dos parâmetros de que trata o caput, serão considerados o porte e as especificidades 
da pessoa jurídica, por meio de aspectos como: 

I - a quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; 

II - o faturamento, levando ainda em consideração o fato de ser qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 

III - a estrutura de governança corporativa e a complexidade de unidades internas, tais como 
departamentos, diretorias ou setores, ou da estruturação de grupo econômico; 

IV - a utilização de agentes intermediários, como consultores ou representantes comerciais; 
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V - o setor do mercado em que atua; 

VI - os países em que atua, direta ou indiretamente; 

VII - o grau de interação com o setor público e a importância de contratações, investimentos e subsídios 
públicos, autorizações, licenças e permissões governamentais em suas operações; e 

VIII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico. 

§ 2° A efetividade do programa de integridade em relação ao ato lesivo objeto de apuração será 
considerada para fins da avaliação de que trata o caput. 

CAPÍTULO VI 
DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS E DO CADASTRO 

NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS 

Art. 58. O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS conterá informações 
referentes às sanções administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao 
direito de participar de licitações ou de celebrar contratos com a administração pública de qualquer 
esfera federativa, entre as quais: 

I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública, conforme disposto no inciso III do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, conforme disposto 
no inciso IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, e no inciso IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

III - impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, 
conforme disposto no art. 7° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, no art. 47 da Lei n° 12.462, de 4 
de agosto de 2011, e no inciso III do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021; 

IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 33 da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, conforme disposto 
no inciso V do caput do art. 33 da Lei n° 12.527, de 2011; 

VI - declaração de inidoneidade para participar de licitação com a administração pública federal, 
conforme disposto no art. 46 da Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992; 

VII - proibição de contratar com o Poder Público, conforme disposto no art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de 
junho de 1992; 

VIII - proibição de contratar e participar de licitações com o Poder Público, conforme disposto no art. 
10 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e 

IX - declaração de inidoneidade, conforme disposto no inciso V do caput do art. 78-A combinado com 
o art. 78-I da Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001. 

Parágrafo único. Poderão ser registradas no CEIS outras sanções que impliquem restrição ao direito de 
participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, ainda que não sejam de 
natureza administrativa. 
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Art. 59. O CNEP conterá informações referentes: 

I - às sanções impostas com fundamento na Lei n° 12.846, de 2013; e 

II - ao descumprimento de acordo de leniência celebrado com fundamento na Lei n° 12.846, de 2013. 

Parágrafo único. As informações sobre os acordos de leniência celebrados com fundamento na Lei n° 
12.846, de 2013, serão registradas em relação específica no CNEP, após a celebração do acordo, 
exceto se sua divulgação causar prejuízos às investigações ou ao processo administrativo. 

Art. 60. Constarão do CEIS e do CNEP, sem prejuízo de outros a serem estabelecidos pela 
Controladoria-Geral da União, dados e informações referentes a: 

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica sancionada; 

II - número de inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou da 
pessoa física no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

III - tipo de sanção; 

IV - fundamentação legal da sanção; 

V - número do processo no qual foi fundamentada a sanção; 

VI - data de início de vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção ou data de aplicação da 
sanção; 

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da sanção, quando couber; 

VIII - nome do órgão ou da entidade sancionadora; 

IX - valor da multa, quando couber; e 

X - escopo de abrangência da sanção, quando couber. 

Art. 61. Os registros no CEIS e no CNEP deverão ser realizados imediatamente após o transcurso do 
prazo para apresentação do pedido de reconsideração ou recurso cabível ou da publicação de sua 
decisão final, quando lhe for atribuído efeito suspensivo pela autoridade competente. 

Art. 62. A exclusão dos dados e das informações constantes do CEIS ou do CNEP se dará: 

I - com o fim do prazo do efeito limitador ou impeditivo da sanção ou depois de decorrido o prazo 
previamente estabelecido no ato sancionador; ou 

II - mediante requerimento da pessoa jurídica interessada, após cumpridos os seguintes requisitos, 
quando aplicáveis: 

a) publicação da decisão de reabilitação da pessoa jurídica sancionada; 

b) cumprimento integral do acordo de leniência; 

c) reparação do dano causado; 
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d) quitação da multa aplicada; e 

e) cumprimento da pena de publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 

Art. 63. O fornecimento dos dados e das informações de que trata este Capítulo pelos órgãos e pelas 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de governo será 
disciplinado pela Controladoria-Geral da União. Parágrafo único. O registro e a exclusão dos registros no 
CEIS e no CNEP são de competência e responsabilidade do órgão ou da entidade sancionadora. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 64. As informações referentes ao PAR instaurado no âmbito dos órgãos e das entidades do Poder 
Executivo federal serão registradas no sistema de gerenciamento eletrônico de processos 
administrativos sancionadores mantido pela Controladoria-Geral da União, conforme ato do Ministro de 
Estado da Controladoria-Geral da União. 

Art. 65. Os órgãos e as entidades da administração pública, no exercício de suas competências 
regulatórias, disporão sobre os efeitos da Lei n° 12.846, de 2013, no âmbito das atividades reguladas, 
inclusive no caso de proposta e celebração de acordo de leniência. 

Art. 66. O processamento do PAR ou a negociação de acordo de leniência não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
administração pública federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

Art. 67. Compete ao Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União editar orientações, normas e 
procedimentos complementares para a execução deste Decreto, notadamente no que diz respeito a: 

I - fixação da metodologia para a apuração do faturamento bruto e dos tributos a serem excluídos para 
fins de cálculo da multa a que se refere o art. 6° da Lei n° 12.846, de 2013; 

II - forma e regras para o cumprimento da publicação extraordinária da decisão administrativa 
sancionadora; 

III - avaliação do programa de integridade, inclusive sobre a forma de avaliação simplificada no caso de 
microempresas e empresas de pequeno porte; e 

IV - gestão e registro dos procedimentos e sanções aplicadas em face de pessoas jurídicas e entes 
privados. 

Art. 68. O Ministério da Justiça e Segurança Pública, a Advocacia-Geral da União e a Controladoria-
Geral da União: 

I - estabelecerão canais de comunicação institucional: 

a) para o encaminhamento de informações referentes à prática de atos lesivos contra a administração 
pública nacional ou estrangeira ou derivadas de acordos de colaboração premiada e acordos de 
leniência; e 

b) para a cooperação jurídica internacional e recuperação de ativos; e 

II - poderão, por meio de acordos de colaboração técnica, articular medidas para o enfrentamento da 
corrupção e de delitos conexos. 
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Art. 69. As disposições deste Decreto se aplicam imediatamente aos processos em curso, resguardados 
os atos praticados antes de sua vigência. 

Art. 70. Fica revogado o Decreto n° 8.420, de 18 de março de 2015. 

Art. 71. Este Decreto entra em vigor em 18 de julho de 2022. 

Brasília, 11 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDERSON GUSTAVO TORRES 

JOSÉ MACEDO CASTRO DE CARVALHO 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

DECRETO N° 11.132, DE 14 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 15.07.2022) 
Altera o Decreto n° 10.681, de 20 de abril de 2021, e o Decreto n° 10.819, de 27 de setembro 
de 2021. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2° da Lei n° 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, na Lei n° 10.552, de 13 de novembro de 2002, na Lei Complementar n° 156, de 28 de 
dezembro de 2016, na Lei Complementar n° 159, de 19 de maio de 2017, e na Lei Complementar n° 
178, de 13 de janeiro de 2021, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 10.681, de 20 de abril de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 14. ........................................................................................................ 

................................................................................................................................. 

§ 4° Desde que as projeções do Plano de Recuperação Fiscal sejam compatíveis com o cumprimento da 
limitação de despesas do inciso V do § 1° do art. 2° da Lei Complementar n° 159, de 2017, o disposto no 
inciso I do caput deste artigo será considerado cumprido caso o Estado extinga adicionais 
remuneratórios por tempo de serviço somente dos servidores que ingressarem no serviço público após a 
revisão do Regime Jurídico Único estadual." (NR) 

"Art. 25. ....................................................................................................... 

................................................................................................................................ 

§ 2° Para fins da apuração dos indicadores a que se refere o caput, o ato de que trata o § 1° poderá 
prever a desconsideração parcial ou total de: 

I - fatores extraordinários ou temporários sobre as finanças estaduais; e 

II - projeções financeiras com baixa probabilidade de realização. 
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......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 26-A. A Secretaria-Executiva dos Conselhos de Supervisão dos Regimes de Recuperação Fiscal 
será exercida pela Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia. 

Parágrafo único. O Secretário-Executivo do Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal 
será designado pelo Presidente do Conselho." (NR) 

"Art. 30. ........................................................................................................ 

................................................................................................................................. 

II - representação às autoridades, somente se necessário, para a solicitação de esclarecimentos, a 
adoção de providências acautelatórias ou a revogação de leis ou atos vedados pelo disposto no art. 
8° da Lei Complementar n° 159, de 2017; e 

III - emissão de manifestação conclusiva do Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal 
que conclua pela regularidade ou pela irregularidade do ato ou lei em relação ao disposto no art. 
8° da Lei Complementar n° 159, de 2017. 

................................................................................................................................ 

§ 4° A manifestação conclusiva do Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal, quando 
se tratar de ata de reunião na qual se deliberou pela regularidade ou pela irregularidade do ato ou lei, 
será acompanhada do voto ou votos que fundamentaram a decisão adotada." (NR) 

Art. 2° O Decreto n° 10.819, de 27 de setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10. ........................................................................................................ 

§ 1° Ficarão autorizados a contratar operações de crédito com garantia da União em três por cento da 
receita corrente líquida apurada no exercício anterior ao da adesão para cada ano de vigência do Plano 
de Promoção do Equilíbrio Fiscal os entes federativos que se comprometerem no referido Plano a 
implementar: 

I - três ou mais das medidas previstas no § 1° do art. 2° da Lei Complementar n° 159, de 19 de maio de 
2017, na hipótese de primeira adesão ao Plano; ou 

II - quatro ou mais das medidas previstas no § 1° do art. 2° da Lei Complementar n° 159, de 2017, na 
hipótese de o ente ter aderido ao Plano no mandato anterior do Chefe do Poder Executivo e ter cumprido 
as condições estabelecidas para a obtenção da primeira liberação de recursos de operações de crédito. 

................................................................................................................................ 

§ 3° É permitida a alteração do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal mediante solicitação do Estado, 
do Distrito Federal ou do Município interessado, desde que não tenha ocorrido a primeira liberação de 
recursos prevista no Plano. 

§ 4° A alteração de que trata o § 3° será considerada realizada após manifestação favorável da 
Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da 
Economia." (NR) 

"Art. 14. ...................................................................................................... 
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............................................................................................................................... 

§ 5° Caso não sejam atendidas em um exercício financeiro as condições de que trata o inciso II do § 1°, 
os recursos serão acumulados para liberação no exercício seguinte, se o ente federativo cumprir as 
condições estabelecidas para esse exercício." (NR) 

"Art. 18. ...................................................................................................... 

............................................................................................................................... 

§ 1° ............................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

II - ................................................................................................................ 

................................................................................................................................ 

c) custeadas com emendas individuais e de bancada, de que tratam, respectivamente, os art. 166-A e 
art. 166 da Constituição; 

d) custeadas com recursos de transferências da União com aplicações vinculadas, conforme definido 
pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da 
Economia; e 

e) realizadas pelo ente federativo em razão de eventual diferença positiva entre a variação anual das 
bases de cálculo das aplicações mínimas de que tratam o § 2° do art. 198 e o art. 212 da Constituição e 
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA no mesmo período; 

.............................................................................................................................. 

§ 5° Para fins de apuração da dedução de que trata a alínea "b" do inciso III do caput do art. 4°-A da Lei 
Complementar n° 156, de 2016, será adotada a mesma metodologia aplicável à limitação de despesas 
do Regime de Recuperação Fiscal de que tratam o inciso V do § 1° e o inciso IV do § 4° do art. 2° da Lei 
Complementar n° 159, de 2017." (NR) 

"Art. 29. ...................................................................................................... 

............................................................................................................................... 

III - da metodologia de análise de capacidade de pagamento de que trata o art. 40 da Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maio de 2000; 

IV - da metodologia de definição de limite anual de contratação de operações de crédito de que trata 
o art. 1° da Lei Complementar n° 178, de 2021, ou o § 12 do art. 3° da Lei n° 9.496, de 1997; e 

V - dos critérios utilizados no exercício da atribuição prevista no inciso II do caput do art. 1° da Lei n° 
10.552, de 13 de novembro de 2002. 

......................................................................................................................" (NR) 

Art. 3° A aplicação do disposto no art. 29 do Decreto n° 10.819, de 2021, fica suspensa no exercício de 
2022. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art198_p2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art198
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art212
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_complementar_156_2016.php#art4a_iii_b
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_complementar_156_2016.php#art4a_iii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_complementar_156_2016.php#art4a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_complementar_156_2016.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_complementar_156_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_159_2017.php#art2_p1_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_159_2017.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_159_2017.php#art2_p4_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_159_2017.php#art2_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_159_2017.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_159_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_159_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_178_2021.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_178_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9496_1997.asp#art3_p12
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Art. 4° Os entes federativos que não atenderam a exigência de que trata a alínea "d" do inciso I do caput 
do art. 17 do Decreto n° 10.819, de 2021, não terão seu Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal 
encerrado. 

Art. 5° Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto n° 10.819, de 2021: 

I - a alínea "d" do inciso I do caput do art. 17; e 

II - o § 2° do art. 18. 

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL N° 015, DE 08 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 
11.07.2022) 
Estabelece, nos termos do art. 155, § 6°, incisos I e II, da Constituição Federal, alíquota 
mínima de 0% (zero por cento) para o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) para veículos de 2 (duas) rodas de até 170 (cento e setenta) cilindradas. 

O SENADO FEDERAL 

RESOLVE: 

Art. 1° A alíquota mínima do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), previsto 
no art. 155, inciso III, da Constituição Federal, definida nos termos do § 6°, incisos I e II, do mesmo 
artigo, será de 0% (zero por cento) para veículos de 2 (duas) rodas de até 170 (cento e setenta) 
cilindradas. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de 
janeiro do exercício financeiro subsequente. 

Senado Federal, em 8 de julho de 2022 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p6_ii


 

  61 

 

RESOLUÇÃO CVM N° 162, DE 13 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 14.07.2022) 
Altera a Instrução CVM n° 153, de 24 de julho de 1991, a Instrução CVM n° 332, de 4 de abril 
de 2000, a Instrução CVM n° 359, de 22 de janeiro de 2002, a Instrução CVM n° 381, de 14 de 
janeiro de 2003, a Instrução CVM n° 398, de 28 de outubro de 2003, a Instrução CVM n° 399, 
de 21 de novembro de 2003, a Instrução CVM n° 472, de 31 de outubro de 2008, a Instrução 
CVM n° 555, de 17 de dezembro de 2014, a Resolução CVM n° 8, de 14 de outubro de 2020, a 
Resolução CVM n° 17 de 9 de fevereiro de 2021, a Resolução CVM n° 21, de 25 de fevereiro de 
2021, a Resolução CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, a Resolução CVM n° 45, de 31 de agosto 
de 2021, a Resolução CVM n° 51, de 31 de agosto de 2021, a Resolução CVM n° 60, de 23 de 
dezembro de 2021, e a Resolução CVM n° 80, de 29 de março de 2022. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 7 de julho de 2022, com fundamento no disposto no art. 8°, inciso I da Lei n° 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, APROVOU a seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1° A Instrução CVM n° 153, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. 

§ 1° 

I - quando distribuídas publicamente por meio de oferta registrada na CVM; ou (1) 

.............................................." (NR) 

Art. 2° A Instrução CVM n° 332, de 4 de abril de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 

§ 1° 

I - 

.............................................. 

e) possibilidade de oferta pública sujeita ao rito automático de distribuição, nos termos da 
regulamentação específica, hipótese na qual a negociação deve obrigatoriamente ocorrer em segmentos 
específicos para BDR Nível I de entidade de mercado de balcão organizado ou bolsa de valores. 

II - 

.............................................. 

c) possibilidade de oferta pública sujeita ao rito automático de distribuição, nos termos da 
regulamentação específica. 

III - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp
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a) possibilidade de distribuição por oferta pública registrada na CVM, nos termos da regulamentação 
específica; 

.............................................." (NR) 

Art. 3° A Instrução CVM n° 359, de 22 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Seção II 
Oferta Pública de Cotas 

"Art. 28. A oferta pública de cotas do fundo independe de prévio registro da CVM." (NR) 

"Art. 58. 

.............................................. 

§ 9° 

I - valores mobiliários ou outros ativos financeiros cuja oferta pública tenha sido submetida a registro na 
CVM; e 

.............................................." (NR) 

Art. 4° A Instrução CVM n° 398, de 28 de outubro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. 

I - quando distribuídas publicamente por meio de oferta registrada na CVM; ou (2) 

.............................................." (NR) 

Art. 5° A Instrução CVM n° 399, de 21 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. 

§ 1° 

I - quando distribuídas publicamente por meio de oferta registrada na CVM; ou (3) 

.............................................." (NR) 

Art. 6° A Instrução CVM n° 472, de 31 de outubro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° 

§ 1° 

I - quando distribuídas publicamente por meio de oferta registrada na CVM; ou (4) 

.............................................." (NR) 

Art. 7° A Resolução CVM n° 8, de 14 de outubro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 4° Configura oferta pública de distribuição o ato de comunicação oriundo do ofertante, do emissor, 
quando este não for o ofertante, ou ainda de quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, integrantes ou não 
do sistema de distribuição de valores mobiliários, atuando em nome do emissor, do ofertante ou das 
instituições intermediárias, disseminado por qualquer meio ou forma que permita o alcance de diversos 
destinatários e cujo conteúdo e contexto representem tentativa de despertar o interesse ou prospectar 
investidores para a realização de investimento em determinado COE, LF ou LIG. 

Parágrafo único. Sem prejuízo de outros atos que se enquadrem no caput, são exemplos que 
caracterizam uma oferta como pública: 

I - a utilização de material publicitário dirigido ao público investidor em geral; 

II - a procura, no todo ou em parte, de investidores indeterminados para investimento no COE, LF ou 
LIG, por meio de quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, integrantes ou não do sistema de distribuição 
de valores mobiliários, atuando em nome do emissor, do ofertante ou das instituições intermediárias; 

III - a negociação feita em loja, escritório, estabelecimento aberto ao público, página na rede mundial de 
computadores, rede social ou aplicativo, destinada, no todo ou em parte, a subscritores ou adquirentes 
indeterminados; 

IV - a prática de quaisquer atos descritos nos incisos II e III, quando resultante de comunicação 
padronizada e massificada, ainda que os destinatários da comunicação sejam individualmente 
identificados." (NR) 

Art. 8° A Resolução CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5° 

.............................................. 

§ 2° Nas ofertas públicas sujeitas ao rito automático de distribuição, a declaração prevista no caput e as 
informações previstas no § 1° devem ser apresentadas à entidade administradora de mercado 
organizado em que os valores mobiliários sejam registrados e mantidas à disposição da CVM". (NR) 

Art. 9° A Resolução CVM n° 21, de 25 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 33. 

I - 

.............................................. 

c) normas que dispõem sobre a identificação, o cadastro, o registro, as operações, a comunicação, os 
limites e a responsabilidade administrativa referentes aos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, 
direitos e valores (5); 

.............................................. 

e) norma que dispõe sobre coordenadores de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, 
especificamente no que diz respeito a regras de conduta; e 

.............................................." (NR) 

Art. 10. A Resolução CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_017_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_017_2021.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_017_2021.php#art5_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_021_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_021_2021.php#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_021_2021.php#art33_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_021_2021.php#art33_i_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_021_2021.php#art33_i_e
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"Art. 11. 

.............................................. 

VII - agentes autônomos de investimento, administradores de carteira de valores mobiliários, analistas de 
valores mobiliários e consultores de valores mobiliários autorizados pela CVM, em relação a seus 
recursos próprios; (6) 

VIII - investidores não residentes; e (7) 

IX - fundos patrimoniais. 

Art. 11. O Anexo A da Resolução CVM n° 45, de 31 de agosto de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Grupo IV 

.............................................. 

VII - violações à norma que dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários; e 

.............................................. 

Grupo V 

.............................................. 

II - violações que constituam infrações graves à norma que dispõe sobre as ofertas públicas de 
distribuição de valores mobiliários; 

III - violações que constituam infração grave relacionada às ofertas públicas de aquisição de ações; 

.............................................." (NR) 

Art. 12. O Anexo A da Resolução CVM n° 51, de 31 de agosto de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

".............................................. 

XXI - prestador de serviço de plataforma eletrônica de investimento participativo; (8) 

XXII - companhia securitizadora; e (9) 

XXIII - coordenadores de ofertas públicas de valores mobiliários." (NR) 

Art. 13. O Anexo B da Resolução CVM n° 51, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

".............................................. 

23 - INFORMAÇÔES CADASTRAIS RELATIVAS AO COORDENADOR DE OFERTAS PÚBLICAS DE 
VALORES MOBILIÁRIOS 

Endereço: 
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Tipo de endereço. 

Logradouro. 

Complemento. 

Bairro. 

UF. 

Município. 

Cep. 

Telefone. 

E-mail 

Diretor responsável pelas normas e procedimentos a serem observados na intermediação de ofertas 
públicas de valores mobiliários: 

CPF. 

Nome. 

E-mail. 

Logradouro. 

Complemento. 

Bairro. 

UF. 

Município. 

Cep. 

Telefones relacionados. 

Data de início. 

Data de fim." (NR) 

Art. 14. A Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 43. 

I - 

.............................................. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_060_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_060_2021.php#art43
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_060_2021.php#art43_i
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d) norma que dispõe sobre coordenadores de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, 
especificamente no que diz respeito a regras de conduta; 

II - indique um diretor responsável pela distribuição e pelo cumprimento das normas de que tratam as 
alíneas "a", "b" e "d", observado o disposto no art. 5°, § 1°; e 

.............................................." (NR) 

Art. 15. A Resolução CVM n° 80, de 29 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 

.............................................. 

§ 5° O emissor é considerado pré-operacional enquanto não apresentar receita proveniente de suas 
operações, em demonstração financeira auditada por auditor independente registrado na CVM. 

§ 6° A demonstração financeira de que trata o § 5°: 

I - pode ser uma demonstração financeira individual, consolidada ou combinada, anual ou elaborada 
para fins de registro; e 

II - não pode ser uma informação financeira pro forma." (NR) 

"Art. 5° A SEP deve concluir a análise do requerimento de registro de emissor no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contado da data do protocolo de todos os documentos elencados no Anexo A, sendo o 
registro automaticamente deferido se não houver manifestação da SEP neste prazo. 

.............................................. 

§ 2° A SEP deve informar, no prazo de até 10 (dez) dias contado do protocolo, sobre a suficiência dos 
documentos submetidos e quais documentos ou informações estão faltando. 

§ 3° A suficiência de que trata o § 2° se consubstancia por meio da observância de aspectos 
relacionadas ao elevado padrão de completude, compreensibilidade e consistência dos documentos, não 
podendo haver lacunas relativas a aspectos materiais em seu conteúdo. 

§ 4° Para que a complementação da documentação necessária à instrução do pedido de registro, é 
concedido prazo de 10 (dez) dias úteis." (NR) 

"Art. 6° No prazo de 20 (vinte) dias úteis da apresentação de todos os documentos necessários à 
instrução do pedido de registro, a SEP pode suspender o prazo de análise de que trata o caput do art. 
5°, mediante emissão de ofício com exigências ao requerente. 

.............................................. 

§ 2° O prazo para o cumprimento das exigências pode ser prorrogado uma única vez, por período não 
superior a 20 (vinte) dias úteis, mediante pedido prévio e fundamentado formulado pelo emissor à SEP. 

§ 3° A partir do recebimento de todos os documentos e informações em cumprimento das exigências 
formuladas, a SEP tem 10 (dez) dias úteis para se manifestar sobre o pedido de registro, o qual é 
automaticamente obtido se não houver manifestação da SEP neste prazo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_060_2021.php#art43_i_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cvm_060_2021.php#art43_ii
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§ 4° Decorrido o prazo previsto no § 3°, caso restem exigências inicialmente formuladas que não tenham 
sido plenamente atendidas ou caso as alterações em documentos e informações ensejem a necessidade 
de se realizar novas exigências, preliminarmente ao indeferimento do pedido de registro, a SEP deve 
enviar ofício ao requerente reiterando exigências ou apresentando novas exigências que se mostrarem 
necessárias, concedendo-lhe para atendimento o prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo do § 7°. 

§ 5° O prazo para o cumprimento das novas exigências pode ser prorrogado uma única vez, por período 
não superior a 5 (cinco) dias úteis, mediante a prévia apresentação de pedido fundamentado pelos 
interessados, sendo certo que o período da prorrogação não será computado para os fins do art. 5°. 

§ 6° O prazo para manifestação da SEP a respeito do cumprimento das exigências em atendimento ao 
ofício mencionado no § 4° é de 3 (três) dias úteis. 

§ 7° Caso, além dos documentos e informações apresentados em resposta aos ofícios previstos no 
caput ou no § 4° do presente artigo, tenham sido realizadas alterações em documentos ou em 
informações que não decorram do cumprimento de exigências, a SEP pode apontar a ocorrência de fato 
novo, a depender da relevância das alterações. 

§ 8° A ocorrência de fato novo deve ser comunicada pela SEP ao requerente dentro dos prazos de que 
trata o § 3° ou § 6°, e acarreta nova suspensão de 20 (vinte) dias úteis. 

§ 9° Findos os prazos de que trata o § 8°, a SEP deve se manifestar sobre o requerimento de registro no 
prazo remanescente previsto no art. 5°, sendo o registro automaticamente deferido se não houver 
manifestação da SEP neste período." (NR) 

"Art. 7°-A O requerimento de registro deve ser indeferido quando não forem cumpridas as exigências 
formuladas pela SEP, nos prazos previstos nesta Resolução. 

Parágrafo único. Na hipótese de indeferimento, a SEP deve enviar ofício ao emissor informando sua 
decisão, da qual cabe recurso ao Colegiado da CVM, na forma da regulamentação vigente." (NR) 

"Subseção I 
Análise Reservada de Pedidos de Registro 

Art. 7°-B. Caso seja requerida, a análise do pedido do registro de emissor pode ser conduzida pela SEP 
de forma reservada, conforme os prazos e procedimentos constantes da Seção I deste Capítulo, até a 
data do deferimento do registro ou, no caso de pedido concomitante de registro de oferta pública, até a 
data em que ocorrer o deferimento do registro ou a divulgação de prospecto, preliminar ou definitivo, o 
que ocorrer primeiro. 

§ 1° É facultado ao emissor dar publicidade à existência do pedido de registro, restringindo o tratamento 
reservado apenas aos documentos submetidos à CVM para fins de análise do pedido. 

§ 2° O emissor pode requerer, a qualquer momento, o término do caráter reservado da análise do pedido 
do registro de emissor por parte da SEP. 

§ 3° A condução da análise reservada prevista no caput somente é possível se solicitada 
simultaneamente com o protocolo inicial do pedido de registro de emissor. 

§ 4° O emissor deve declarar no pedido de registro de emissor a justificativa para o sigilo, incluindo, nos 
termos da Lei de Acesso à Informação - LAI, as razões pelas quais a sua divulgação pode representar 
vantagem competitiva a outros agentes econômicos ou pôr em risco interesse legítimo do ofertante, 
sendo que, uma vez apresentada tal declaração, o tratamento reservado deve ser deferido pelas áreas 
técnicas." (NR) 
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"Art. 7°-C. As entidades autorreguladoras autorizadas pela CVM que conduzam análises prévias de 
pedidos de registro de emissor também devem adotar procedimentos que garantam o sigilo dos seus 
processos de análise, ficando o emissor que solicitar a análise reservada dispensado da divulgação 
desta solicitação." (NR) 

"Art. 7°-D. Caso o pedido de registro de emissor submetido à análise reservada torne-se público, o 
emissor deverá, observadas as regras aplicáveis acerca da divulgação de informações, proceder à 
imediata divulgação sobre o pedido de registro, bem como informar à SEP para que seja dada 
publicidade ao pedido de registro, conforme o caso, sem prejuízo da avaliação de eventuais 
responsabilidades e da eventual suspensão da análise de pedido de registro de emissor. 

§ 1° No caso em que se tenha perdido o controle da informação, nos termos do caput, é possível a 
manutenção do tratamento reservado, por parte da CVM, dos documentos que subsidiam a análise do 
requerimento do registro, caso o ofertante assim o solicite imediatamente após a divulgação de que trata 
o caput. 

§ 2° Na hipótese do caput, na ausência de divulgação por parte do emissor, a SEP deve dar publicidade 
ao pedido de registro, devendo conferir tratamento público ao processo de registro." (NR) 

"Art. 7°-E. Aplica-se o disposto nesta seção, no que couber, aos processos de análise de atualização de 
informação de companhias abertas que tenham submetido requerimento de registro de oferta pública." 
(NR) 

"Art. 8° 

.............................................. 

VI - a sociedade cujas ações de propriedade da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e demais 
entidades da Administração Pública sejam objeto de oferta não sujeita a regulamentação específica 
sobre ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários; 

VII - o emissor de valores mobiliários de títulos representativos de dívida objeto de oferta pública 
destinada exclusivamente a investidores profissionais e cuja oferta seja realizada pelo rito automático de 
distribuição, nos termos da regulamentação que dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição primária 
ou secundária de valores mobiliários e a negociação dos valores mobiliários ofertados nos mercados 
regulamentados; e 

VIII - a sociedade de propósito específico emissora de debêntures não conversíveis objeto de oferta 
pública destinada exclusivamente a investidores qualificados relacionada à captação de recursos com 
vistas a implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção econômica 
intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na forma 
regulamentada pelo Poder Executivo federal, de acordo com os requisitos da lei que trata de incentivos 
tributários a tais títulos. 

.............................................." (NR) 

"CAPÍTULO V...................................................... 

.............................................. 

Seção II 
Emissores com Grande Exposição ao Mercado e Emissores Frequentes de Renda Fixa 

.............................................. 



 

  69 

 

Art. 38-A. Terá o status de emissor frequente de renda fixa o emissor que: 

I - seja considerado emissor com grande exposição ao mercado, nos termos do art. 38; ou 

II - atenda cumulativamente aos seguintes requisitos: 

a) esteja registrado nas categorias A ou B há mais de 24 (vinte e quatro) meses e esteja em fase 
operacional; 

b) tenha cumprido suas obrigações periódicas nos últimos 12 (doze) meses; e 

c) nos últimos 4 (quatro) exercícios sociais: 

1. tenha realizado ofertas públicas, submetidas ao rito ordinário de registro de distribuição, em montante 
total igual ou superior a R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) do valor mobiliário de renda 
fixa que pretenda ofertar; ou 

2. tenha realizado ao menos 2 (duas) ofertas públicas, submetidas ao rito ordinário de registro de 
distribuição, do valor mobiliário de renda fixa que pretenda ofertar. 

Parágrafo único. O status de emissor frequente de renda fixa deve ser declarado pelo emissor no pedido 
de registro da oferta pública de distribuição de valores mobiliários, por meio de documento assinado pelo 
diretor de relações com investidores contendo: 

I - na hipótese do inciso I do caput, documentos previstos no parágrafo único do art. 38; ou 

II - na hipótese do inciso II do caput: 

a) declaração de que o emissor se enquadra nas alíneas "a" e "b"; e 

b) memória do cálculo feito pelo emissor para a verificação da alínea "c"." (NR) 

Art. 16. O Anexo A da Resolução CVM n° 80, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° 

.............................................. 

XI - demonstrações financeiras especialmente elaboradas para fins de registro, nos termos dos arts. 27 e 
29 desta Resolução, referentes: 

.............................................." (NR) 

Art. 17. O item 9 do Anexo C da Resolução CVM n° 80, de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"9. Auditores 

.............................................. 

9.3 Caso os auditores ou pessoas a eles ligadas, segundo as normas de independência do Conselho 
Federal de Contabilidade, tenham sido contratados pelo emissor ou pessoas de seu grupo econômico, 
para prestar outros serviços além da auditoria, descrever a política ou procedimentos adotados pelo 
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emissor para evitar a existência de conflito de interesse, perda de independência ou objetividade de seus 
auditores independentes 

9.4 Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes" (NR) 

Art. 18. Ficam revogados: 

I - o inciso II do § 1° do art. 20 da Instrução CVM n° 153, de 24 de julho de 1991; 

II - o parágrafo único do art. 28 da Instrução CVM n° 359, de 22 de janeiro de 2002; 

III - a Instrução CVM n° 381, de 14 de janeiro de 2003; 

IV - o inciso II do art. 16 da Instrução CVM n° 398, de 28 de outubro de 2003; 

V - o inciso II do § 1° do art. 18 da Instrução CVM n° 399, de 21 de novembro de 2003; 

VI - o inciso II do § 1° do art. 6° e os incisos II e III do art. 55, ambos da Instrução CVM n° 472, de 31 de 
outubro de 2008; 

VII - o inciso II do art. 125 da Instrução CVM n° 555, de 17 de dezembro de 2014; 

VIII - a alínea "c" do inciso IX do art. 1° do Anexo C da Resolução CVM n° 45, de 31 de agosto de 2021; 
e 

IX - o inciso X do art. 1° do Anexo C da Instrução CVM n° 45, de 31 de agosto de 2021. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2023. 

MARCELO BARBOSA 

ANEXO 

NOTAS: 

(1) Inserido para fins de inclusão da conjunção. 

(2) Inserido para fins de inclusão da conjunção. 

(3) Inserido para fins de inclusão da conjunção. 

(4) Inserido para fins de inclusão da conjunção. 

(5) Dispositivo modificado apenas para fins de ajuste de pontuação. 

(6) Dispositivo modificado apenas para fins de ajuste de pontuação. 

(7) Dispositivo modificado apenas para fins de ajuste de pontuação. 

(8) Dispositivo modificado apenas para fins de ajuste de pontuação. 

(9) Dispositivo modificado apenas para fins de ajuste de pontuação. 
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS N° 060, DE 06 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 
08.07.2022) 
Dispõe sobre os leiautes da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações 
Fiscais (EFD-Reinf) 

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere os incisos I e 
II do art. 121 e inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, 

DECLARA: 

Art. 1° Fica aprovada a versão 2.1.1 dos leiautes dos arquivos que compõem a Escrituração Fiscal 
Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf), que será exigida para os eventos 
ocorridos a partir da competência de março de 2023. 

§ 1° O leiaute aprovado está disponível na Internet, no endereço eletrônico 
http://sped.rfb.gov.br/projeto/show/1196. 

§ 2° A versão 1.5.1 continua vigente até a competência fevereiro/2023. 

Art. 2° A escrituração de que trata o art. 1° é composta pelos eventos decorrentes das obrigações 
tributárias, cujos arquivos deverão ser transmitidos em meio eletrônico pelos contribuintes obrigados a 
adotar a EFD-Reinf, nos prazos estipulados em ato específico. 

Art. 3° Fica revogado o Ato Declaratório Executivo COFIS n° 93, de 26 de novembro de 2021. 

Art. 4° Este Ato Declaratório Executivo entrará em vigor em 1° de agosto de 2022. 

PAULO EDUARDO NUNES VERÇOSA 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 055, DE 08 DE JULHO DE 
2022 - (DOU de 11.07.2022) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 1.118, de 17 de 
maio de 2022, publicada no Diário Oficial da União no dia 18, do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei 
Complementar n° 192, de 11 de março de 2022, que define os combustíveis sobre os quais incidirá uma 
única vez o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que as 
operações se iniciem no exterior", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 8 de julho de 2022 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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1.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 024, DE 14 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 
14.07.2022) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. FATOR DE PROPORCIONALIDADE. 

A compensação tributária, quanto ao direito creditório do sujeito passivo, é efetuada, na mesma 
proporção, em relação ao aproveitamento do principal e de seus respectivos acréscimos, definidos nos 
termos da legislação tributária ou por decisão judicial. 

Dispositivos Legais: Art. 167 do Código Tributário Nacional; art. 39, § 4°, da Lei n° 9.250, de 1995; art. 
73 da Lei n° 9.532, de 1997; e arts. 69, § 2°, 148 e 149, I, da Instrução Normativa RFB n° 2.055, de 
2021. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 
CONSULTA. INEFICÁCIA. 

O objetivo único da consulta é fornecer à consulente a interpretação da legislação tributária. É ineficaz a 
consulta sobre fato disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua 
apresentação e quando a consulente não expõe a razão pela qual os dispositivos que disciplinam a 
matéria causam dúvidas de interpretação, tendo por objetivo apenas a prestação de uma assessoria 
jurídica ou contábil-fiscal pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

Dispositivos Legais: arts. 46 e 52 do Decreto n° 70.235, de 1972, e art. 27, VII e XIV da Instrução 
Normativa RFB n° 2.058, de 2021. 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 024-2022.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 025, DE 14 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 
14.07.2022) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO E HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO 
INCORPORADO. AUXÍLIO-ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 

Valores recebidos por empregados a título de terço constitucional de férias constituem hipótese de 
incidência das contribuições sociais previdenciárias. 

Por constituir parcela não indenizatória, de caráter contraprestativo e salarial, paga ao trabalhador em 
razão do seu exercício laboral em horário excedente ao aprazado, em conformidade com a legislação 
trabalhista, o horário de trabalho extraordinário, incorporado ou não ao salário, constitui hipótese de 
incidência das contribuições sociais previdenciárias. 

O auxílio-acidente é concedido, como indenização, ao segurado empregado, ao trabalhador avulso e ao 
segurado especial, quando, após a consolidação de lesões decorrentes de acidente de qualquer 
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natureza, resulte sequela definitiva. Tem natureza indenizatória, motivo pelo qual não constitui hipótese 
de incidência das contribuições sociais previdenciárias. 

O STJ, ao julgar o Recurso Especial n° 1.230.957/RS, no âmbito da sistemática do art. 543-C do CPC, 
afastou a incidência das contribuições sociais previdenciárias sobre o aviso prévio indenizado. Em razão 
do disposto no art. 19 da Lei n° 10.522, de 2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1, de 2014, e na 
Nota PGFN/CRJ n° 485, de 2016, a RFB encontra-se vinculada ao referido entendimento. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
143, DE 28 DE MARÇO DE 2019. 

Dispositivos Legais: art. 7°, inciso XVI, da Constituição Federal de 1988; art. 196 do Decreto-Lei n° 
5.452, de 1943; art. 22, inciso I, e art. 28, § 9°, ambos da Lei n° 8.212, de 1991; art. 60, § 3°, e art. 86, 
ambos da Lei n° 8.213, de 1991; art. 19, inciso V, da Lei n° 10.522, de 2002; art. 3° da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n° 1, de 2014; Portaria RFB n° 745, de 2018. Nota PGFN/CRJ n° 485, de 2016. 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.001, DE 12 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 13.07.2022) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME DE APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 
COOPERATIVA. 

Em regra geral, a pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa da Cofins não está 
impedida de apurar créditos relativos à aquisição de produtos junto a cooperativa, observados os limites 
e condições previstos na legislação de regência. 

Todavia, entre outras hipóteses referidas no ordenamento, não darão direito a crédito da não 
cumulatividade os valores das aquisições, junto a cooperativa, de bens ou serviços sujeitos a não 
incidência, alíquota zero ou suspensão do pagamento da Cofins, inclusive no caso de isenção, este 
último somente na hipótese de as aquisições se vincularem a receitas isentas, não alcançadas pela 
contribuição ou sujeitas a alíquota zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 65, DE 10 DE 
MARÇO DE 2014. 

Dispositivos legais: Lei n° 10.833, de 2003, art. 3°, § 2°, inciso II; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 
2019, art. 195, incisos III e IV, e parágrafo único. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

REGIME DE APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 
COOPERATIVA. 

Em regra geral, a pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para 
o PIS/Pasep não está impedida de apurar créditos relativos à aquisição de produtos junto a cooperativa, 
observados os limites e condições previstos na legislação de regência. 
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Todavia, entre outras hipóteses referidas no ordenamento, não darão direito a crédito da não 
cumulatividade os valores das aquisições, junto a cooperativa, de bens ou serviços sujeitos a não 
incidência, alíquota zero ou suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep, inclusive no 
caso de isenção, este último somente na hipótese de as aquisições se vincularem a receitas isentas, não 
alcançadas pela contribuição ou sujeitas a alíquota zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 65, DE 10 DE 
MARÇO DE 2014. 

Dispositivos legais: Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, § 2°, inciso II; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 
2019, art. 195, incisos III e IV, e parágrafo único. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL. 
É ineficaz a parte da consulta que não preenche os requisitos legais de admissibilidade por 
consubstanciar dúvida operacional, e não sobre interpretação de dispositivo da legislação 
tributária aplicável a fato determinado. 

Dispositivos legais: Decreto n° 70.235, de 1972, arts. 46 e 52, inciso I; Decreto n° 7.574, de 2011, arts. 
88 e 94, inciso I; Instrução Normativa RFB n° 2.058, de 2021, art. 27, inciso I. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 
Chefe Em exercício 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.002, DE 12 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 13.07.2022) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. REVENDA DE PRODUTOS MONOFÁSICOS. CRÉDITOS. 
APROPRIAÇÃO. MANUTENÇÃO. COMPENSAÇÃO. RESSARCIMENTO. CONDICIONANTES. 

Em razão da ocorrência da tributação concentrada nos fabricantes e importadores, segue-se que a 
pessoa jurídica revendedora dos produtos relacionados nos Anexos I e II da Lei n° 10.485, de 2002, e 
da Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019, ainda que submetida ao regime de apuração não 
cumulativa, não pode apurar créditos relativos à aquisição dos referidos bens, ditos "monofásicos" (art. 
3°, inciso I, alínea "b", da Lei n° 10.637, de 2002). 

Por outro lado, a pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa e revendedora de 
produtos sujeitos à tributação concentrada pode descontar créditos referentes às hipóteses previstas nos 
incisos do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, exceto quanto à aquisição 
daqueles para revenda, à aquisição de bens ou serviços utilizados como insumos à revenda, à aquisição 
de bens incorporados ao ativo imobilizado ou ao ativo intangível, ao frete na operação de revenda dos 
produtos monofásicos e a outras hipóteses que porventura se mostrarem incompatíveis ou vedadas pela 
legislação. Pode, inclusive, descontar créditos atinentes à armazenagem dos produtos monofásicos 
adquiridos para revenda. 

Nos termos do art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, e do art. 16 da Lei n° 11.116, de 2005, os créditos 
vinculados à revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada (tributados sob alíquota zero) e 
calculados em relação às hipóteses de que tratam os incisos do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, e 
da Lei n° 10.833, de 2003, podem ser compensados com outros tributos ou ressarcidos ao final de cada 
trimestre do ano-calendário, exceto - repita-se - no tocante a dispêndios decorrentes da aquisição para 
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revenda desses produtos, da aquisição de bens ou serviços utilizados como insumos à revenda, da 
aquisição de bens incorporados ao ativo imobilizado ou ao ativo intangível, ao frete na operação de 
revenda dos produtos monofásicos e a outras hipóteses que porventura se mostrarem incompatíveis ou 
vedadas pela legislação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 66, DE 29 DE 
MARÇO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.485, de 2002; Lei n° 10.637, de 2002; Lei n° 10.833, de 2003; Lei n° 
11.033, de 2004; Lei n° 11.116, de 2005; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. REVENDA DE PRODUTOS MONOFÁSICOS. CRÉDITOS. 
APROPRIAÇÃO. MANUTENÇÃO. COMPENSAÇÃO. RESSARCIMENTO. CONDICIONANTES. 

Em razão da ocorrência da tributação concentrada nos fabricantes e importadores, segue-se que a 
pessoa jurídica revendedora dos produtos relacionados nos Anexos I e II da Lei n° 10.485, de 2002, e 
da Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019, ainda que submetida ao regime de apuração não 
cumulativa, não pode apurar créditos relativos à aquisição dos referidos bens, ditos "monofásicos" (art. 
3°, inciso I, alínea "b", da Lei n° 10.833, de 2003). 

Por outro lado, a pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa e revendedora de 
produtos sujeitos à tributação concentrada pode descontar créditos referentes às hipóteses previstas nos 
incisos do art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, exceto quanto à aquisição daqueles para revenda, à 
aquisição de bens ou serviços utilizados como insumos à revenda, à aquisição de bens incorporados ao 
ativo imobilizado ou ao ativo intangível, ao frete na operação de revenda dos produtos monofásicos e a 
outras hipóteses que porventura se mostrarem incompatíveis ou vedadas pela legislação. Pode, 
inclusive, descontar créditos atinentes à armazenagem dos produtos monofásicos adquiridos para 
revenda. 

Nos termos do art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, e do art. 16 da Lei n° 11.116, de 2005, os créditos 
vinculados à revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada (tributados sob alíquota zero) e 
calculados em relação às hipóteses de que tratam os incisos do art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, podem 
ser compensados com outros tributos ou ressarcidos ao final de cada trimestre do ano-calendário, exceto 
- repita-se - no tocante a dispêndios decorrentes da aquisição para revenda desses produtos, da 
aquisição de bens ou serviços utilizados como insumos à revenda, da aquisição de bens incorporados ao 
ativo imobilizado ou ao ativo intangível, ao frete na operação de revenda dos produtos monofásicos e a 
outras hipóteses que porventura se mostrarem incompatíveis ou vedadas pela legislação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 66, DE 29 DE 
MARÇO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.485, de 2002; Lei n° 10.833, de 2003; Lei n° 11.033, de 2004; Lei n° 
11.116, de 2005; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 
Chefe Em exercício 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.003, DE 12 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 13.07.2022) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE 
A FOLHA DE SALÁRIOS. 

As fundações públicas de direito privado devem sujeitar-se à Contribuição para o PIS/Pasep incidente 
sobre a folha de salários, e não sobre a receita, o faturamento ou as receitas governamentais. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 278, DE 1° DE 
JUNHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 13, inciso VIII; Decreto n° 4.524, de 
2002, art. 69; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019, arts. 7°, inciso VIII e parágrafo 
único, 275, 276, inciso VIII, e 277 a 279. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 
Chefe Em exercício 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.004, DE 12 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 13.07.2022) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
REGIME CUMULATIVO. ISENÇÃO/NÃO INCIDÊNCIA. RECEITAS DECORRENTES DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU DOMICILIADA NO EXTERIOR. 
EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONCEITO PARA FINS DE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. EFETIVIDADE DO INGRESSO DE DIVISAS. CARACTERIZAÇÃO. 

O art. 14, inciso III e § 1°, da Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, isenta da incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep, no regime de apuração cumulativa, as receitas dos serviços prestados a 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior - os quais devem ser entendidos nos termos 
do Parecer Normativo Cosit/RFB n° 1, de 2018 - cujo pagamento represente efetivo ingresso de divisas, 
por meio do sistema bancário, na forma da legislação monetária e cambial pertinente, inclusive as regras 
operacionais, observada, em especial, a Circular Bacen n° 3.691, de 2013, e alterações posteriores. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA N° 1, DE 13 DE JANEIRO DE 
2017, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N° 346, DE 26 de junho de 2017, E N° 25, DE 23 de 
março de 2020. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 149, § 2°, inciso I; Medida Provisória n° 2.158-35, de 
2001, art. 14, inciso III e § 1°; Circular Bacen n° 3.691, de 2013, e alterações posteriores; Parecer 
Normativo Cosit/RFB n° 1, de 2018; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019, art. 21, inciso II e § 2°. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

REGIME CUMULATIVO. ISENÇÃO/NÃO INCIDÊNCIA. RECEITAS DECORRENTES DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU DOMICILIADA NO EXTERIOR. 
EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONCEITO PARA FINS DE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. EFETIVIDADE DO INGRESSO DE DIVISAS. CARACTERIZAÇÃO. 
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O art. 14, inciso III, da Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, isenta da incidência da Cofins, no regime 
de apuração cumulativa, as receitas dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior - os quais devem ser entendidos nos termos do Parecer Normativo Cosit/RFB n° 
1, de 2018 - cujo pagamento represente efetivo ingresso de divisas, por meio do sistema bancário, na 
forma da legislação monetária e cambial pertinente, inclusive as regras operacionais, observada, em 
especial, a Circular Bacen n° 3.691, de 2013, e alterações posteriores. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA N° 1, DE 13 DE JANEIRO DE 
2017, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N° 346, DE 26 de junho de 2017, E N° 25, DE 23 de 
março de 2020. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 149, § 2°, inciso I; Medida Provisória n° 2.158-35, de 
2001, art. 14, inciso III; Circular Bacen n° 3.691, de 2013, e alterações posteriores; Parecer Normativo 
Cosit/RFB n° 1, de 2018; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019, art. 21, inciso II e § 2°. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 
Chefe Em exercício 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.005, DE 12 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 13.07.2022) 
Assunto: Simples Nacional 
BEBIDAS FRIAS. CERVEJA E CHOPE NÃO ESPECIAIS CLASSIFICADOS NO CÓDIGO 22.03 DA TIPI. 
MICRO E PEQUENAS CERVEJARIAS. PERMISSÃO DE PRODUÇÃO EM ESTABELECIMENTO DE 
TERCEIRO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO SETOR. EQUIPARAÇÃO A 
INDUSTRIAL. RECEITAS. TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E 
COFINS. INCIDÊNCIA. 

As receitas decorrentes da comercialização de bebidas frias industrializadas por pessoas jurídicas 
optantes pelo Simples Nacional devem ser tributadas na forma do Anexo II da Lei Complementar n° 123, 
de 2006. 

Tratando-se de industrialização, importação ou comercialização de produtos sujeitos à tributação 
concentrada, a empresa optante pelo Simples Nacional deve destacar a receita decorrente da venda 
desses produtos, aplicar a alíquota efetiva calculada a partir da alíquota nominal prevista no Anexo 
II da Lei Complementar n° 123, de 2006, desconsiderando, porém, para fins de recolhimento em 
documento único de arrecadação (DAS), os percentuais correspondentes à Contribuição para o 
PIS/Pasep e à Cofins. Estas devem ser calculadas separadamente, com observância do disposto na sua 
legislação específica, conforme disciplina prevista nos arts. 14, 25 e 28 da Lei n° 13.097, de 2015. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N° 212, DE 14 DE 
JULHO DE 2014; N° 388, DE 31 DE AGOSTO DE 2017; N° 9, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020, E N° 
115, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso X, alínea "c", n° 1; art. 18, § 
1°, § 1°-A, § 1°-B, § 3°, § 4°, inciso II, e § 4°-A, inciso I, § 12 e § 13; Lei n° 8.918, de 1994; Lei n° 13.097, 
de 2015, arts. 14, 25 e 28; Decreto n° 6.871, de 2009; Decreto n° 7.212, de 2010, art. 9°, inciso 
IV; Decreto n° 8.442, de 2015, arts. 1°, 2° e 15 a 22; Resolução CGSN n° 140, de 2018, art. 15, inciso 
XX, alínea "c", n° 1; art. 25, § 1°, inciso II, § 6° e § 7°, incisos I e II. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
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CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
É ineficaz, na espécie, a parte da consulta formulada com o objetivo de obter a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB n° 2.058, de 2021, art. 27, inciso XIV. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 
Chefe Em exercício 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.006, DE 12 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 13.07.2022) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL. DOAÇÕES. DEDUTIBILIDADE. APURAÇÃO DO LUCRO 
REAL. REQUISITOS. 

São dedutíveis na apuração da base de cálculo do IRPJ as doações, até o limite de 2% (dois por cento) 
do lucro operacional da pessoa jurídica tributada exclusivamente com base no lucro real, antes de 
computada a sua dedução, efetuadas a organização da sociedade civil, conforme disposto na Lei n° 
13.019, de 2014, desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3° e 16 da Lei n° 9.790, de 1999, 
independentemente de certificação e de reconhecimento da condição de utilidade pública da beneficiária 
das doações. 

As doações, quando em dinheiro, serão feitas diretamente à entidade beneficiária, mediante crédito em 
conta-corrente bancária. 

A pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da fiscalização, declaração, segundo 
modelo aprovado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, fornecida pela entidade 
beneficiária, em que esta se compromete a aplicar integralmente os recursos recebidos na realização de 
seus objetivos sociais, com identificação da pessoa física responsável pelo seu cumprimento, e a não 
distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma 
forma ou pretexto. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N° 110, DE 28 DE 
AGOSTO DE 2018, N° 191, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018, E N° 271, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei n° 9.249, de 1995, art. 13, § 2°, inciso III; Lei n° 9.790, de 1999, arts. 
3° e 16; Lei n° 13.019, de 2014, arts. 1°, 2°, inciso I, 84-B e 84-C; Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 
2017, arts. 62, 139, inciso III, e 141, com redação da Instrução Normativa RFB n° 1.881, de 2019. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 
Chefe Em exercício 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.007, DE 12 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 13.07.2022) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. ASSISTÊNCIA MÉDICA. CONDICIONANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO NA ESPÉCIE DOS AUTOS. 

Não permitem a apuração de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep, na modalidade insumo, os 
dispêndios com assistência médica oferecida pela pessoa jurídica aos trabalhadores empregados em 
seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços, a menos que a referida assistência 
médica seja especificamente exigida pela legislação, não bastando para tanto, pois, a só existência de 
direito adquirido dos obreiros ao benefício, em razão do disposto no art. 468 celetário. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 2, DE 10 DE 
JANEIRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°; Parecer Normativo Cosit/RFB n° 5, de 2018. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. ASSISTÊNCIA MÉDICA. CONDICIONANTE. IMPOSSIBILIDADE 
DE CREDITAMENTO NA ESPÉCIE DOS AUTOS. 

Não permitem a apuração de crédito da Cofins, na modalidade insumo, os dispêndios com assistência 
médica oferecida pela pessoa jurídica aos trabalhadores empregados em seu processo de produção de 
bens ou de prestação de serviços, a menos que a referida assistência médica seja especificamente 
exigida pela legislação, não bastando para tanto, pois, a só existência de direito adquirido dos obreiros 
ao benefício, em razão do disposto no art. 468 celetário. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 2, DE 10 DE 
JANEIRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.833, de 2003, art. 3°; Parecer Normativo Cosit/RFB n° 5, de 2018. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 
Chefe Em exercício 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 4.008, DE 13 DE JULHO DE 2022 - 4ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 15.07.2022) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

Ementa: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES AO TRANSPORTE AÉREO. RETENÇÃO DO 
IMPOSTO. OBRIGATORIEDADE. As importâncias pagas ou creditadas a pessoa jurídica pela prestação 
de serviços auxiliares ao transporte aéreo, disciplinados pela Resolução Anac n° 116, de 2009, estão 
sujeitas à incidência do Imposto sobre a Renda na fonte à alíquota de 1% (um por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 78, DE 2016, COM 
EMENTA REPUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 5 DE SETEMBRO DE 2016. 
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Dispositivos Legais: Decreto n° 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/2018), art. 
716; Resolução Anac n° 116, de 2009, arts. 1° e 2°, III, e Anexo. 

ROBERTO PETRÚCIO HERCULANO DE ALENCAR 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
DECRETO N° 66.970, DE 13 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 14.07.2022) 
Ratifica convênios celebrados nos termos da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro 
de 1975 

RODRIGO GARCIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no artigo 4° da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e 
no artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, 

DECRETA: 

Artigo 1° Ficam ratificados os Convênios ICMS 87/22, 94/22, 97/22, 98/22 e 99/22, celebrados em 
Brasília, DF, em 1° de julho de 2022, e publicados na página 189 da Seção I do Diário Oficial da União 
de 5 de julho de 2022. 

Parágrafo único. Somente após a manifestação favorável da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, expressa ou tácita, na forma do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, o Poder 
Executivo poderá implementar, no âmbito do Estado de São Paulo, os Convênios ICMS 
87/22, 94/22, 97/22, 98/22 e 99/22. 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 13 de julho de 2022 

RODRIGO GARCIA 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Governo 

FELIPE SCUDELER SALTO 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 13 de julho de 2022. 
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ATO COTEPE/ICMS N° 058, DE 14 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 15.07.2022) 
Divulga o valor de referência para produtos alimentícios, conforme prevê a cláusula segunda 
do Protocolo ICMS n° 53/17 e revoga o Ato COTEPE/ICMS n° 36/19. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, com base na cláusula segunda do Protocolo/ICMS n° 53, de 29 de dezembro de 
2017, 

CONSIDERANDO os valores de referência encaminhados pela Secretaria de Fazenda do Estado do 
Ceará, constantes no processo SEI n° 12004.100614/2022-53, e a concordância das demais unidades 
federadas signatárias do Protocolo ICMS n° 53/17, torna público: 

Art. 1° Ficam divulgados, na forma do Anexo Único deste ato, os valores de referência para os produtos 
alimentícios relacionados no Anexo XVII do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, a 
serem adotados pelas unidades federadas signatárias do Protocolo ICMS n° 53, de 29 de dezembro de 
2017. 

Art. 2° O Ato COTEPE/ICMS n° 36, de 22 de julho de 2019, fica revogado. 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1° de agosto de 2022. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

ANEXO ÚNICO 

Item CEST NCM Descrição CEST Descrição PRODUTO Referência 

(Kg) 

1 17.031.01 1905.90.90 Salgadinhos diversos, derivados de farinha 

de trigo   R$ 18,05 

2 17.047.01 1902.30.00 Massas alimentícias tipo instantânea, 

derivadas de farinha de trigo 
MACARRÃO 

INSTANTÂNEO R$ 13,70 

3 17.048.00 1902 

Massas alimentícias, cozidas ou recheadas 

(de carne ou de outras substâncias) ou 

preparadas de outro modo, exceto as 

descritas no CEST 17.047.00, 17.048.01 e 

17.048.02 

MASSAS COZIDAS 

NÃO RECHEADAS (para 

pastel, pães, pizza, 

panqueca, lasanha, 

folhadas e semelhantes) 

R$ 15,81 

4 17.049.02 1902.11.00 
Massas alimentícias do tipo grano duro, não 

cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 

outro modo, que contenham ovos 
  R$ 14,59 

5 17.049.03 1902.19.00 

Outras massas alimentícias do tipo comum, 

não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, que não 

contenham ovos, derivadas de farinha de 

trigo 

  R$ 4,87 

6 17.049.04 1902.19.00 

Outras massas alimentícias do tipo sêmola, 

não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, que não 

contenham ovos, derivadas de trigo 

  R$ 6,76 

7 17.049.05 1902.19.00 

Outras massas alimentícias do tipo grano 

duro, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, que não 

contenham ovos 

  R$ 13,57 

8 17.049.06 1902.11.00 
Massas alimentícias do tipo comum, não 

cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 

outro modo, que contenham ovos, derivadas 

  R$ 5,55 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_053_2017.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_053_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_053_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_053_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_053_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_053_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_036_2019.php
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de farinha de trigo 

9 17.049.07 1902.11.00 

Massas alimentícias do tipo sêmola, não 

cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 

outro modo, que contenham ovos, derivadas 

do trigo 

  R$ 8,06 

10 17.050.00 1905.20 
Pães industrializados, inclusive de 

especiarias, exceto panetones e bolo de 

forma 
  R$ 17,16 

11 17.051.00 1905.20.90 Bolo de forma, inclusive de especiarias   R$ 25,60 
12 17.052.00 1905.20.10 Panetones   R$ 24,95 

13 17.053.00 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas derivados de farinha de 

trigo; (exceto dos tipos "cream cracker", 

"água e sal", "maisena", "maria" e outros de 

consumo popular que não sejam 

adicionados de cacau, nem recheados, 

cobertos ou amanteigados, 

independentemente de sua denominação 

comercial) 

AMANTEIGADOS R$ 11,70 

        

BISCOITO MARIA, 

MAISENA e 

ROSQUINHA, todos com 

CACAU 

R$ 9,16 

        BISCOITO DOCE tipo 

COOKIES R$ 25,94 

        BISCOITO DOCE R$ 9,50 

        
BISCOITO SALGADO 

tipo SALT (embalagem 

inferior a 300g) 
R$ 14,48 

        
BISCOITO SALGADO 

tipo SALT (embalagem 

maior ou igual 300g) 
R$ 9,97 

        BISCOITO SALGADO R$ 13,78 

        BISCOITO INTEGRAL / 

CACAU / CEREAL R$ 16,23 

        RECHEADOS E 

TORTINHAS R$ 13,68 

14 17.053.01 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas derivados de farinha de 

trigo dos tipos "maisena" e "maria" e outros 

de consumo popular que não sejam 

adicionados de cacau, nem recheados, 

cobertos ou amanteigados, 

independentemente de sua denominação 

comercial, exceto o CEST 17.053. 

MARIA / MAISENA / 

ROSQUINHA R$ 9,02 

        INTEGRAL R$ 10,78 
        AO LEITE R$ 10,64 

        
OUTROS DE CONSUMO 

POPULAR (embalagem 

inferior a 400g) 
R$ 9,14 

        
OUTROS DE CONSUMO 

POPULAR (embalagem 

maior ou igual a 400g) 
R$ 8,60 

15 17.053.02 1905.31.00 
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de 

trigo dos tipos "cream cracker" e "água e 

sal" de consumo popular 

CREAM CRACKER 

(inclusive CRAKER MINI 

e PETIT) 
R$ 8,42 

        ÁGUA E SAL R$ 9,53 

        CRAKER COCKTAIL 

(aperitivos) R$ 23,46 

        CRAKER 

AMANTEIGADO R$ 10,96 

        CRAKER INTEGRAL R$ 11,50 

16 17.056.00 1905.90.20 
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de 

trigo dos tipos "cream cracker" e "água e 

sal" 
  R$ 11,04 
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17 17.056.02 1905.90.20 

Outras bolachas, exceto casquinhas para 

sorvete e os biscoitos e bolachas 

relacionados nos CEST 17.056.00 e 

17.056.01 

  R$ 21,17 

18 17.057.00 1905.32.00 "Waffles" e "wafers" - sem cobertura   R$ 14,24 
19 17.058.00 1905.32.00 "Waffles" e "wafers" - com cobertura   R$ 34,84 

20 17.059.00 1905.40.00 Torradas, pão torrado e produtos 

semelhantes torrados   R$ 20,77 

21 17.060.00 1905.90.10 Outros pães de forma   R$ 14,12 

22 17.062.00 1905.90.90 Outros pães, exceto o classificado no CEST 

17.062.03   R$ 16,99 

23 17.062.01 1905.90.90 

Outros bolos industrializados e produtos de 

panificação não especificados 

anteriormente, incluindo as pizzas; exceto 

os classificados nos CEST 17.062.02 e 

17.062.03 

OUTROS BOLOS 

INDUSTRIALIZADOS R$ 20,42 

        PIZZA R$ 21,49 
        FARINHA DE ROSCA R$ 10,09 

        
DEMAIS PRODUTOS DE 

PANIFICAÇÃO NÃO 

ESPECIFICADOS 
R$ 23,58 

24 17.062.02 1905.90.20 

1905.90.90 Casquinhas para sorvete   R$ 10,77 

25 17.062.03 1905.90.90 Pão francês até 200g   R$ 10,38 
26 17.063.00 1905.10.00 Pão denominado knackebrot   R$ 14,13 
27 17.064.00 1905.90 Demais pães industrializados   R$ 15,65 

 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 023, DE 14 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 15.07.2022) 

Ratifica Convênios ICMS aprovados na 357ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, 

realizada no dia 11.07.2022 e publicados no DOU em 12.07.2022. 

O DIRETOR DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento 
desse Conselho, 

CONSIDERANDO a urgência requerida pelos Secretários de Fazenda dos Estados de Alagoas e Ceará; 

CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio dos Ofícios Circulares SEI n° 3027/2022/ME e 
n° 3043/2022/ME, as Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação antecipada, 
declara ratificados os convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 357ª Reunião Extraordinária 
do CONFAZ, realizada no dia 11 de julho de 2022: 

Convênio ICMS n° 112/22 - Autoriza o Estado de Alagoas a conceder remissão, anistia, moratória, e 
crédito presumido, relativamente ao ICMS, para os contribuintes, em decorrência das enchentes, 
temporais e inundações ocorridas nos meses de junho e julho de 2022, na forma que especifica; 

Convênio ICMS n° 113/22 - Autoriza o Estado de Alagoas a reduzir juros, multas e demais acréscimos 
legais, em relação a débitos fiscais referentes ao ICM e ICMS; 

Convênio ICMS n° 115/22 - Altera o Anexo Único do Convênio ICMS n° 19/18, que autoriza as unidades 
federadas que menciona a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas prestações de serviços de 
comunicação. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_112_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_113_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_115_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_019_2018.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_019_2018.php
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CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

DESPACHO Nº 43, DE 11 DE JULHO DE 2022 – (DOU de 12/07/2022)  

Publica Convênios ICMS aprovados na 357ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada 

no dia 11/07/2022 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do 
Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos artigos 35, 39 e 40 desse mesmo 
diploma, torna público que na 357ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada no dia 11 de julho 
de 2022, foram celebrados os seguintes atos normativos: 

Nota Editorial 

CONVÊNIO ICMS Nº 112, DE 11 DE JULHO DE 2022. 

CONVÊNIO ICMS Nº 113, DE 11 DE JULHO DE 2022. 

CONVÊNIO ICMS Nº 114, DE 11 DE JULHO DE 2022. 

CONVÊNIO ICMS Nº 115, DE 11 DE JULHO DE 2022. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 112, DE 11 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 12.07.2022) 
Autoriza o Estado de Alagoas a conceder remissão, anistia, moratória, e crédito presumido, 
relativamente ao ICMS, para os contribuintes, em decorrência das enchentes, temporais e 
inundações ocorridas nos meses de junho e julho de 2022, na forma que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 357ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, 

CONSIDERANDO as fortes chuvas que ocorreram nos meses de junho e julho de 2022, no Estado de 
Alagoas, ocasionando enchentes e inundações, em mais da metade de seus municípios, ocasionando 
prejuízos incalculáveis aos contribuintes e a população em geral, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado de Alagoas fica autorizado a conceder aos contribuintes localizados nos 
municípios, comprovadamente atingidos pelas enchentes, temporais e inundações ocorridos nos meses 
de junho e julho de 2022, relativamente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS: 

I - remissão; 

II - anistia; 

III - moratória; 

javascript:exibeNota('ID0EL');
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
javascript:link('4')
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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IV - parcelamento; e 

V - dispensa ou ampliação do prazo para o cumprimento de obrigações acessórias. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" desta cláusula, aplica-se apenas aos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Cláusula segunda O Estado de Alagoas fica também autorizado a conceder crédito presumido 
equivalente ao valor do ICMS incidente nas saídas de geladeira, fogão, máquina de lavar ou tanquinho, 
televisor e micro-ondas: 

I) promovidas por contribuintes varejistas estabelecidos em Alagoas, devidamente cadastrados, 
mediante adesão voluntária, em programa específico, por meio do qual se obriguem a oferecer, nessas 
saídas, um desconto equivalente ao do referido crédito presumido do imposto; 

II) realizadas até o dia 31 de outubro de 2022; e 

III) destinadas às famílias que atendam aos requisitos que justifiquem a classificação de baixa renda, 
comprovadamente atingidas pelas fortes chuvas que justificaram a declaração de calamidade e situação 
anormal, conforme instrumento legal de decretação pelo Estado. 

Cláusula terceira Os benefícios previstos neste convênio dependerão de: 

I - edição de decreto declarando estado de emergência nos Municípios atingidos; 

II - comprovação da ocorrência, que deverá ser feita mediante laudo pericial fornecido pela Policia Civil, 
Corpo de Bombeiros ou órgão da Defesa Civil ou nos termos que dispuser disciplina da Fazenda 
Estadual; e 

III - outros instrumentos normativos e requisitos que forem necessários a comprovação. 

Cláusula quarta A legislação estadual disporá sobre os parâmetros, condições e limites em relação à 
concessão dos benefícios de que trata este convênio. 

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Paulo Roberto Nunes Guedes, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, 
Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del 
Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - 
Cristiane Alkmin Junqueira Schimidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná 
- Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares 
Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio 
Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - 
Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 113, DE 11 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 12.07.2022) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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Autoriza o Estado de Alagoas a reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, em relação a 
débitos fiscais referentes ao ICM e ICMS. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 357ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de julho de 2022, tendo em vista o disposto a Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado de Alagoas fica autorizado a instituir programa de extinção de créditos 
tributários relacionados com o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias - ICM - e 
sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, cujos fatos geradores 
tenham sido ocorridos até 31 de dezembro de 2021, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa, inclusive objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, espontaneamente denunciados 
pelo contribuinte, em discussão administrativa ou judicial, ou ainda proveniente de lançamento de ofício 
efetuado após a ratificação deste convênio, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) dos 
juros, multas e demais acréscimos legais, observadas as condições e limites estabelecidos neste 
convênio e na legislação estadual. 

Cláusula segunda O sujeito passivo, para usufruir dos benefícios deste convênio, deverá fazer a 
adesão ao programa estadual, cuja formalização de pedido de ingresso implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações, exceções de 
pré-executividade ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos 
autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados 
no âmbito administrativo. 

Cláusula terceira A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá 
exceder a 30 de setembro de 2022, além de dispor sobre a forma, procedimentos, controle, condições e 
limites do programa objeto deste convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Paulo Roberto Nunes Guedes, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, 
Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del 
Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - 
Cristiane Alkmin Junqueira Schimidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná 
- Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares 
Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio 
Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - 
Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

 
 
 
 
CONVÊNIO ICMS N° 114, DE 11 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 12.07.2022) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Dispõe sobre a adesão do Estado de Tocantins e altera o Convênio ICMS n° 19/22, que 

autoriza as unidades federadas que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS 

incidente sobre as operações de saída interestaduais realizadas com bovinos. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 357ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado de Tocantins fica incluído nas disposições das cláusulas primeira e terceira 
do Convênio ICMS n° 19, de 7 de abril de 2022. 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 19/22 passam a vigorar com 
as seguintes redações: 

I - o caput da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Os Estados do Acre, Rondônia e Tocantins ficam autorizados a reduzir a base de 
cálculo, em até 66,67% (sessenta e seis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento), do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, incidente sobre as operações de saída 
interestaduais realizadas com gado bovino cujos destinos sejas os Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Roraima, Santa Catarina e São Paulo."; 

II - a cláusula terceira: 

"Cláusula terceira Os Estados do Acre, Alagoas, Rondônia, Sergipe e Tocantins ficam autorizados a 
estabelecer limites e condições para a aplicação do disposto neste convênio, de acordo com o previsto 
na legislação tributária estadual."; 

III - a cláusula quarta: 

"Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até: 

I - 31 de agosto de 2022, relativamente ao disposto na cláusula primeira; 

II - 31 de agosto de 2023, relativamente ao disposto na cláusula segunda.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Paulo Roberto Nunes Guedes, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, 
Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del 
Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - 
Cristiane Alkmin Junqueira Schimidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná 
- Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares 
Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio 
Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - 
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Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 115, DE 11 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 12.07.2022) 
Altera o Anexo Único do Convênio ICMS n° 19/18, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas prestações de serviços de 
comunicação. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 357ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS n° 19, de 3 de abril de 2018, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

ANEXO ÚNICO 

ITEM NCM DESCRIÇÃO 
1 8517.79.00 GABINETE COM PLACA CONTROLADORA E EXAUSTOR 
2 8517.79.00 SUBRACK FOR A5516-04 OLT DC, 2U HEIGHT - GABINETE A5516-04 OL DC 

3 8517.79.00 AN5516-06 OLT SUBRACK WITH BACKBOARD, FANS UNITS, 6U HEIGH - 

GABINETE COM PLACA CONTROLADORA E EXAUSTOR 

4 8517.79.00 GPJ24-S5-BR-48/144/ OPTICAL VERTICAL CLOUSURE - CAIXA PARA DERIVAÇÃO 

DE FIBRA ÓPTICA 

5 8517.79.00 GPX19-SC-96-TM-A,96 - CORE ODF SUB-RACK - DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO 

COMPACTO PARA 96 FIBRAS 

6 8517.79.00 GPX19-SC-48-TM-A,48 - CORE ODF SUB-RACK - DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO 

COMPACTO PARA 48 FIBRAS 

7 8517.79.00 GPX19-SC-24-TM-A,24 - CORE ODF SUB-RACK - DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO 

COMPACTO PARA 24 FIBRAS 

8 8517.79.00 GPX19-SC-36-TM-A,36 - CORE ODF SUB-RACK - DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO 

COMPACTO PARA 36 FIBRAS 

9 8517.79.00 GPX19-SC-144-TM-A,144 - CORE ODF SUB-RACK - DISTRIBUIDOR INTERNO 

ÓPTICO COMPACTO PARA 144 FIBRAS 

10 8517.79.00 GPX19-SC-12-TM-A,12 - CORE ODF SUB-RACK - DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO 

COMPACTO PARA 12 FIBRAS 

11 8517.79.00 FDP- CTO BOX WITH POLE MOUNTING ACCESSORIES - CAIXA DE TERMINAÇÃO 

ÓPTICA MONTADA E SEUS ACESSÓRIOS 
12 8517.79.00 GABINETES, BASTIDORES E ARMAÇÕES 

13 8517.79.00 MODULO DE CONTROLE E GERENCIAMENTO PARA OLT (OPTICAL LINE 

TERMINAL) EM REDES GPON (GIGABIT PASSIVE OPTICAL NETWORK) 

14 8517.79.00 
PLACA MONTADA, PARA COMUNICAÇÃO, PROCESSAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 

DE SINAL ÓPTICO PARA OLT (OPTICAL LINE TERMINAL) EM REDES GPON 

(GIGABIT PASSIVE OPTICAL NETWORK) - GPON CARD (16 PORT) (GCOB) 

15 8517.79.00 
PLACA MONTADA, PARA COMUNICAÇÃO, PROCESSAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 

DE SINAL ÓPTICO PARA OLT (OPTICAL LINE TERMINAL) EM REDES GPON 

(GIGABIT PASSIVE OPTICAL NETWORK) - GPON CARD (8 PORT) (GC8B) 

16 8517.79.00 CORE SWITCH AND UPLINK CARD HSUB - PLACA MONTADA PARA GERÊNCIA 

HSUB 
17 8517.79.00 DC POWER CARD PWRA - PLACA MONTADA DC PWRA 
18 8517.79.00 DC POWER SUPPLY CARD - PLACA DE ALIMENTAÇÃO DC 

19 8517.79.00 PLACA MONTADA, DE COMUNICAÇÃO, RECEPÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE SINAL 

ÓPTICO PARA OLT (OPTICAL LINE TERMNAL) - UP LINK CARD (HU1A) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_019_2018.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_019_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_019_2018.php#anx_un
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20 8517.79.00 CIRCUITOS IMPRESSOS COM COMPONENTES ELÉTRICOS OU ELETRÔNICOS, 

MONTADOS 
21 8517.79.00 DISTRIBUIDOR E BALANCEADOR DE ENERGIA - 48V 

22 8517.62.15 MULTIPLEXER 5000U SERIES, WITH ITS PARTS AND PIECES - MULTIPLEXADOR 

SERIE 5000U, COM SUAS PARTES E PEÇAS 
23 8517.62.15 MULTIPLEXADORES POR DIVISAO DE FREQUENCIA 
24 8517.79.00 100G CFP2 LR TRANSCEIVER,1310NM - MÓDULO ÓPTICO CFP2 LR 100G, 1310NM 

25 8517.79.00 SFP BIDI 1G 40KM LC CONNECTOR TX 1310NM, RX 1550NM - MÓDULO ÓPTICO 

BIDIRECIONAL 1G 40KM, CONECTOR LC, TX 1310NM, RX 1550NM 

26 8517.79.00 SFP BIDI 1G 40KM, LC CONNECTOR TX 1310NM, RX 1550NM - MÓDULO ÓPTICO 

BIDIRECIONAL 1G 40KM, CONECTOR LC, TX 1550NM, RX 1310NM 

27 8517.79.00 SFP BIDI 1G 40KM, LC CONNECTOR TX 1310NM, RX 1550NM - MÓDULO ÓPTICO 

BIDIRECIONAL 1G 20KM, CONECTOR LC, TX 1310NM, RX 1550NM 

28 8517.79.00 SFP BIDI 1G 40KM, LC CONNECTOR TX 1310NM, RX 1550NM - MÓDULO ÓPTICO 

BIDIRECIONAL 1G 20KM, CONECTOR LC, TX 1550NM, RX 1310NM 

29 8517.79.00 SFP+ 10GB BIDI 80KM TX 1490NM, RX 1550NM - MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 

10G 80KM, TX 1490NM, RX 1550NM 

30 8517.79.00 SFP+ 10GB BIDI 80KM TX 1490NM, RX 1550NM - MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 

10G 80KM, TX 1550NM, RX 1490NM 
31 8517.79.00 SFP+ 10GB 100KM 1550NM - MÓDULO ÓPTICO 10GB 100KM 1550NM 
32 8517.79.00 SFP+ 10GB 100KM 1550NM - MÓDULO ÓPTICO 10GB 80KM 1550NM 
33 8517.79.00 XFP 10GB 40KM 1310NM - MÓDULO ÓPTICO XFP 10GB 1310 NM 
34 8517.79.00 SFP 1GB 10KM 1310NM - MÓDULO ÓPTICO 1GB 10KM 1310NM 
35 8517.79.00 XFP 10GB 10KM 1310NM - MÓDULO ÓPTICO XFP 10GB 1310 NM 

36 8517.79.00 QSFP+ 40G 1310NM 10KM LC DOM TRANSCEIVER - QSFP MÓDULO ÓPTICO 

1310NM 10KM, LC DOM 

37 8517.79.00 MÓDULO SFP+ DWDM 80KM DUPLEX TX CH52 / RX CH22 - MÓDULO ÓPTICO SFP+ 

DWDM 80KM, DUPLEX TX CH52 / RX CH22 

38 8517.79.00 MÓDULO SFP+ DWDM 80KM DUPLEX TX CH52 / RX CH22 - MÓDULO ÓPTICO SFP+ 

DWDM 80KM, DUPLEX TX CH51 / RX CH21 
39 8517.79.00 MÓDULO QSFP 100G-AOC15M - MODULO CONECTORIZADO 15 METROS 
40 8517.79.00 MÓDULO SFP+ 10G 1550 - 100KM - MÓDULO ÓPTICO SFP+ 10G 1550NM 100KM 

41 8536.70.00 SC/APC FAST CONNECTOR - CONECTOR DE FIBRA DE OPTICA DE MONTAGEM 

MANUAL 

42 8536.70.00 SC/UPC FAST CONNECTOR - CONECTOR DE FIBRA DE OPTICA DE MONTAGEM 

MANUAL 
43 8536.70.00 SC/APC ADAPTER - ADAPTADOR OPTICO SC/APC 
44 8536.70.00 CONETORES PARA FIBRAS ÓTICAS, FEIXES OU CABOS DE FIBRAS ÓTICAS 

45 8544.70.10 CABO DE ACESSO DE FIBRA ÓTICA COM REVESTIMENTOS EXTERNO DE 

MATERIAL DIELÉTRICO(2KM) 

46 8544.70.10 ADSS 200 12F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

47 8544.70.10 ADSS 300 12F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

48 8544.70.10 ADSS 400 12F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

49 8544.70.10 ADSS 600 12F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

50 8544.70.10 ADSS 200 24F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

51 8544.70.10 ADSS 300 24F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

52 8544.70.10 ADSS 400 24F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

53 8544.70.10 ADSS 200 36F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

54 8544.70.10 ADSS 300 36F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

55 8544.70.10 ADSS 400 36F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

56 8544.70.10 ADSS 600 36F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 
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57 8544.70.10 ADSS 80 96F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

58 8544.70.10 ADSS 80 48F0 CFOA-SM-AS80-S-48 FIBRAS RC- CABO DE ACESSO DE FIBRA 

OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

59 8544.70.10 ADSS 80 144F0 - CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO 

EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

60 8544.70.10 
PLC SPLITTER 1*8 BLOCK TYPE 900UM, INPUT NO CONNECTOR, 1M; OUTPUT 

SC/APC, 0.6M, G657A - SPLITTER ÓPTICO PLC 1X8 COM CONNECTOR SC/APC NA 

SAIDA 

61 8544.70.10 PLC SPLITTER 1:4 - INPUT 1M WITHOUT CONNECTOR / OUTPUT 1M WITHOUT 

CONNECTOR - SPLITTER ÓPTICO PLC 1X4 SEM CONECTOR 
62 8544.70.10 COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO 

63 8517.62.55 MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA (UN) 

- AN5506-04F (4FE+2POTS+WIFI) 
64 8517.62.55 MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA (UN) - ANN5506-02-B (1GE+1F) 

65 8517.62.55 MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA (UN) - ONU AN5506-04FA 4GE+2FE+ AC 

WIFI 
66 8517.62.55 MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA - AN5506-04-BG (4FE +2POTS) 
67 85.17.62.55 MODULADORES/DEMODULADORES/MEDEMS 

68 8528.71.19 

RECEPTOR DE IMAGENS VIA PROTOCOLO IP - DECODIFICADOR DE IMAGENS NO 

PADRÃO MPEG-4 MUNIDO DE CONEXÕES HDMI, VIDEO COMPOSTO TIPO RCA E 

PORTA LAN. ACOMPANHA CONTROLE REMOTO, CABO TIPO HDMI, CABO DE 

AUDIO E VIDEO, CABO DE REDE E FONTE DE ALIMENTAÇÃO DE 12V/1A DE 12W. 
69 7308.20.00 TORRES DE FERRO FUNDIDO, FERRO OU AÇO. 

70 7616.99.00 OUTRAS OBRAS DE ALUMÍNIO (ALÇAS E LAÇOS PRÉ-FORMADOS PARA CABOS 

ÓPTICOS). 

71 7326.19.00 
OUTRAS OBRAS DE FERRO OU AÇO, SIMPLESMENTE FORJADAS OU 

ESTAMPADAS (SUPORTE TIPO 2/SUPORTE REFORÇADO PARA ABRAÇADEIRA 

BAP-03). 

72 7326.90.90 OUTRAS OBRAS DE FERRO OU AÇO (OLHAL RETO/ABRAÇADEIRA BAP-03/ALÇAS 

PRÉ-FORMADAS PARA CORDOALHA DIELÉTRICA). 

73 8471.50.10 

UNIDADES DE PROCESSAMENTO, PODENDO CONTER, NO MESMO CORPO, UM 

OU DOIS DOS SEGUINTES TIPOS DE UNIDADES: UNIDADE DE MEMÓRIA, 

UNIDADE DE ENTRADA E UNIDADE DE SAÍDA DE PEQUENA CAPACIDADE, 

BASEADAS EM MICROPROCESSADORES, COM CAPACIDADE DE INSTALAÇÃO, 

DENTRO DO MESMO GABINETE, DE UNIDADES DE MEMÓRIA DA SUBPOSIÇÃO 

8471.70, PODENDO CONTER MÚLTIPLOS CONECTORES DE EXPANSÃO (SLOTS) 

(SERVIDORES/DC CORE PART/OSS-HW). 

74 8479.89.99 OUTRAS MÁQUINAS E APARELHOS (MÁQUINAS DE FUSÃO DE FIBRAS ÓPTICAS 

E MEDIDORES DE SINAIS OPTICOS (POWER METER)). 

75 8502.11.10 
GRUPOS ELETROGÊNEOS DE MOTOR DE PISTÃO, DE IGNIÇÃO POR COMPRESSÃO 

(MOTORES DIESEL OU SEMIDIESEL): DE POTÊNCIA NÃO SUPERIOR A 75 KVA/DE 

CORRENTE ALTERNADA (GERADORES A DIESEL). 

76 8502.12.10 
GRUPOS ELETROGÊNEOS DE MOTOR DE PISTÃO, DE IGNIÇÃO POR COMPRESSÃO 

(MOTORES DIESEL OU SEMIDIESEL): DE POTÊNCIA SUPERIOR A 75 KVA, MAS 

NÃO SUPERIOR A 375 KVA/DE CORRENTE ALTERNADA (GERADORES A DIESEL). 

77 8502.13.11 
GRUPOS ELETROGÊNEOS DE MOTOR DE PISTÃO, DE IGNIÇÃO POR COMPRESSÃO 

(MOTORES DIESEL OU SEMIDIESEL): DE POTÊNCIA SUPERIOR A 375 KVA E 

INFERIOR OU IGUAL A 430 KVA (GERADORES A DIESEL). 

78 8502.13.19 
GRUPOS ELETROGÊNEOS DE MOTOR DE PISTÃO, DE IGNIÇÃO POR COMPRESSÃO 

(MOTORES DIESEL OU SEMIDIESEL): DE POTÊNCIA SUPERIOR A 375 

KVA/OUTROS (GERADORES A DIESEL). 

79 8504.40.29 
OUTROS CONVERSORES ESTÁTICOS, RETIFICADORES, EXCETO CARREGADORES 

DE ACUMULADORES (SISTEMA RETIFICADOR DE ENERGIA/MÓDULOS 

RETIFICADORES/FONTES RETIFICADORAS). 

80 8504.40.40 CONVERSORES ESTÁTICOS/EQUIPAMENTO DE ALIMENTAÇÃO ININTERRUPTA 

DE ENERGIA (FONTES CONVERSORAS/UPS/NOBREAK). 
81 8504.40.90 OUTROS CONVERSORES ESTÁTICOS (INVERSORES). 

82 8507.10.10 

ACUMULADORES ELÉTRICOS E SEUS SEPARADORES, MESMO DE FORMA 

QUADRADA OU RETANGULAR DE CHUMBO, DO TIPO UTILIZADO PARA O 

ARRANQUE DOS MOTORES DE PISTÃO DE CAPACIDADE INFERIOR OU IGUAL A 

20AH E TENSÃO INFERIOR OU IGUAL A 12V (BATERIAS DE CHUMBO). 
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83 8507.10.90 
OUTROS ACUMULADORES ELÉTRICOS E SEUS SEPARADORES, MESMO DE 

FORMA QUADRADA OU RETANGULAR DE CHUMBO, DO TIPO UTILIZADO PARA 

O ARRANQUE DOS MOTORES DE PISTÃO (BATERIAS DE CHUMBO). 

84 8507.20.10 OUTROS ACUMULADORES DE CHUMBO DE PESO INFERIOR OU IGUAL A 1.000 KG 

(BATERIAS DE CHUMBO). 

85 8507.60.00 ACUMULADORES ELÉTRICOS E SEUS SEPARADORES, MESMO DE FORMA 

QUADRADA OU RETANGULAR/DE ÍON DE LÍTIO (BATERIAS DE ÍONS DE LÍTIO). 

86 8515.80.90 

MÁQUINAS E APARELHOS PARA SOLDAR (MESMO DE CORTE) ELÉTRICOS 

(INCLUINDO OS A GÁS AQUECIDO ELETRICAMENTE), A LASER OU OUTROS 

FEIXES DE LUZ OU DE FÓTONS, A ULTRASSOM, A FEIXES DE ELÉTRONS, A 

IMPULSOS MAGNÉTICOS OU A JATO DE PLASMA; MÁQUINAS E APARELHOS 

ELÉTRICOS PARA PROJEÇÃO A QUENTE DE METAIS OU DE CERMETS (MÁQUINA 

DE FUSÃO PARA EMENDA DE FIBRAS ÓPTICAS). 

87 8517.61.30 

OUTROS APARELHOS PARA EMISSÃO, TRANSMISSÃO OU RECEPÇÃO DE VOZ, 

IMAGENS OU OUTROS DADOS, INCLUINDO OS APARELHOS PARA 

COMUNICAÇÃO EM REDES POR FIO OU REDES SEM FIO (TAL COMO UMA REDE 

LOCAL (LAN) OU UMA REDE DE ÁREA ESTENDIDA (ALARGADA) 

(WAN))/ESTAÇÕES-BASE DE TELEFONIA CELULAR (ANTENAS SETORIAIS PARA 

FREQUÊNCIA 2.3GHZ, 3.5GHZ E 4GHZ). 

88 8517.62.15 
MULTIPLEXADORES (EQUIPAMENTOS PARA MULTIPLEXAÇÃO DENSA POR 

COMPRIMENTO DE ONDA - DENSE WAVELENGTH DIVISION MULTIPLEXING 

(DWDM)). 
89 8517.62.34 APARELHOS PARA COMUTAÇÃO DE PACOTES DE DADOS (SWITCHES). 

90 8517.62.39 

APARELHOS PARA RECEPÇÃO, CONVERSÃO, TRANSMISSÃO OU REGENERAÇÃO 

DE VOZ, IMAGENS OU OUTROS DADOS, INCLUINDO OS APARELHOS DE 

COMUTAÇÃO E ROTEAMENTO/OUTROS APARELHOS PARA COMUTAÇÃO 

(OUTROS SWITCHES/DC DATACOM). 

91 8517.62.41 ROTEADORES DIGITAIS, EM REDES MESMO COM FIO COM CAPACIDADE DE 

CONEXÃO SEM FIO (ROTEADORES WIRELESS). 

92 8517.62.49 
OUTROS ROTEADORES DIGITAIS, SUAS PARTES E ACESSÓRIOS, EM REDES 

MESMO COM FIO (ROTEADORES DIGITAIS/MÓDULOS ADAPTADORES/FONTES 

(MÓDULOS) DE ENERGIA/CHASSIS E PLACAS PARA ROTEADORES DIGITAIS). 

93 8517.62.59 

OUTROS APARELHOS PARA TRANSMISSÃO OU RECEPÇÃO DE VOZ, IMAGEM OU 

OUTROS DADOS EM REDE COM FIO (MODENS RECEPTORES DE FIBRA OPTICA 

(ONU)/OUTROS ROTEADORES DIGITAIS, SUAS PARTES DE 

ACESSÓRIOS/MÓDULOS ÓPTICOS GBIC SFP E XFP/MÓDULOS DE 

COMUNICAÇÃO/MÓDULOS COMPENSADORES DE DISPERSÃO/SPLITTERS DE 

FIBRA ÓPTICA 1:2, 1:4 E 1:8/CONVERSORES DE MÍDIA/AMPLIFICADORES 

ÓPTICOS/PLACAS ÓPTICAS/CHAVES ÓPTICAS/TRANSPONDERS). 

94 8517.62.77 
OUTROS APARELHOS EMISSORES COM RECEPTOR INCORPORADO, DIGITAIS, DE 

FREQUÊNCIA INFERIOR A 15 GHZ (MODEM/CONVERSOR/EMISSORES DE 

FREQUÊNCIA/RECEPTOR). 

95 8536.70.00 CONECTORES PARA FIBRAS ÓPTICAS, FEIXES OU CABOS DE FIBRAS ÓPTICAS 

(ATENUADORES ÓPTICOS). 

96 8536.90.40 CONECTORES PARA CIRCUITO IMPRESSO, DE TENSÃO NÃO SUPERIOR A 1.000 V; 

CONECTORES PARA FIBRAS ÓPTICAS, FEIXES OU CABOS DE FIBRAS ÓPTICAS. 

97 8538.90.90 
OUTRAS PARTES RECONHECÍVEIS COMO EXCLUSIVA OU PRINCIPALMENTE 

DESTINADAS A OS APARELHOS DAS POSIÇÕES 85.35, 85.36 OU 85.37 (MATERIAL 

DE INSTALAÇÃO DWDM). 

98 8544.49.00 OUTROS TIPOS DE CABOS, CONDUTORES ELÉTRICOS PARA TENSÃO NÃO 

SUPERIOR A 80V (CABO DE REDE CAT5E). 

99 8544.70.10 
CABOS DE FIBRAS ÓPTICAS COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL 

DIELÉTRICO (CABOS DE FIBRA ÓPTICA/CORDÕES ÓPTICOS/EXTENSÕES 

ÓPTICAS). 
100 8544.70.90 OUTROS CABOS DE FIBRAS ÓPTICAS (EXTENSÕES E CORDÕES ÓPTICOS). 

101 8547.20.90 OUTRAS PEÇAS ISOLANTES DE PLÁSTICO (SUPORTE UNIVERSAL PARA CABO 

ÓPTICO SC01/CONJUNTO SUSPENSÃO PRÉ-FORMADO/SUPORTE ROLDANA). 

102 8547.90.00 

OUTRAS PEÇAS ISOLANTES INTEIRAMENTE DE MATÉRIAS ISOLANTES, OU COM 

SIMPLES PEÇAS METÁLICAS DE MONTAGEM (SUPORTES ROSCADOS, POR 

EXEMPLO) IN-CORPORADAS NA MASSA, PARA MÁQUINAS, APARELHOS E 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, EXCETO OS ISOLADORES DA POSIÇÃO 85.46; TUBOS 

ISOLADORES E SUAS PEÇAS DE LIGAÇÃO, DE METAIS COMUNS, ISOLADOS 

INTERIORMENTE (SUPORTE DIELÉTRICO). 



 

  92 

 

103 9030.40.90 

OUTROS INSTRUMENTOS E APARELHOS, ESPECIALMENTE CONCEBIDOS PARA 

TELECOMUNICAÇÕES (POR EXEMPLO, DIAFONÔMETROS, MEDIDORES DE 

GANHO, DISTORCIÔMETROS, PSOFÔMETROS/APARELHO PARA INSPEÇÃO FIBRA 

ÓPTICA (ESPECTÔMETRO)). 

104 9031.80.99 
OUTROS INSTRUMENTOS, APARELHOS E MÁQUINAS DE MEDIDA OU CONTROLE; 

PROJETORES DE PERFIS (REFLECTÔMETRO ÓPTICO NO DOMÍNIO DO TEMPO 

(OTDR)). 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Paulo Roberto Nunes Guedes, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, 
Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del 
Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - 
Cristiane Alkmin Junqueira Schimidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná 
- Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares 
Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio 
Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - 
Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS 
ORDEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DEJUG N° 001, DE 13 DE JUNHO DE 2022 - (DOM de 
15.07.2022) 
Disciplina a análise de pedidos de enquadramento no regime especial de sociedades uni 
profissionais - SUP. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições 
que lhes são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 35-B, III, do Decreto n° 58.030, de 12 de dezembro de 2017, 

RESOLVE: 

Art. 1° O pedido de enquadramento no regime especial das sociedades de profissionais de que trata 
o artigo 15 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, será decidido pelo auditor analista lotado na 
Divisão de Restituições, Compensações e Regimes Especiais - DIREC. 

Art. 2° Na decisão que deferir o pedido deverá constar previsão expressa do bloqueio de todas as notas 
emitidas de forma retroativa até a data do enquadramento deferido, independentemente do recolhimento 
do imposto relativo à nota emitida sob o regime normal. 

Art. 3° Após a publicação da decisão de deferimento, o auditor analista encaminhará o expediente á 
Divisão do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - DICAM para alteração do código de tributação de 
regime normal para regime especial, com posterior envio do processo para a caixa SEI "DIREC/SAI" 
para as providências de bloqueio de todas as notas emitidas para o período analisado. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_58030_2017.php#art35b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_58030_2017.php#art35b_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_58030_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
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Art. 4° Caso existam dívidas inscritas para uma ou mais notas emitidas sob o código de tributação 
normal no período analisado, o auditor analista incluirá no despacho decisório o cancelamento das RDT 
existentes, com posterior ciência ao Departamento Fiscal - FISC, observando as respectivas alçadas 
estabelecidas pelo artigo 1° da Portaria SF n° 271, de 10 de outubro de 2016. 

§ 1° Quando a alçada para o cancelamento das dívidas inscritas for superior à do auditor analista, este 
deverá apresentar sua proposta de deferimento para a instância competente analisar e decidir. 

§ 2° Quando houver necessidade de cancelamento de RDT, o processo deverá ser enviado 
primeiramente à DICAM para as providências de alteração do código de tributação de regime normal 
para regime especial, com posterior envio à Divisão de Acompanhamento do Contencioso Administrativo 
e Judicial - DICAJ para as providências de cancelamento das RDT, permanecendo com a caixa SEI 
"DIREC/SAI" as providências finais de bloqueio das notas envolvidas. 

§ 3° Observado o § 2°, o processo deverá ser encaminhado para ciência de FISC antes do seu 
encerramento. 

§ 4° As tramitações para outras unidades da Subsecretária da Receita Municipal - SUREM, ou para 
FISC, devem ser expressamente mencionadas no despacho decisório, sendo vedada a menção a esta 
ordem de serviço, nos termos da Ordem de Serviço SF/SUREM n" 01, de 4 de maio de 2018. 

Art. 5° Esta ordem de serviço entra em vigor nesta data. 

 

3.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
LEI N° 17.830, DE 08 DE JULHO DE 2022 - (DOM de 09.07.2022) 
Proíbe a cobrança de multa ou aplicação de qualquer penalidade pela perda ou extravio do 
comprovante fornecido pelos estacionamentos de veículos. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de junho de 2022, decretou e eu 
promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Os estacionamentos situados no Município de São Paulo ficam proibidos de cobrar multa ou 
impor qualquer outra penalidade pela perda ou extravio do comprovante de guarda do veículo entregue 
ao cliente. 

Parágrafo único. Em caso de perda ou extravio de comprovante, a retirada do veículo fica condicionada 
à apresentação dos documentos de identificação pessoal e do respectivo veículo. 

Art. 2° Os estacionamentos deverão manter registros de entrada e saída dos veículos para que, em caso 
de perda ou extravio do comprovante, seja possível apurar o tempo de permanência do veículo, o qual 
servirá de base para a respectiva cobrança, se for o caso. 

Art. 3° (VETADO) 

Art. 4° O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o estabelecimento infrator às 
penalidades previstas no Decreto Federal n° 2.181, de 1997. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto2181_1997.asp
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2022, 469° da fundação de São 
Paulo. 

RICARDO NUNES, 
Prefeito 

FABRICIO COBRA ARBEX, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

Publicada na Casa Civil, em 8 de julho de 2022. 

 

DECRETO N° 61.558, DE 08 DE JULHO DE 2022 - (DOM de 09.07.2022) 
Regulamenta a Lei n° 17.123, de 25 de junho de 2019, que dispõe sobre a proibição de 
fornecimento de canudos confeccionados em material plástico, nos locais que especifica, e dá 
outras providências. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica proibido no Município de São Paulo o fornecimento de canudos de material plástico aos 
clientes de hotéis, restaurantes, bares, padarias, entre outros estabelecimentos comerciais. 

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo aplica-se igualmente aos clubes noturnos, salões de 
dança e eventos musicais de qualquer espécie. 

Art. 2° Em lugar dos canudos de plástico, poderão ser fornecidos canudos em papel reciclável, material 
comestível ou biodegradável, embalados individualmente em envelopes hermeticamente fechados, feitos 
do mesmo material. 

Art. 3° A infração às disposições deste decreto acarretará a aplicação das penalidades previstas 
pelo artigo 3° da Lei n° 17.123, de 25 de junho de 2019. 

Art. 4° Compete à Coordenadoria de Vigilância em Saúde - COVISA fiscalizar o cumprimento às 
disposições da Lei n° 17.123, de 2019 e deste decreto. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2022, 469° da fundação de São 
Paulo. 

RICARDO NUNES, 
Prefeito 

LUIZ CARLOS ZAMARCO, 
Secretário Municipal da Saúde 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.123_2019.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.123_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.123_2019.php
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FABRICIO COBRA ARBEX, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2022. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Receita regulamenta correção de juros sobre créditos fiscais 
Nova regulamentação reduzirá imposto que empresas podem abater 
 
As empresas que usam créditos fiscais (tributos pagos a mais ao longo da cadeia produtiva para pagar 
menos impostos) terão mudanças na forma como o saldo remanescente será corrigido. 
 
A Receita Federal proibiu a incidência de juros sobre juros na compensação tributária, reduzindo o valor 
que os empresários podem abater em impostos futuros. 
 
A mudança consta da Solução de Consulta 24/2022 Editada pela Coordenação-Geral de Tributação da 
Receita Federal há um mês, a medida foi publicada apenas hoje (14) no Diário Oficial da União. 
 
A mudança afetará principalmente empresas que habilitam, de uma vez, no sistema da Receita Federal, 
créditos fiscais reconhecidos judicialmente, mas abatem impostos aos poucos. O saldo remanescente do 
crédito que ainda não foi usado para reduzir tributos é corrigido pela taxa Selic (juros básicos da 
economia) durante os cinco anos em que o abatimento pode ser feito. 
 
Uma empresa que contesta judicialmente uma cobrança da Receita Federal tem o saldo do crédito 
tributário corrigido pela Selic desde o momento em que entrou com a ação até a decisão definitiva da 
Justiça. Além da atualização, havia uma segunda correção do saldo no momento da compensação 
(quando o crédito tributário é usado para abater tributos futuros). 
 
Até agora, a segunda correção incidia sobre todo o saldo remanescente (que tinha sobrado após as 
compensações tributárias). Com a mudança, a nova atualização pela Selic passa a incidir apenas sobre o 
valor principal, o volume de crédito tributário no momento em que a empresa entrou com ação na 
Justiça.image003.pngimage003.png 
 
Simulação 
Em valores, se uma empresa pediu na Justiça R$ 4 milhões de crédito tributário em 2015 e ganhou o 
processo em 2020, tinha direito de abater R$ 6,366 milhões em tributos, o equivalente à taxa Selic 
acumulada de 59,16% nesse período. Ao compensar R$ 500 mil na primeira vez, restaram R$ 5,866 
milhões de saldo remanescente. 
 
Em 2021, a mesma empresa resolveu abater mais R$ 500 mil. Pelo método empregado até agora, o 
saldo remanescente de R$ 5,866 milhões seria atualizado para R$ 6,014 milhões, equivalente à taxa Selic 
de 2,53% acumulada entre 2020 e 2021. Com a decisão da Receita, a nova correção incidirá apenas 
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sobre os R$ 4 milhões originais, resultando em saldo total de R$ 5,967 milhões que a empresa pode 
deixar de pagar em tributos. 
 
A decisão afetará principalmente as empresas que ganharam direito a excluir o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).  
 
Julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2017, o processo só teve o alcance definido no ano 
passado, quando a Corte decidiu que a retirada do ICMS vale apenas para cobranças a partir de 2017. 
 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), as empresas brasileiras 
ganharam o direito de abater até R$ 358 bilhões em impostos futuros. A decisão da Receita Federal 
diminui a correção desse montante pela Selic. 
 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2022-07/receita-regulamenta-correcao-de-juros-
sobre-creditos-fiscais 
 
 

Banco deve devolver a idosa valor transferido por estelionatários mediante fraude. 

 
O Banco Bradesco foi condenado a devolver a idosa quantia transferida por meio de fraude.Os 
estelionatários acessaram o celular da consumidora por meio de aplicativo remoto e realizaram a 
transação. 
 
Ao manter a condenação, a 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do DF observou que a instituição 
financeira deixou de atender critérios de segurança para o monitoramento da quantia envolvida na 
transação. 
 
A autora narra que, por meio de uma ligação feita pelo banco réu, foi questionada se havia realizado 
uma compra online. Ela conta que, após negar a informação, a ligação foi transferida para outro setor, 
que informou que havia sido realizada uma transferência via Pix. 
 
A idosa conta que foi orientada pela suposta funcionária do banco a instalar um aplicativo remoto para 
que o estorno fosse feito. Além disso, seria necessário realizar uma nova transferência para que a 
anterior fosse cancelada. 
 
De acordo com a autora, nesse momento, o saldo da conta foi bloqueado. Informa que os 
estelionatários realizaram uma transferência de R$ 19 mil. Ela relata que, após perceber que se tratava 
de um golpe, registrou boletim de ocorrência e procurou a agência bancária. Pede que o réu seja 
condenado a indenizá-la. 
 
Decisão do  5º Juizado Especial Cível de Brasília condenou o banco a ressarcir o prejuízo decorrente da 
transação realizada mediante fraude. 
 
O Bradesco recorreu sob o argumento de que houve culpa exclusiva da autora ao permitir que os 
golpistas instalassem o aplicativo remoto e assumissem o controle do celular para realizar as operações. 
Defende que não cometeu ato ilícito e que também não houve defeito na segurança.  
 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2022-07/receita-regulamenta-correcao-de-juros-sobre-creditos-fiscais
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2022-07/receita-regulamenta-correcao-de-juros-sobre-creditos-fiscais
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Ao analisar o recurso, a Turma explicou que o Código de Defesa do Consumidor dispõe que as 
instituições financeiras respondem, independente de culpa, pelos danos causados aos consumidores por 
defeitos relacionados à falha na prestação do serviço. 
 
No caso, segundo o colegiado, ficou comprovado que houve fragilização dos dados bancários e falta de 
monitoramento da quantia transferida, que era incompatível com o perfil da autora.  
 
“O recorrente possui aparato tecnológico para detecção de fraudes, restando caracterizada a falha na 
prestação do serviço, a qual trouxe prejuízo à parte autora de ordem financeira. 
 
Havendo fragilização dos dados do correntista, tal como se extrai do caso concreto dos autos, porque os 
estelionatários, de antemão, já tinham os dados do autor, é de se aplicar os comandos da Lei Geral de 
Proteção de Dados, (...), confirmando a responsabilidade da instituição financeira em ressarcir os 
prejuízos comprovados pelo autor, de modo que não há falar em culpa exclusiva da parte autora”, 
registrou. 
 
O colegiado observou ainda que a idosa não tinha como saber que se tratava de um golpe. “Situação 
quase que rotineira para qualquer correntista de Banco é o recebimento de ligações, via celular, de 
prepostos dessas instituições financeiras, para ofertar produtos. Assim, a parte autora idosa não tinha 
como saber que se tratava de golpe”, afirmou.  
 
Dessa forma, a Turma manteve a sentença que condenou o banco ao pagamento de R$19 mil, a título 
de restituição. 
 
A decisão foi unânime.  
 
Acesse o PJe2 e saiba mais sobre o processo: 0704944-18.2022.8.07.0016 
 
© Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT 
 
Banco deve devolver a idosa valor transferido por estelionatários mediante fraude — Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios (tjdft.jus.br) 
 
 

Provas testemunhais são anuladas pela justiça do trabalho após vídeo no Tik Tok. 

 
Um vídeo postado na rede social Tik Tok logo após uma audiência trabalhista motivou a 
desconsideração das provas apresentadas por duas testemunhas em favor da autora da reclamação. 
Elas e a parte fizeram gravação em que comemoravam a suposta vitória no processo com risadas, 
músicas e dancinhas, e que trazia o seguinte título: “Eu e minhas amigas indo processar a empresa 
tóxica”. 
 
A trabalhadora, uma vendedora de uma joalheria, ajuizou ação pedindo o reconhecimento de vínculo 
empregatício de período anterior ao que consta na carteira de trabalho; dano moral pela omissão do 
registro; dano moral por tratamento humilhante em ambiente de trabalho; entre outros. 
 
O juízo de 1º grau considerou a postagem no Tik Tok desrespeitosa, além de provar que as três tinham 
relação de amizade íntima. Por isso, os depoimentos foram anulados. Em sentença, concluiu-se também 
que a profissional e as testemunhas utilizaram de forma indevida o processo e a Justiça do Trabalho, 
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tratando a instituição como pano de fundo para postagens inadequadas e publicação de dancinha em 
rede social. 
 
As mulheres foram, então, condenadas por litigância de má-fé e ao pagamento de uma multa de 2% 
sobre o valor atribuído à causa para cada uma, em favor da empresa. A decisão foi mantida na íntegra 
pela 8ª Turma do TRT da 2ª Região. 
 
Segundo a Turma, a proximidade demonstrada entre as três indica de forma clara que eram sim amigas 
e que tinham, no mínimo, uma grande animosidade em relação à joalheria. “Trata-se de uma atitude 
jocosa e desnecessária contra a empresa e, ainda, contra a própria Justiça do Trabalho. Demonstra, 
ainda, que estavam em sintonia sobre o que queriam obter, em clara demonstração de aliança, agindo 
de forma temerária no processo, estando devidamente configurada a má-fé”, afirmou a 
desembargadora-relatora do acórdão, Silvia Almeida Prado Andreoni. 
 
Processo: 1001191-35.2021.5.02.0717 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 

Congresso promulga emendas do estado de emergência e do piso salarial da 
enfermagem. 

 
Com a presença do presidente da República, Jair Bolsonaro, o Congresso Nacional promulgou três 
Emendas Constitucionais 
Proposições legislativas 
PEC 1/2022 
PEC 11/2022 
PEC 15/2022 
PL 2564/2020 
Com a presença do presidente da República, Jair Bolsonaro, o Congresso Nacional promulgou, nesta 
quinta-feira (14), as Emendas Constitucionais do Estado de Emergência (EC 123) e do Piso da 
Enfermagem (EC 124). Foi promulgado também o texto que limita os recursos a serem analisados pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), estabelecendo a obrigação de o recorrente demonstrar a relevância 
das questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso (EC 125). Já deliberadas pelos 
senadores, as três matérias foram aprovadas pela Câmara dos Deputados na quarta-feira (13). 
 
Oriunda da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 15/2022, também chamada de PEC dos Auxílios, a 
emenda 123 possibilitará ao governo gastar por fora do teto de gastos mais R$ 41,25 bilhões até o fim 
do ano para aumentar benefícios sociais, conceder ajuda financeira a caminhoneiros e taxistas, ampliar 
a compra de alimentos para pessoas de baixa renda e diminuir tributos do etanol. 
 
O presidente do Congresso Nacional, Rodrigo Pacheco, observou que o Parlamento brasileiro não 
poderia ficar omisso diante dos efeitos econômicos “nefastos” da pandemia de covid-19 e da guerra no 
leste europeu. Ele disse que a resposta foi urgente diante da demanda da população brasileira que, 
segundo ele, vem sofrendo com a alta inflacionária em toda a cadeia econômica.  
 
— Pesquisa realizada pelo Instituto Mobilidade e Desenvolvimento Social revela que mais de 11 milhões 
de brasileiros passaram à situação de pobreza no ano passado, elevando para 47,3 milhões, 22,3% da 
população, o número de brasileiros que se encontravam nas zonas de pobreza ou de extrema pobreza 
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ao final de 2021, o maior percentual em dez anos. Não poderia o Congresso Nacional permanecer 
omisso diante de números tão desalentadores — destacou.  
 
O presidente Jair Bolsonaro fez um breve histórico de medidas importantes aprovadas pelo Legislativo 
como as promulgadas nesta quinta-feira. Ele agradeceu o empenho dos parlamentares e disse que não 
faltou ao Senado e à Câmara “coragem de tomar iniciativa e de buscar alternativas” “saudáveis e 
bastante úteis” para a população. 
 
— Esse é o governo federal, mas repito: o Parlamento, a Câmara e o Senado são essenciais. Somos 
parceiros. Por vezes, a gente fala e está na Constituição, que são três Poderes harmônicos e 
independentes, mas ouso dizer que o Parlamento e o Executivo são irmãos xifópagos, ou seja, nós 
estamos juntos sempre, nós dependemos um do outro e vivemos em plena harmonia — declarou.  
 
Na avaliação do presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira, a relevância das três emendas 
promulgadas nesta quinta representa a validação dos esforços dos congressistas e de diversos setores 
da sociedade civil que, na sua visão, buscam mitigar os efeitos da crise. 
 
— Hoje o Poder Legislativo permanece dando provas de que busca incansavelmente enfrentar um 
amplo leque de desafios pelos quais passa a sociedade brasileira. Temos a certeza de que esse conjunto 
de medidas provocará um impacto muito positivo na redução da pobreza no nosso país, minimizando 
seus efeitos tão deletérios para o nosso povo — afirmou.  
 
Estado de emergência 
A PEC 15/2022 foi apresentada pelo senador Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE) e altera o art. 225 da 
Constituição Federal para estabelecer diferencial de competitividade para os biocombustíveis, e inclui o 
art. 120 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para reconhecer o estado de emergência 
decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus 
derivados e dos impactos até 31 de dezembro de 2022. Todas essas medidas constavam da PEC 1/2022, 
aprovada pelo Senado e apensada à PEC 15/2022. 
 
O texto prevê que os R$ 41,25 bilhões serão usados até o fim do ano para a expansão do Auxílio Brasil 
(R$ 26 bilhões) e do vale-gás  (R$ 1,05 bilhão), para a criação de auxílios aos caminhoneiros e taxistas 
(R$ 5,4 bilhões e R$ 2 bilhões), para financiar a gratuidade de transporte coletivo para idosos (R$ 2,5 
bilhões) e para compensar os estados que concederem créditos de ICMS para produtores e 
distribuidores de etanol (R$ 3,8 bilhões). 
 
O relator da matéria no Senado, Fabio Garcia (União-MT), fez referência a parceria institucional, que 
buscou pelo diálogo, o aprimoramento da matéria até se chegar ao texto final.  
 
— Tenho certeza absoluta de que nós estamos dando, hoje, ao Brasil, neste momento delicado da nossa 
história, não só do Brasil, mas mundial, a possibilidade de assegurarmos a mais de 18 milhões de 
brasileiros as condições necessárias para a sua subsistência. Enfrentamos as dificuldades, combatemos o 
aumento dos combustíveis — disse.  
 
O líder do governo e primeiro signatário da PEC 1/2022, senador Carlos Portinho (PL-RJ), avaliou que os 
Poderes Executivo e Legislativo “estão irmanados com os brasileiros” no momento de crise que, 
conforme classificou, é mundial.  
 
— A crise é mundial, a emergência é internacional. Enquanto discutíamos aqui, outros países nos 
copiavam, como na Espanha, onde estão sendo dados € 200,00 na ponta, para os mais vulneráveis, 
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dentre outros benefícios, o que mostra, assim como no Japão, nos Estados Unidos, que a crise é 
internacional. Não há tempo a esperar, e não fazer nada não é uma solução para os brasileiros — 
enfatizou.  
 
Enfermagem 
Já a emenda 124, do piso salarial nacional da enfermagem, originada da PEC 11/2022 , teve como 
primeira signatária a senadora Eliziane Gama (Cidadania-MA). O texto define que uma lei federal 
instituirá pisos salariais nacionais para enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras.  
 
Agora, com essa mudança na Constituição Federal, o Projeto de Lei (PL) 2.564/2020, do senador Fabiano 
Contarato (PT-ES) — que fixa o piso salarial dessas categorias — poderá ser sancionado. Isso porque, ao 
inserir o piso no texto constitucional, evitam-se ações na Justiça sob a alegação do chamado vício de 
iniciativa — quando a proposta é apresentada por um dos Poderes sem que a Constituição lhe atribua 
competência para isso. 
 
A senadora Eliziane Gama enfatizou que mais de dois milhões de profissionais serão beneficiados com a 
valorização das suas atividades com a emenda. Ela disse que agora a expectativa dos parlamentares é 
que o presidente Jair Bolsonaro sancione o PL. Contarato também se somou ao pedido pela sanção da 
matéria. 
 
— Precisou haver uma crise sanitária, que vitimou 674 mil brasileiros. 674 mil brasileiros perderam a 
vida, 33 mil estão com sequelas irreparáveis, para que nós pudéssemos jogar luz para essa categoria que 
tem uma média salarial de R$ 2 mil a R$ 3 mil, R$ 4 mil. Que precisam ter dois, três vínculos 
empregatícios, renunciando todo o final de semana, renunciando Natal, Ano Novo, que não têm 
alojamento, que não têm EPI, que são maltratados, humilhados, são subjugados. Esse PL está dando 
dignidade a 2,7 milhões profissionais — acrescentou.  
 
De acordo com o PL, que aguarda sanção presidencial, o piso salarial de enfermeiros fica definido em R$ 
4.750; o de técnicos de enfermagem, R$ 3.325; e o de auxiliares e de parteiras, R$ 2.375. 
 
Recursos no STJ 
Outra emenda promulgada foi a EC 125, que limita a apresentação de recursos no âmbito do Supremo 
Tribunal de Justiça (STJ). O texto teve origem na PEC 39/2021, da senadora Rose de Freitas (MDB-ES), 
ainda quando esta era deputada federal, e tem como objetivo limitar os recursos a serem analisados 
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), estabelecendo a obrigação de o recorrente demonstrar a 
relevância das questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso. 
 
A iniciativa permite que o recurso seja recusado por meio do voto de 2/3 dos membros do órgão 
competente para julgá-lo. No entanto, o texto fixa casos em que já há a presunção da relevância: ações 
penais, de improbidade administrativa e com valor de causa maior que 500 salários mínimos. 
 
Para o presidente do STJ, que estava presente à sessão, a emenda corrige uma distorção do sistema 
jurídico ao permitir que aquela Corte se concentre na “missão constitucional de uniformidade da 
interpretação da legislação federal”.  
 
— Um sistema adequado de geração e aplicação dos precedentes, assegurando estabilidade, 
previsibilidade e confiabilidade das decisões judiciais. É com confiabilidade e, sobretudo, com segurança 
jurídica que há desenvolvimento, crescimento, paz entre as pessoas — ressaltou.  
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Ainda de acordo com a emenda, haverá presunção de relevância nas ações que possam gerar 
inelegibilidade, nas situações em que o acórdão recorrido contraria jurisprudência dominante do STJ, 
além de outras previstas em lei. 
 
Atualmente, a Constituição permite que se recorra ao STJ, na forma desse recurso especial, em diversas 
situações. 
 
Aprovada pela primeira vez na Câmara dos Deputados em 2017 (sob o número 209/2012) a PEC 
39/2021 foi deliberada pelo Senado em novembro de 2021 (sob o número 10/2017), mas como sofreu 
modificações retornou à Câmara do Deputados.  
 
Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado) 
 
Fonte: Agência Senado 
 
 

Incidência da contribuição previdenciária na distribuição antecipada de lucros. 
  
Por: Alexandre Evaristo Pinto (*) 
 
Nesta semana, trataremos dos precedentes do Carf acerca da contribuição previdenciária sobre lucros 
distribuídos antecipadamente aos sócios ou acionistas, isto é, a questões tributárias controversas de 
contribuição previdenciária relativas aos lucros distribuídos antes do encerramento do ano-calendário. 
 
Como regra geral, a distribuição de lucros ou dividendos configura uma forma de remuneração do 
capital investido, não tendo ligação com a existência ou não de uma relação de trabalho entre a 
sociedade e seu sócio. 
 
Assim, a princípio, não haveria que se falar em incidência de contribuição previdenciária sobre valores 
distribuídos aos sócios a título de lucros. 
 
Vale notar que a contribuição previdenciária patronal possui previsão legal específica no artigo 22 da Lei 
n. 8.212/91[2], que estabelece a incidência de contribuição de 20% sobre o total das remunerações 
pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho. 
 
Como se observa, é fundamental que haja uma remuneração paga ou devida destinada a retribuir o 
trabalho. 
 
Ocorre que a distribuição de lucros nada tem a ver com a remuneração do trabalho, mas sim com a 
remuneração do capital investido. 
 
Todavia, alguns problemas começam a surgir quando a sociedade não possui saldos de lucros 
acumulados ou de lucro do exercício a serem distribuídos aos sócios. 
 
Tal situação pode acontecer na hipótese em que uma sociedade começa a distribuir lucros do próprio 
exercício antes do encerramento deste mesmo exercício, ou seja, há uma distribuição antecipada dos 
lucros. 
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Considerando que a formação do lucro contábil se dá ao longo de todo ano, sempre haverá o risco de 
que um lucro contábil que existia de janeiro até a data de distribuição do lucro não exista mais naquela 
mesma quantidade ao final do ano (na pior das hipóteses, a sociedade pode até apurar um prejuízo 
contábil). 
 
Eis que surge a situação controversa: diante da inexistência de lucro contábil igual ou superior ao que foi 
efetivamente distribuído de forma antecipada aos sócios, é possível qualificar os montantes distribuídos 
como se fossem remuneração paga pelo trabalho, passíveis de tributação pela contribuição 
previdenciária patronal. 
 
O Decreto nº 3.048/99, que instituiu o Regulamento da Previdência Social, estabelece em seu artigo 
201, §5º, II[3], que incide a contribuição previdenciária patronal sobre os valores totais pagos ou 
creditados aos sócios por sociedade civil de prestação de serviços profissionais relativos ao exercício de 
profissões legalmente regulamentadas, ainda que a título de antecipação de lucro da pessoa jurídica, 
quando não houver discriminação entre a remuneração decorrente do trabalho e a proveniente do 
capital social ou tratar-se de adiantamento de resultado ainda não apurado por meio de demonstração 
de resultado do exercício. 
 
Como se observa, no caso específico de sociedade civil de prestação de serviços profissionais relativos 
ao exercício de profissões legalmente regulamentadas, o dispositivo infralegal acima mencionado 
possibilita a requalificação dos lucros distribuídos pela pessoa jurídica sem amparo contábil como 
remuneração pelo trabalho sobre a qual incidirá a contribuição previdenciária. 
 
O referido dispositivo foi praticamente transcrito no artigo 57, §5º, da Instrução Normativa RFB n. 
971/09[4], no entanto, houve a atualização de “sociedade civil de prestação de serviços profissionais” 
para “sociedade simples de prestação de serviços”, uma vez que a partir do Código Civil de 2002, foi 
instituída a sociedade simples, ao passo que foi extinto tipo societário de sociedade civil. 
 
O artigo 57 da Instrução Normativa RFB nº 971/09 traz ainda o §6º[5], que estabelece que o valor a ser 
distribuído a título de antecipação de lucro poderá ser previamente apurado mediante a elaboração de 
balancetes contábeis mensais, devendo, nessa hipótese, ser observado que, se a demonstração de 
resultado final do exercício evidenciar uma apuração de lucro inferior ao montante distribuído, a 
diferença será considerada remuneração aos sócios. 
 
Mais uma vez, nota-se que a própria norma infralegal aponta que na hipótese em que o resultado final 
do exercício for inferior ao montante distribuído, a diferença será qualificada como remuneração aos 
sócios e sobre ela incidirá contribuição previdenciária patronal. 
 
O entendimento constante tanto no Regulamento da Previdência Social quanto na Instrução Normativa 
RFB nº 971/09 já foi reafirmado pela Administração Tributária por meio das Soluções de Consulta nº 
46/2010 e 76/2010, sendo que a última se referia explicitamente a uma sociedade empresária. 
 
Feitas as observações gerais sobre o tema, verificaremos os precedentes do Carf que tratam do assunto. 
 
No Acórdão 2402-003.821 (de 19/11/13)[6], a turma decidiu por unanimidade pelo provimento do 
recurso voluntário de sociedade simples de advogados. 
 
No voto, o relator apontou que no caso em tela havia discriminação entre a remuneração do trabalho e 
a remuneração do capital, no entanto, a fiscalização indiciou que haveria uma característica de 
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remuneração do trabalho nos valores distribuídos, uma vez que eles não guardavam correspondência 
com a proporção de quotas de cada sócio. 
 
Assim, o relator manifestou o entendimento de que esse indício de falta de proporcionalidade é 
insuficiente para afastar a autonomia da vontade da sociedade nos limites conferidos pela lei, uma vez 
que inexiste “norma proibitiva de uma desproporção eleita pelos sócios entre a remuneração do 
trabalho a título de pro-labore e a remuneração do capital a título de lucros distribuídos”. 
 
Diz ainda o relator que o capital investido em uma sociedade simples costuma ser baixo, de forma que é 
natural que os lucros apurados superem mensalmente o valor do capital social, sendo que “não há nada 
que desabone seu funcionamento a opção de remunerar sócios a título de pro-labore com valores 
reduzidos”. 
 
No Acórdão 2302-002.892 (de 21/11/13)[7], a turma decidiu de forma unânime pela manutenção do 
auto de infração de contribuição previdenciária lavrado contra uma sociedade limitada. 
 
No voto, o relator indicou expressamente as normas infralegais supracitadas, bem como as Soluções de 
Consulta também referidas neste artigo. No caso em tela, o contribuinte era optante pelo Lucro 
Presumido e não possuía uma contabilidade devidamente escriturada, sendo que alegou inclusive não 
ter uma escrituração contábil mais completa em virtude do seu regime de imposto de renda. 
 
O relator do voto apontou que no caso concreto há exigência específica da legislação previdenciária 
impondo que haja segregação dos valores pagos a título de remuneração do trabalho e de remuneração 
do capital, bem como há que se ter apuração do resultado do exercício para que haja qualificação dos 
montantes distribuídos como lucro antecipado. 
 
Nesse sentido, constou no voto que: “a legislação previdenciária determina não somente a escrituração 
de livros fiscais, mas, igualmente, a elaboração de demonstrativos contábeis e balanços fiscais, 
documentos estes indispensáveis à apuração do lucro contábil”. 
 
No Acórdão 2401-003.436 (de 18/03/14)[8], a turma julgou por unanimidade pela manutenção do auto 
de infração lavrado contra uma sociedade limitada. 
 
No caso concreto, não havia qualquer comprovação na escrituração contábil acerca da existência de 
lucros, sendo que havia registro contábil tão somente dos valores pagos a título de pró-labore. A falta de 
uma escrituração contábil adequada acabou sendo o principal motivo para a manutenção do auto de 
infração. 
 
No Acórdão 2201-004.102 (de 05/02/18)[9], a turma decidiu de forma unânime pela manutenção do 
auto de infração, no qual foi lançada contribuição previdenciária sobre o montante dos lucros 
distribuídos antecipadamente ao longo do ano aos sócios por uma sociedade limitada. 
 
No caso em tela, a fiscalização constatou que a então recorrente não auferiu lucros no exercício em 
questão e tampouco possuía saldo de lucros acumulados, de modo que os pagamentos foram 
qualificados como pagamentos a título de remuneração dos sócios enquanto contribuintes individuais 
que recebiam pró-labore. 
 
No voto, constou expressamente o entendimento de que haverá a incidência da contribuição 
previdenciária quando: 
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- (i) não houver discriminação entre a remuneração decorrente do trabalho e a proveniente do capital 
social; ou 
 
- (ii) tratar-se de adiantamento de resultado ainda não apurado por meio de demonstração do resultado 
do exercício. 
 
Além disso, constou no voto o entendimento de que o artigo 201, §5º do Regulamento da Previdência 
Social se aplica também às sociedades empresárias, não se limitando às sociedades civis de profissão 
regulamentada. 
 
Por fim, a documentação contábil apresentada nos autos não foi suficiente para demonstrar a existência 
dos lucros da sociedade, havendo inclusive mês com prejuízo contábil em que houve distribuição de 
lucros. 
 
Nos Acórdãos 2401-007.308 e 2401-007.309 (ambos de 15/01/20)[10], a parte relativa a requalificação 
dos lucros distribuídos antecipadamente para remuneração pelo trabalho foi mantida pelo voto de 
qualidade em caso envolvendo uma sociedade limitada. 
 
No voto vencido, o relator expressamente se manifestou acerca da ilegalidade quanto à requalificação 
de lucros distribuídos para pró-labore com a consequente incidência da contribuição previdenciária. 
 
Nessa linha, constou no voto vencido do conselheiro relator: “em relação às irregularidades dos 
registros contábeis e comerciais da empresa, alega que nenhuma delas pode subsistir, contudo, ainda 
que se admita a divergência de entendimento, não tem o condão de transformar lucros em pró-labore”. 
“Aliás, em se tratando de matéria de conteúdo eminentemente fático, pontua que nenhuma 
irregularidade formal teria essa faculdade.” 
 
Como se observa, o relator manifestou o entendimento de que ainda que a escrituração contábil possua 
irregularidades, tais falhas não teriam o condão de alterar a natureza jurídica dos pagamentos para pró-
labore. 
 
Por outro lado, no voto vencedor, o relator designado seguiu a orientação das normas infralegais no 
sentido de que a demonstração de lucros insuficientes frente aos montantes distribuídos já bastaria 
para a requalificação de tais montantes como pró-labore. 
 
Diante do exposto, a partir da maior parte dos precedentes analisados, verifica-se que a distribuição de 
lucros antecipados ao longo do exercício sem que haja lucro suficiente ao final do exercício tem como 
consequência a requalificação do excesso de lucros distribuídos para remuneração do trabalho passível 
de tributação pela contribuição previdenciária patronal. 
 
*Este texto não reflete a posição institucional do Carf, mas, sim, uma análise dos seus precedentes 
publicados no site do órgão, em estudo descritivo, de caráter informativo, promovido pelos seus 
colunistas. 
 
[2] Lei n. 8.212/91: “Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do 
disposto no art. 23, é de: 
 
I – 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, 
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o 
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 
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utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou 
do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa”. 
 
[3] Decreto n. 3.048/99: “Art. 201. (…) § 5º  No caso de sociedade civil de prestação de serviços 
profissionais relativos ao exercício de profissões legalmente regulamentadas, a contribuição da empresa 
referente aos segurados a que se referem as alíneas “g” a “i” do inciso V do art. 9º, observado o 
disposto no art. 225 e legislação específica, será de vinte por cento sobre: 
 
I – a remuneração paga ou creditada aos sócios em decorrência de seu trabalho, de acordo com a 
escrituração contábil da empresa; ou 
 
II – os valores totais pagos ou creditados aos sócios, ainda que a título de antecipação de lucro da 
pessoa jurídica, quando não houver discriminação entre a remuneração decorrente do trabalho e a 
proveniente do capital social ou tratar-se de adiantamento de resultado ainda não apurado por meio de 
demonstração de resultado do exercício”. 
 
[4] Instrução Normativa RFB n. 971/09: “Art. 57. As bases de cálculo das contribuições sociais 
previdenciárias da empresa e do equiparado são as seguintes: 
 
5º No caso de Sociedade Simples de prestação de serviços relativos ao exercício de profissões 
legalmente regulamentadas, a contribuição da empresa em relação aos sócios contribuintes individuais 
terá como base de cálculo: 
I – a remuneração paga ou creditada aos sócios em decorrência de seu trabalho, de acordo com a 
escrituração contábil da empresa, formalizada conforme disposto no inciso IV do caput e no § 5º do art. 
47; 
 
II – os valores totais pagos ou creditados aos sócios, ainda que a título de antecipação de lucro da 
pessoa jurídica, quando não houver discriminação entre a remuneração decorrente do trabalho e a 
proveniente do capital social, ou tratar-se de adiantamento de resultado ainda não apurado por meio de 
demonstração de resultado do exercício ou quando a contabilidade for apresentada de forma 
deficiente”. 
 
[5] Instrução Normativa RFB n. 971/09: “Art. 57. (…) § 6º Para fins do disposto no inciso II do § 5º, o 
valor a ser distribuído a título de antecipação de lucro poderá ser previamente apurado mediante a 
elaboração de balancetes contábeis mensais, devendo, nessa hipótese, ser observado que, se a 
demonstração de resultado final do exercício evidenciar uma apuração de lucro inferior ao montante 
distribuído, a diferença será considerada remuneração aos sócios”. 
 
[6] Conselheiro relator Julio Cesar Vieira Gomes. 
 
[7] Conselheiro relator Arlindo da Costa e Silva. 
 
[8] Conselheiro relator Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
 
[9] Conselheiro relator Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. 
 
[10] Conselheiro relator Matheus Soares Leite e conselheiro redator designado Cleberson Alex Friess. 
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Alexandre Evaristo Pinto é conselheiro titular da Câmara Superior de Recursos Fiscais da 1ª Seção do 
Carf, ex-conselheiro titular da 2ª Seção do Carf, doutorando em Controladoria e Contabilidade pela 
Universidade de São Paulo (USP), doutor em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela USP, 
mestre em Direito Comercial pela USP, professor do Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT) e 
presidente da Associação dos Conselheiros Representantes dos Contribuintes no Carf (Aconcarf). 
 
 

Dona de obra vai pagar multas pelo descumprimento de normas de saúde e segurança 
no canteiro. 
Nessa situação, não se afasta a responsabilidade subsidiária do dono da obra. 

 
13/7/2022 – A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso de microempresária que, 
como dona de obra em Caraguatatuba (SP), foi condenada a pagar as multas aplicadas por auditor fiscal 
em razão do descumprimento de normas de segurança e medicina do trabalho no local dos serviços. 
Como responsável subsidiária, a dona da loja na qual a obra era realizada só pagaria a multa se o 
empreiteiro não a quitasse. 
 
Ao analisar a pretensão da empresária de não pagar a multa, a Oitava Turma afastou a aplicação da 
Orientação Jurisprudencial nº 191 da SbDI-1 do TST sobre o caso, apesar da incidência pretendida pela 
empresária. Essa jurisprudência dispõe que “diante da inexistência de previsão legal específica, o 
contrato de empreitada de construção civil entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja 
responsabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo 
sendo o dono da obra uma empresa construtora ou incorporadora.”. 
 
Segundo o relator do recurso na Oitava Turma, ministro Alexandre Agra Belmonte, da leitura da referida 
OJ, entende-se que fica afastada apenas a responsabilidade do dono da obra quanto às obrigações 
estritamente trabalhistas contraídas pelo empreiteiro. “Isso significa que tal isenção não alcança a 
situação dos presentes autos, em que se discute a responsabilidade subsidiária pelas multas aplicadas 
ao causador das infrações decorrentes do não cumprimento das obrigações relacionadas à segurança e 
à medicina do trabalho”, afirmou. 
 
Para o ministro, devem as empresas que contratam terceiros observar e velar pela observância das 
condições de trabalho dos empregados e dos prestadores. “Notadamente, aquelas relacionadas à 
segurança e à saúde do trabalho, sendo as empresas corresponsáveis em caso de descumprimento das 
normas técnicas”, analisou. 
 
Por unanimidade, a Oitava Turma acompanhou o voto do relator para não conhecer do recurso de 
revista da microempresária. 
 
(NV/GS) 
 
Processo: RR-11728-36.2015.5.15.0045 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
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Empresa em recuperação judicial precisa realizar depósito prévio em ação rescisória. 
De acordo com a SDI-2, a empresa não comprovou a insuficiência econômica. 

 
12/7/2022 – A Rodovisa Civenna Transportes, de Campinas (SP), não terá a ação rescisória julgada por 
ausência de recolhimento do depósito prévio de 20% do valor da causa.  O entendimento da Subseção II 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho é de que o fato de a 
empresa se encontrar em recuperação judicial não lhe garante o benefício da gratuidade da justiça, 
sendo necessária a demonstração cabal acerca da impossibilidade de arcar com as despesas do 
processo. 
 
Anular a condenação 
 
A Rodovisa Civenna Transportes ingressou com a ação rescisória no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região para anular a decisão definitiva proferida em uma reclamação trabalhista na qual ela fora 
condenada a pagar diferenças salariais a um motorista carreteiro, ex-empregado da empresa, no valor 
aproximado de R$ 500 mil. 
 
Na sequência, o processo foi extinto, porque a empresa não tinha recolhido o depósito prévio de 20% 
do valor da condenação nem havia comprovado ser beneficiária da justiça gratuita. 
 
De acordo com o Regional, ainda que a empresa esteja em recuperação judicial, não se pode presumir a 
ausência de recursos para assumir as despesas do processo, uma vez que, para obter a recuperação 
judicial, é preciso que o devedor não seja falido e esteja exercendo suas atividades no momento do 
pedido. 
 
Segundo o TRT, os documentos juntados pela Rodovisa não provaram a miserabilidade jurídica da 
empresa, na medida em que não foram assinados por contador, tampouco por meio eletrônico ou 
levado a registro perante órgão competente. 
 
Prazo para novas provas 
 
No recurso ao TST, a transportadora alegou que, se o julgador concluiu pela falta de documentos 
comprobatórios suficientes da situação de insuficiência econômica da parte, deveria ter determinado a 
apresentação de novas provas, conforme prevê o artigo 99, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 
2015. Argumentou que, apesar de estar em recuperação judicial, havia juntado novos documentos para 
comprovar sua pobreza. 
 
Necessidade do depósito 
 
A ministra Delaíde Miranda Arantes, relatora do recurso na SDI-2,  verificou que a empresa não havia 
demonstrado a carência de recursos financeiros a fim de receber o benefício da justiça gratuita, pois os 
documentos anexados ao processo ora não se referem à parte ou ao tempo do ajuizamento da ação 
rescisória ora carecem de autenticidade. 
 
A relatora esclareceu que o artigo 836 da CLT dispõe que a ação rescisória está sujeita ao depósito 
prévio de 20% do valor da causa, a não ser que haja prova da miserabilidade jurídica. 
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Já a Súmula 463, item II, do TST estabelece, expressamente, que, no caso da pessoa jurídica, não basta a 
mera declaração de hipossuficiência econômica, é necessária a demonstração cabal de impossibilidade 
de a parte arcar com as despesas do processo, o que não teria ocorrido na hipótese. 
 
E a Instrução Normativa nº 31  do TST, que regulamenta o depósito prévio em ação rescisória, prevê, no 
artigo 6º, que ele não será exigido da massa falida e quando o autor receber salário igual ou inferior ao 
dobro do mínimo legal ou declarar que não está em condições de pagar as custas do processo sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família. 
 
Isso significa que, “mesmo em recuperação judicial, a empresa não perde totalmente sua capacidade 
financeira e de gerenciamento dos negócios, como ocorre na falência”, por isso esse fato não a isenta 
do recolhimento do depósito prévio, completou a ministra Delaíde. 
 
Desse modo, diferentemente do depósito recursal, que visa garantir uma futura execução, a relatora 
destacou que o depósito prévio visa resguardar a seriedade da propositura da ação rescisória, já que se 
converte em multa nos casos de inadmissibilidade ou improcedência da ação. 
A decisão foi unânime. No entanto, foram apresentados embargos de declaração, ainda não julgados 
pela SDI-2. 
 
(LF/GS) 
 
Processo: ROT – 1001383-19.2020.5.02.0000 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

Novo golpe do FGTS pelo Caixa Tem pode causar transtornos. 

 
Os golpistas podem sacar até R$1 mil do saque extraordinário somente com CPF, RG e data de 
nascimento, por exemplo 
 
Os golpes em aplicativos de bancos estão cada vez mais comuns, principalmente depois da chegada do 
pix, que gerou diversos transtornos. 
 
A malícia segue aumentando, e agora os golpistas se concentram em mais um tipo de golpe: o saque do 
FGTS pelo aplicativo do Caixa Tem. 
 
Durante esse golpe, o bandido vai atrás do roubo do valor do saque extraordinário do FGTS, R$1 mil, 
que é desviado a partir de invasões no aplicativo do Caixa Tem, com os dados legítimos da vítima (CPF, 
RG e data de nascimento, por exemplo). 
 
Com esses dados é possível não somente acessar a conta, mas também fazer o cadastro daqueles que 
não a possuem. 
 
“O ataque mais comum é conhecido como engenharia social, que consiste em obter dados pessoais que 
permitam o acesso total à conta do usuário. 
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Para roubar a senha dos usuários, os criminosos costumam enviar mensagens SMS falsas informando 
que a senha do aplicativo expirou e disponibilizando um link que leva a um website falso semelhante ao 
do banco. 
 
Ao digitar a senha no referido site falso, o cliente fornece aos criminosos o login e a senha do seu 
aplicativo, sendo o bastante para que perca todo o dinheiro que lá está depositado”, diz Ricardo Galvão, 
docente da Wyden e doutor em finanças. 
 
Como evitar passar pelo golpe também é uma questão importante para os usuários, Ricardo esclarece: 
 
“Para evitar o golpe explicado, basta que o usuário não clique em links recebidos via WhatsApp ou SMS, 
por mais que pareçam verdadeiros. 
  
Em caso de dúvidas, acesse o aplicativo diretamente pelo telefone sem clicar em nenhum link. Por fim, 
evite receber ajuda de terceiros e recorra aos funcionários do banco nos horários em que a agência 
estiver aberta. 
  
Seguindo as dicas apresentadas, será prático e rápido aproveitar as funcionalidades do aplicativo Caixa 
Tem”. 
 
Outra dica importante é, para quem ainda não tiver feito o cadastro, realizá-lo o mais rápido possível. 
  
Durante o golpe, muitos dos bandidos utilizam emails e telefones de terceiros para finalizar o cadastro. 
Ou seja, o ideal é manter seus dados atualizados para que isso não aconteça. 
 
Outra forma de se proteger é, sempre que o dinheiro cair na conta do Caixa Tem, transferi-lo de 
imediato para outra conta. 
 
Caso você passe pelo golpe, é importante coletar indícios de que não foi você quem sacou a quantia. 
 
Faça capturas de tela que confirmem as divergências nos dados ou do extrato, entre em contato com a 
Caixa Federal ou vá em uma agência física para buscar uma solução. A Caixa tem um canal exclusivo 
para denúncias, pelo número 0800 512 6677. 
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Novo golpe do FGTS pelo Caixa Tem pode causar transtornos - Folha PE 
 
 

Desempregada não poderá sacar parte do FGTS com base na pandemia da covid-19. 
Ela alegou desastre natural para pedir a liberação. No entanto, a pandemia não tem essa 
característica. 
 
11/7/2022 – A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho entendeu que a  pandemia da covid-19 
não pode ser equiparada a desastre natural para permitir que uma desempregada, em Vitória (ES), 
possa sacar R$ 6 mil de sua conta vinculada do FGTS. Ela tinha apresentado expedição de alvará judicial 
à Caixa Econômica Federal (CEF) e buscava, desde maio de 2020, a liberação dos valores. O saque 
relacionado à pandemia não está previsto na Lei 8.036/1990, que dispõe sobre o FGTS. 
 
Decreto  
 
No pedido à 7ª Vara do Trabalho de Vitória, em maio de 2020, a desempregada defendeu que tinha 
direito ao levantamento do saldo de sua conta vinculada de FGTS, em razão da decretação do estado de 
calamidade pública decorrente da pandemia da covid-19. Para ela, a situação, com base no Decreto 
5.113/04, que regulamentou a Lei 8.036/90, artigo 20, inciso XVI, alínea “a”, permite que o saque seja 
feito “em casos de necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorra de desastre natural”. 
 
Operação do sistema 
 
O caso chegou ao TST após o Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES) indeferir o pedido da 
desempregada. A possibilidade, segundo o TRT, poderia desestabilizar uma cadeia de programas 
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financiados com os recursos do FGTS. O Regional observou que os recursos são finitos e que a situação 
da trabalhadora não pode ser analisada individualmente. “Deve ser tomada sob um aspecto mais amplo, 
voltado à manutenção das condições mínimas de operação do sistema”. 
 
Colapso 
 
O ministro Cláudio Brandão, relator do recurso de revista da trabalhadora ao TST, disse que essa 
hipótese de saque não está prevista na lei do FGTS. Segundo ele, o decreto que regulamentou a lei – e 
que define o que se considera desastre natural – não faz referência à situação de pandemia. Brandão 
lembrou, ainda, que a Medida Provisória 946, de 7/4/2020, dispõe que, enquanto permanecer a 
pandemia, haverá limite para os valores a serem levantados, “com o objetivo de se evitar um colapso no 
sistema bancário”. 
 
Alvará 
 
Em seu voto, o relator não reconhece a possibilidade de expedição de alvará judicial, para fins de saque 
do FGTS, conforme tentou a reclamante. Ele citou precedentes do TST no mesmo sentido e decisões do 
Supremo Tribunal Federal (STF). Nelas, foram indeferidas liminares com pedido de liberação de saque 
das contas vinculadas dos trabalhadores no FGTS em decorrência da pandemia da covid-19. Segundo o 
ministro, “tendo em vista a análise sistemática dos dispositivos, depreende-se que a pandemia da covid-
19 efetivamente não se enquadra na conceituação legal de desastre natural”. 
 
(RR/GS) 
 
Processo:  TST-RR-407-88.2020.5.17.0007 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

Planejamento previdenciário de empresários: confira por onde começar. 
 
Mecanismo garante melhor benefício e assegura uma aposentadoria tranquila 
Por: Brisola Advocacia Associados (*) 
 
Com ritmo intenso de trabalho, o empreendedor, muitas vezes, se esquece de que precisa preparar a 
sua aposentadoria. Por isso, é muito importante fazer, o quanto antes, um plano de previdência. 
  
O primeiro passo para quem precisa ter o seu planejamento previdenciário é buscar um especialista na 
área e analisar o tempo de contribuição. Além disso, é possível planejar com antecedência como serão 
feitos os próximos pagamentos do INSS. 
 
 “A ideia é que um profissional analise se as contribuições do empresário estão de acordo com os 
códigos corretos. Ele também irá trabalhar na verificação dos períodos de contribuição conforme a 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) prestando serviço para outra empresa. 
  
Tudo isso vai somar no planejamento previdenciário”, indica a advogada previdenciária do Brisola 
Advocacia Adrieli Rezende. 
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Portanto, uma aposentadoria destinada ao empresário vai utilizar os períodos que ele recolheu nesta 
atividade, como contribuinte individual no INSS, e também outras atividades que constam em seu 
histórico contributivo, incluindo contribuições anteriores ou posteriores a esse período. 
  
“Realiza-se um mapeamento de todas as atividades exercidas para se descobrir em qual data será a 
aposentadoria e qual a melhor regra previdenciária. Muitas vezes a pessoa está na eminência de se 
aposentar, mas, se esperar um pouco, trabalhando mais três anos, por exemplo, garante uma renda 
melhor”, explica a especialista. 
  
Empresário, a hora de fazer o planejamento previdenciário é agora 
  
A especialista orienta que o ideal é não esperar muito tempo para realizar um planejamento 
previdenciário. A verdade é que, quanto mais se espera, menos controle se tem sobre a aposentadoria, 
segundo a advogada. 
  
“Se já começou a contribuir, indico que já faça o planejamento. Mas vamos pensar numa idade propícia 
para isso: próximo aos 40 anos. 
 
Ou seja, passando dos 35 anos, é indicado entender os seus direitos previdenciários, porque há tempo 
hábil para correções de percurso e também para visar uma renda que seja a mais próxima da desejada”, 
orienta. “Mas sempre há tempo, caso já tenha passado desse período, pois ainda é possível buscar os 
recursos para se organizar”, garante. 
  
Veja como está a sua situação previdenciária 
 
Há muitos casos e situações previdenciárias na área empresarial. Existem as experiências de quem já foi 
CLT e depois montou uma empresa e recolheu como contribuinte individual nesse período. 
  
“Todas essas situações são verificadas, incluindo os períodos especiais se a atuação envolve um 
ambiente insalubre – o que aumenta o tempo de contribuição. Ou seja, essa análise também está 
embutida no planejamento previdenciário. 
 
Uma pessoa que tinha 30 anos de contribuição pode pensar que está longe de se aposentar, mas com a 
análise, descobre que está, na verdade, próximo dos 40 anos de contribuição e acaba se enquadrando 
em uma das regras previdenciárias”, exemplifica. 
  
É possível se aposentar e continuar trabalhando? 
 
Muitos empreendedores gostam e querem continuar trabalhando após a aposentadoria. Nesse caso, 
para continuar trabalhando, depende da regra com a qual o empresário se aposentou. 
 
Um aposentado que utilize apenas períodos especiais, recebendo a aposentadoria dessa categoria, não 
pode continuar trabalhando. Será necessário se afastar da atividade que originou o benefício. Mas 
atenção: não é possível ficar trabalhando na mesma atividade. 
  
Já para as aposentadorias por tempo de contribuição e por idade não há nenhuma restrição. Além de 
trabalhar, a pessoa pode continuar recolhendo as contribuições para o INSS. 
  
“Se a pessoa aposentada continua exercendo uma atividade remunerada, precisa obrigatoriamente 
continuar recolhendo para o INSS”, esclarece Adrieli. 
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E como a “revisão da vida toda” pode contar a favor do empresário? 
  
A “revisão da vida toda” interessa para aqueles empresários que tiveram o seu maior tempo 
contributivo e as suas melhores contribuições antes de 1994, desde que a pessoa já tenha sido 
aposentada. 
  
“A ‘revisão da vida toda´ é justamente para aqueles que já se aposentaram e, no cálculo de 
aposentadoria, não foram computadas as contribuições antes de julho de 1994”, informa. 
  
Como contribuir para o INSS? 
  
Por fim, é importante que o empresário confira como realizar o recolhimento das contribuições do INSS, 
conforme cada categoria. Elas variam conforme a atividade desempenhada pelo empreendedor. 
  
É importante que o empresário observe a alíquota e o código correto, porque existem categorias e 
alíquotas diferenciadas para cada caso. 
  
Vale ressaltar que todas as dúvidas podem ser resolvidas com uma boa assessoria jurídica, como 
complementações de informações conforme a situação específica do contribuinte. 
 
Brisola Advocacia Associados–Focada em direito previdenciário, a Brisola Advocacia Associados foi 
fundada em 2009 com o objetivo de garantir os direitos dos beneficiários do INSS. Seus principais 
clientes decorrem da necessidade da aposentadoria por tempo de contribuição, com ênfase na 
aposentadoria especial. Atendem também outras solicitações relacionadas ao tema, como, por 
exemplo, benefícios por incapacidade, auxílio-maternidade, pensão por morte, entre outros. O 
escritório conta com sete advogados e também atende direito civil, direito da família e direito 
sucessório, além de causas trabalhistas. 
 
Planejamento previdenciário de empresários: confira por onde começar (contadores.cnt.br) 
 
 

É por isso que pessoas que ganham o mesmo salário têm padrões de vida tão 
diferentes. 

 
Tem explicação. Que atire a primeira pedra quem nunca olhou para aquele parente ou colega e se 
perguntou: “Como, enquanto eu sofro para pagar as contas em dia no final do mês, essa pessoa faz pelo 
menos uma viagem para fora do país todos os anos?” 
 
E apesar da resposta não ser tão simples assim, podemos resumi-la em duas palavras: perfil financeiro. 
 
Acredite, o problema nem sempre está no quanto você ganha, mas em como você gasta. E o perfil 
financeiro é justamente o conjunto de comportamentos que cada pessoa tem na hora de lidar com o 
dinheiro. 
 
E é aí que está o segredo: entender como você lida com seu dinheiro e quais são os seus padrões de 
gasto é essencial para levar uma vida mais tranquila. Tendo clareza sobre isso, é possível melhorar (ou 
mesmo manter) a sua organização financeira, sem precisar ganhar mais. 
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Fonte: Exame 
 
 

Saiba quem precisa fazer e como fazer o cadastro no CNES. 
 
Fonte: Prone Assessoria Empresarial 
O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde é extremamente importante para a organização dos 
dados sobre unidades de saúde no país. Veja quem deve fazer e como 
Quem atua na área da saúde já sabe que existe uma série de normas específicas a serem seguidas, afinal 
trabalhar com a saúde das pessoas requer grandes responsabilidades. 
 
Por se tratar de um cadastro de extrema importância, usado para ter uma base de dados sobre todo o 
serviço de saúde no país, é necessário estar sempre informado da sua necessidade ligada ao CNES e 
sobre como realizá-lo. 
 
Veja, neste artigo, quem precisa realizar o cadastro e como fazê-lo. 
 
O que é o CNES? 
O CNES é o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 
 
Através dele, o Ministério da Saúde pode identificar quais os consultórios, as clínicas e os hospitais 
existem no país; nele, estão reunidas todas as informações sobre o estabelecimento da área de saúde, 
como profissionais, leitos disponíveis, tipo de atendimento prestado, entre outras informações. 
 
Quem deve se cadastrar no CNES? 
Os dados presentes no CNES são muito importantes para facilitar o gerenciamento dos serviços de 
saúde no país, sendo obrigatório para todos os estabelecimentos que prestam serviços na área da 
saúde. 
 
Como se registrar no CNES? 
Normalmente, esse cadastro é solicitado junto à Secretaria da Saúde de cada município. 
 
 Após isso, serão informados quais os documentos e as informações necessários. É necessário fornecer 
todas as informações sobre o estabelecimento, tais como: 
 
·         Nome; 
 
·         Razão social; 
 
·         Endereço; 
 
·         Atendimento prestado; 
 
·         Serviços de especialização; 
 
·         Informações sobre os profissionais que atendem no estabelecimento; 
 
·         Responsável técnico; 
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·         Capacidade de instalação e quantidade de equipamentos. 
 
Entenda a importância do CNES 
Como já mencionado, o CNES é de extrema importância para o Ministério da Saúde analisar os locais 
que mais precisam de serviços médicos específicos, bem como para se manter em conformidade com as 
leis. 
 
Prone Assessoria Empresarial, atenção especializada para médicos 
FAÇA COM A PRONE O SEU CADASTRO CNES, CORRETAMENTE E COM RESPALDO! 
 
Se você precisa de serviço relacionado ao artigo ou necessita de maiores informações sobre o assunto, 
conte conosco, da Prone Assessoria Empresarial. 
 
Atuamos diretamente com clientes de diversos portes e segmentos, prezando sempre pela qualidade 
nos serviços e, consequentemente, pela satisfação de seus clientes.  
 
Entre em contato conosco utilizando as informações disponibilizadas em nosso website; caso prefira, 
você pode utilizar a ferramenta de chat do WhatsApp, ela fica localizada no canto inferior direito. 
 
Até logo! 
 
https://www.prone.com.br/cnes-como-fazer-o-cadastro-e-quem-deve-
realizar/?utm_campaign=newsletter_-_0807&utm_medium=email&utm_source=RD+Station 
 
 

Empregada doméstica que viveu 26 anos em situação análoga à escravidão receberá 

R$ 1 milhão. 
 
Ela teve de trabalhar desde os sete anos de idade sem ter tido a oportunidade de estudar. 
 
8/7/2022 – A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por unanimidade, manter a 
condenação de uma ex-professora e de suas duas filhas ao pagamento de indenização de R$ 1 milhão a 
uma empregada doméstica que, durante 26 anos, foi submetida a condições degradantes de trabalho, 
análogas à escravidão. Ela teve de trabalhar desde os sete anos de idade sem ter tido a oportunidade de 
estudar. Ao negar o recurso de revista das empregadoras, o colegiado determinou a expedição de ofício 
ao Ministério Público Federal para que investigue o caso. 
 
“Futuro promissor” 
 
Na reclamação trabalhista, a trabalhadora disse que, aos sete anos de idade, foi levada de Curitiba (PR) 
para morar na casa da patroa, em São Paulo (SP), sob a falsa promessa de ser integrada à família, que 
daria a ela a oportunidade de um futuro promissor e de um lar. Entretanto, ela foi privada de brincar e 
de estudar e obrigada a fazer faxina, lavar roupas, preparar as refeições, cuidar dos animais de 
estimação, servir de babá das filhas e, mais tarde, de cuidadora do casal, trocando fralda geriátrica, as 
roupas de cama e ministrando medicação. 
 
Colchão no banheiro 
 

https://www.prone.com.br/cnes-como-fazer-o-cadastro-e-quem-deve-realizar/?utm_campaign=newsletter_-_0807&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
https://www.prone.com.br/cnes-como-fazer-o-cadastro-e-quem-deve-realizar/?utm_campaign=newsletter_-_0807&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
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Ainda de acordo com a ação, em todo o período, nunca dispôs de condições dignas: dormiu num 
colchão no chão no banheiro dos fundos da residência, no chão de um dormitório, quando cuidava do 
esposo da patroa, com Alzheimer, e, por seis anos, na área de serviço, sujeita a água de chuva e ventos. 
 
Descontos 
 
Dos sete aos 11 anos, disse que trabalhou sem nenhum direito, e somente aos 18 anos teve a carteira 
de trabalho anotada com um salário que não recebia integralmente, pois eram descontados todos os 
produtos usados por ela e até mesmo o valor de multas por não ter ido votar, sendo que nunca a 
deixaram exercer esse direito. 
 
Trancafiada 
 
Segundo sua descrição, ela só podia sair de casa para acompanhar a patroa ao supermercado ou a 
consultas médicas. Fora dessas situações, as portas eram trancafiadas. Em 2016, 26 anos depois de ter 
sido levada para a família, conseguiu escapar e retomar a sua liberdade. 
 
Trabalho proibido 
 
O juízo da 88ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP) condenou a professora e as filhas ao pagamento de 
R$ 150 mil por danos morais, por entender que não houve adoção, mas admissão de menor em trabalho 
proibido. Mas, segundo a sentença, apesar de grave, a situação não caracterizava trabalho análogo à 
escravidão. 
 
R$ 1 milhão 
 
O Tribunal Regional do Trabalho, no entanto, majorou a condenação para R$ 1 milhão, a ser pago em 
254 parcelas mensais (ou seja, por cerca de 21 anos), atualizadas monetariamente. Para o TRT, a 
empregada esteve submetida a situações degradantes de trabalho, em condições análogas à escravidão, 
sem receber salário em espécie, privada de instrução formal, com sua  mão de obra utilizada desde os 
sete anos em serviços notadamente inadequados para menores, além de ter sido privada de sua 
liberdade. 
 
“Parte da família” 
 
Inconformadas com a condenação, a patroa e as filhas apresentaram recurso de revista ao TST, em que 
argumentavam que o valor da condenação era excessivo e não condizente com a realidade. Na sessão 
de julgamento, a defesa sustentou que a empregada “fazia parte da família” e tinha dormitório próprio, 
carteira assinada e plano de saúde. 
 
Privada de educação 
 
Em contraponto, o advogado da empregada sustentou que a tese da defesa era inverídica e que não se 
poderia presumir que ela pertencia à família, diante da constatação de que dormia no sofá da sala e, 
durante muitos anos, em colchões no chão. Outro ponto salientado foi o de que ela fora privada de 
educação: enquanto as filhas do casal têm nível superior, a empregada é analfabeta. 
 
Situação grave 
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Para o relator, ministro Augusto César, a situação é grave. “A empregada foi levada aos sete anos de 
idade e, durante quase 30 anos, não frequentou escolas e, em parte deles, não recebeu nada pelos 
serviços domésticos que realizava”, afirmou. 
 
O ministro observou que as provas evidenciaram a prática de trabalho infantil e de situação degradante 
de trabalho e considerou que a indenização de R$ 1 milhão “pode servir como paliativo para as 
privações e o sofrimento que marcarão a vida da trabalhadora, como sequelas que não se sabe se algum 
dia se resolverão”. 
 
Perpetuação da pobreza 
 
A ministra Kátia Arruda destacou que o caso deixa claro o ciclo de perpetuação da pobreza e lembrou 
que os vizinhos que conheceram a trabalhadora aos 14 anos falaram que ela era tratada como 
empregada doméstica. Segundo ela, as pessoas que começam a trabalhar cedo em casas de família 
permanecem nessa atividade quando adultas, porque não têm tempo de desenvolvimento e sofrem 
privações físicas e emocionais. 
 
Para a ministra, o dano não pode ser efetivamente custeado, “porque atinge toda a vida dessa pessoa e, 
também, a sociedade”. O valor da indenização, a seu ver, é proporcional, pois repõe, ao menos, os 
salários que não foram pagos. 
 
Direito de sonhar retirado 
 
O ministro Lelio Bentes Correa lembrou que a situação é muito comum: as famílias, a pretexto de 
receber crianças e adolescentes em situação vulnerável, acabam as submetendo a situações 
incompatíveis com os primados da dignidade do ser humano. “O que se vê é nada mais do que a pura e 
simples exploração, com gravíssimas consequências sociais”, asseverou. 
 
Na sua avaliação, a empregada teve limitada sua cidadania e “tolhido o seu direito de sonhar, de esperar 
algo para o futuro”. Lelio Bentes lembrou que o trabalho doméstico é uma das mais perversas formas de 
trabalho infantil, em razão dos danos psicológicos, da exposição a riscos físicos, do assédio e do risco de 
acidentes. “O caso analisado trata justamente de trabalho infantil e análogo a escravidão, o que 
contraria a Convenção 29 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)”, concluiu. 
 
(DA/CF) 
 
Processo: RR-1002309-66.2016.5.02.0088 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO E HORÁRIO 

EXTRAORDINÁRIO INCORPORADO. AUXÍLIO-ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
Valores recebidos por empregados a título de terço constitucional de férias constituem 
hipótese de incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
 
Por constituir parcela não indenizatória, de caráter contraprestativo e salarial, paga ao trabalhador em 
razão do seu exercício laboral em horário excedente ao aprazado, em conformidade com a legislação 



 

  118 

 

trabalhista, o horário de trabalho extraordinário, incorporado ou não ao salário, constitui hipótese de 
incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
 
O auxílio-acidente é concedido, como indenização, ao segurado empregado, ao trabalhador avulso e ao 
segurado especial, quando, após a consolidação de lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza, resulte sequela definitiva. Tem natureza indenizatória, motivo pelo qual não constitui hipótese 
de incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
 
O STJ, ao julgar o Recurso Especial nº 1.230.957/RS, no âmbito da sistemática do art. 543-C do CPC, 
afastou a incidência das contribuições sociais previdenciárias sobre o aviso prévio indenizado. 
  
Em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 
2014, e na Nota PGFN/CRJ nº 485, de 2016, a RFB encontra-se vinculada ao referido entendimento. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 143, DE 28 DE 
MARÇO DE 2019. 
 
Dispositivos Legais: art. 7º, inciso XVI, da Constituição Federal de 1988; art. 196 do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1943; art. 22, inciso I, e art. 28, § 9º, ambos da Lei nº 8.212, de 1991; art. 60, § 3º, e art. 86, ambos da 
Lei nº 8.213, de 1991; art. 19, inciso V, da Lei nº 10.522, de 2002; art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB 
nº 1, de 2014; Portaria RFB nº 745, de 2018. Nota PGFN/CRJ nº 485, de 2016. 
 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO 
INCIDÊNCIA. TEMA DECIDIDO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. 
 
Em atenção à Jurisprudência consolidada do STJ, e nos termos do Parecer SEI nº 1446/2021/ME, a RFB 
encontra-se vinculada ao entendimento judicial de que a contribuição previdenciária patronal não incide 
sobre a importância paga pelo empregador ao empregado nos quinze primeiros dias que antecedem o 
auxílio-doença. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, arts. 165 e 168; Lei nº 8.213, de 1991, art. 60, § 3º; Lei nº 
10.522, de 2002, arts. 19, VI, § 9º, e 19-A, III, § 1º; Parecer PGFN/CDA/CRJ nº 396, de 2013; Parecer SEI 
nº 1446/2021/ME; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014. 
 
NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA REVISÃO DA DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA DOS MUNICÍPIOS. 
ECONTRO DE CONTAS. NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
 
A Lei nº 13.485, de 2 de outubro de 2017, dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda 
Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos entes federativos e sobre a 
revisão da dívida previdenciária dos Municípios pelo Poder Executivo federal. O encontro de contas para 
fins de revisão da dívida previdenciária dos Municípios deve ocorrer nos limites do art. 11 da Lei nº 
13.485, de 2017, e não se confunde com a compensação de tributos na seara tributária, tampouco é 
suficiente para afastar a definição das hipóteses de incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
 
Não se reconhecem, com base no art. 11 da Lei nº 13.485, de 2017, efeitos de alterar a incidência 
tributária das contribuições previdenciárias, tampouco direito à restituição ou compensação dos 
tributos correntes. 
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A vinculação a interpretação jurídica fundada em precedente firmado nos moldes previstos pela Lei nº 
10.522, de 2002, permite o reconhecimento administrativo do direito à restituição e compensação dos 
valores efetivamente pagos, na forma do art. 165 do Código Tributário Nacional, observando-se o prazo 
decadencial do art. 168, I, do mesmo diploma legal, ao abrigo, inclusive, do Parecer PGFN/CDA/CRJ nº 
396, de 2013. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 143, DE 28 DE 
MARÇO DE 2019. 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, arts. 165 e 168; Lei nº 13.485, de 2017, art. 11; Lei nº 10.522, 
de 2002, arts. 19, VI, § 9º, e 19-A, III, § 1º; Parecer PGFN/CDA/CRJ nº 396, de 2013; Parecer SEI nº 
1446/2021/ME; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014. 
REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA DISIT/SRRF05 Nº 5.004, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 
swap_horiz 
 
SC Cosit nº 25-2022.pdf 
 
CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
 

Imunidade de ITBI na integralização de capital social com imóveis. 

 
Por Theo Salema de Medeiros 
 
Como forma de proteção patrimonial e planejamento sucessório, muitas famílias brasileiras têm 
recorrido às sociedades patrimoniais, que se popularizaram pelo nome de "holdings", acreditando nas 
vantagens que esse modelo societário oferece. 
 
De fato, a constituição de pessoa jurídica para abrigar bens da família pode ser uma alternativa 
vantajosa, possibilitando ganhos tributários, em alguns casos, e a organização da sucessão patrimonial e 
empresarial. 
 
Contudo, nem sempre a utilização desse instrumento societário dá-se sem percalços, ainda mais quando 
tratamos dos custos tributários envolvidos na alocação ou integralização de bens imóveis no capital 
social das holdings [1]. 
 
A transferência de patrimônio imobiliário para o a pessoa jurídica ocorre, geralmente, sob a forma de 
integralização do capital social [2] com imóveis. 
 
Em tese, tal operação, que é onerosa, deveria atrair a incidência de Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis, previsto na Constituição no artigo 156, inciso II [3]. Todavia, o mesmo permissivo 
constitucional, no §2º, garantiu a imunidade para a transmissão de bens imóveis ao patrimônio da 
pessoa jurídica. 
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A extensão dessa imunidade, longe de ser tema pacífico, sempre foi objeto de discussão judicial e 
administrativa entre os contribuintes e os Fiscos Municipais, gerando enorme segurança jurídica. 
 
Até que o Supremo Tribunal Federal, guardião e intérprete da Constituição da República, julgou o 
Recurso Extraordinário 796.376, movido por Lusframa Participações Societárias Ltda contra o município 
de São João Batista. 
 
Nesse julgamento, cuja relatoria foi do ministro Alexandre de Moraes, definiu-se o entendimento de 
que a imunidade, garantida no dispositivo constitucional, abarcaria a integralização de capital social com 
imóveis. 
 
Tal tese, benéfica para os contribuintes, estranhamente foi firmada em recurso em que um contribuinte 
foi vencido, porém, por não conseguir a extensão do dispositivo imunizante para reserva de capital, o 
que é outra discussão. 
 
Equivocadamente os Fiscos municipais têm interpretado o referido julgamento no seguinte sentido: 
deve-se imunizar o capital integralizado, até o limite do valor histórico do bem; o que lhe ultrapassar, 
referente à diferença entre o valor venal e o valor histórico, deve-se tributar. 
 
Tal entendimento fere expressamente a autonomia da vontade e o artigo 23 da Lei 9.249/1995, que 
faculta ao contribuinte integralizar imóveis nas pessoas jurídicas com o valor histórico da declaração de 
ajuste anual ou com o valor venal [4]. 
 
Assim, inevitavelmente, o contribuinte tem que se valer de medidas judiciais para fazer valer seu direito 
à imunidade junto às prefeituras e órgãos de registro de imóveis, sendo praticamente uma etapa 
obrigatória na organização patrimonial. 
 
Em que pese as dificuldades apresentadas, a constituição de pessoas jurídicas com patrimônio 
imobiliário ainda é vantajosa e recomendável, em alguns casos [5], não só pela possibilidade de 
cancelamento judicial dos lançamentos fiscais atribuídos pelas prefeituras [6], mas pela economia 
tributária [7], pela proteção lícita do patrimônio familiar contra riscos de atividades operacionais e pela 
melhor administração dos ativos e passivos. 
 
Um planejamento patrimonial bem-feito, além de ser um grande benefício para as famílias, garante a 
estabilidade e continuidade de empreendimentos familiares que geram renda e emprego [8]. O 
processo é possível e deve ser feito sempre acompanhado por profissionais capacitados e com visão 
abrangente. 
 
[1] Tal nomenclatura, do ponto de vista societário-contábil, é "atécnica", tendo em vista que holding se 
trata de sociedade cujo objeto é a aquisição do controle societário de outras companhias, o que, nem 
sempre, é o caso. O termo mais correto seria "sociedade de participações" ou "sociedade patrimonial". 
 
[2] Para entender mais sobre o que é "integralização de capital social", ver artigo de minha autoria: 
https://www.conjur.com.br/2022-mai-18/theo-salema-integralizacao-capital-social-cripto 
 
[3] Art. 156. Compete aos municípios instituir impostos sobre: 
I - propriedade predial e territorial urbana; 
II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição; 



 

  121 

 

 
[4] "Art. 23. As pessoas físicas poderão transferir a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital, 
bens e direitos pelo valor constante da respectiva declaração de bens ou pelo valor de mercado." 
 
[5] Não se deve presumir, de maneira equivocada, que a regra valha para todas as famílias, devendo-se 
atentar para as características patrimoniais e afetivas da entidade familiar. 
 
[7] O custo tributário global sobre aluguéis em pessoa jurídica pode chegar à alíquota de 11,33%. Na 
pessoa física esse custo pode chegar a 27,5%, 
 
[8] De acordo com IBGE, 90% das empresas no Brasil possuem perfil familiar. 
 
Theo Salema de Medeiros é consultor jurídico empresarial, membro da Comissão de Planejamento 
Patrimonial da Família da OAB-RJ, subseção da Barra da Tijuca, e advogado do escritório Bandeirante 
Advogados. 
 
 

Escritório não deve pagar indenização trabalhista a advogado, decide TRT-2. 
 
O operador do Direito que aceita participar de uma sociedade advocatícia tem pleno conhecimento, 
inclusive técnico, do tipo de acordo firmado, por isso não tem razão para reivindicar vínculo 
empregatício quando deixa o escritório. 
 
Com esse entendimento, a 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e 
litoral paulista) deu provimento ao recurso de uma banca que em primeira instância havia sido 
condenada a pagar direitos trabalhistas a um advogado. 
 
https://www.conjur.com.br/img/b/advogado-trabalhando.jpeg 
 
O advogado teve seus pedidos negados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
 
 
A decisão da 31ª Vara do Trabalho de São Paulo deu razão ao causídico, condenando o escritório Nelson 
Wilians Advogados a pagar horas extras, correção salarial baseada no piso da categoria e outros 
benefícios ao autor da ação. Em seguida, a banca recorreu à corte regional, que modificou a sentença. 
 
Segundo a relatora do recurso, desembargadora Dóris Ribeiro Torres Prina, o advogado tinha inequívoca 
ciência da natureza jurídica associativa do contrato por ele assinado. 
 
Esse tipo de acordo é previsto no Estatuto da Advocacia e da OAB, a Lei nº 8.906/1994, e disciplinado no 
regulamento geral da classe, bem como no Provimento nº 169/2015 do Conselho Federal da OAB. "O 
reclamante, na condição de profissional do Direito, dispõe de capacidade intelectual suficiente para 
discernir acerca da modalidade da contratação", argumentou a relatora.  
 
Além disso, foi apresentada prova testemunhal da inexistência de horários ou jornada de trabalho, da 
preservação da autonomia técnica do profissional e até mesmo da possibilidade de formar clientela 
particular. 
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Também foi observada a ausência de qualquer tipo de poder disciplinar entre as partes ou de imposição 
de metas. 
 
"A despeito das razões de decidir do magistrado de primeiro grau, que houve por bem reconhecer o 
vínculo de emprego nos moldes consolidados no período de 23/7/2018 a 9/5/2019, entendo que o 
conjunto probatório favorece a tese da defesa, tendo o reclamado se desincumbido satisfatoriamente 
do ônus que lhe cumpria quanto à regularidade do contrato de associação e desenvolvimento de 
atividades sem subordinação jurídica", disse a desembargadora. 
 
Assim, o escritório Nelson Willians se viu livre da obrigação de pagar qualquer indenização trabalhista ao 
advogado, que, por ser beneficiário da Justiça gratuita, não precisará pagar as custas processuais. 
 
Clique aqui para ler o acórdão 
RE 1000537-69.2021.5.02.0031 
 
ConJur - Escritório não deve pagar indenização trabalhista a advogado 
 
 

Demissão próximo a data base gera indenização 
 
https://sindilojas-sp.org.br/wp-content/uploads/2022/06/Multa-data-base-750x440.jpg 
 
A data base da categoria do comércio é 1º de setembro, mas é preciso que os empresários fiquem 
atentos às demissões. 
  
Isso porque, o empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que antecede a 
data de sua correção salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um salário mensal. 
 
É o que dispõe o artigo 9º da Lei 7.238/84. 
 
O aviso prévio, mesmo que indenizado deve ser projetado e computado para todos os fins.  Isso inclui o 
aviso proporcional previsto na Lei nº 12.506/11 (3 dias por ano de trabalho). 
  
Se a data final do aviso prévio recair nos 30 dias que antecedem a data base da categoria, será devida ao 
empregado indenização equivalente ao seu salário mensal. 
 
Se o término do aviso recair em setembro, essa multa não será devida, mas o trabalhador terá direito às 
diferenças salariais decorrentes da Convenção Coletiva de Trabalho, quando esta for assinada. 
  
Sindilojas-SP - Sindicato do Com. Varejista e Lojista do Com. São Paulo 
 
 

Multa automática da DCTFWeb já está em vigor; evite atraso. 
 
A multa automática por atraso na entrega da DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos) já está em vigor. E aí, você já fez a entrega 
deste mês? 
 
Fique ligado e evite multas, pois falta um dia para o fim do prazo. 
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A medida anunciada pela Receita Federal entrou em vigor a partir de 1º de julho de 2022. 
 
Ou seja, como a DCTFWeb mensal deve ser apresentada até o dia 15 do mês seguinte ao da ocorrência 
dos fatos geradores, se o contribuinte atrasar já a próxima entrega, com prazo até 15 de julho, será 
multado automaticamente. Mas como? 
 
O contribuinte que fizer a entrega da declaração original com atraso receberá a notificação da multa e o 
DARF (Documento de Arrecadação de Receitas Federais) para o pagamento diretamente pelo sistema, 
no momento do envio da declaração. 
 
Ah! E não se esqueça que incorreções e a não entrega também são passíveis de multa. 
 
É bom lembrar ainda que, quando o prazo previsto não acontecer em dia útil, a entrega deverá ser 
antecipada para o dia útil imediatamente anterior. 
 
Quais são os valores das multas pelo atraso no envio da declaração? 
O valor da multa pelo atraso da entrega da DCTFWeb é de 2% ao mês, sobre o total de contribuições 
informadas, mesmo que tenham sido pagas, limitado a 20% desse montante. 
 
A multa mínima é de R$ 200,00 para DCTFWeb sem movimento (quando não há fato gerador de 
tributos) e de R$ 500,00 nos demais casos. 
 
Se forem identificados erros ou a declaração não for entregue (omissão), o contribuinte é intimado a 
corrigir os erros ou enviar a DCTFWeb, respectivamente. 
 
Há reduções para alguns casos 
O valor da multa é reduzido em 50% se a DCTFWeb for enviada antes de qualquer procedimento de 
ofício, como o recebimento de intimação fiscal, por exemplo. Ou em 25%, se a apresentação da 
declaração for dentro do prazo estabelecido na intimação. 
 
Por outro lado, se o contribuinte for MEI, a multa tem redução de 90%. E de 50% para as micro e 
pequenas empresas optantes pelo Simples Nacional. 
 
Descontos no pagamento 
Se o pagamento da multa for realizado dentro de 30 dias, o contribuinte conta com um desconto de 
50% no DARF. 
 
Capacitação pode evitar multas indesejadas 
Como vimos, mais do que nunca, é preciso estar antenado e se organizar para cumprir as obrigações 
acessórias nos prazos 
 
Multa automática da DCTFWeb já está em vigor; evite atraso na entrega (iob.com.br) 
 
 

Sua nota fiscal foi denegada? Não entre em pânico, o problema tem solução. 
 
Sua nota fiscal foi denegada? Não entre em pânico, o problema tem solução 
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Imagine que você é dono de uma confecção de roupas e, após meses de negociação, vende um grande 
lote para uma rede varejista. 
 
Então, você compra tecido, produz centenas de peças, contrata o serviço de entrega e tenta emitir a 
nota fiscal (para receber seu dinheirinho suado, finalmente), mas o documento é denegado… 
 
É uma situação devastadora para qualquer empreendedor. Afinal, você já empenhou seu capital, mão-
de-obra, energia e muito mais naquele contrato. E agora não sabe quando e se vai receber. Descobre 
que ter uma nota denegada é mais comum do que se imagina. 
 
A denegação da nota ocorre quando sua empresa ou seu cliente pessoa jurídica têm alguma 
inconsistência cadastral que causa o bloqueio (inaptidão) da Inscrição Estadual. 
 
O status da nota denegada é definitivo: ou seja, sua numeração não pode ser utilizada (mediante 
correção), cancelada ou inutilizada. 
 
Mas se a sua nota foi denegada não entre em pânico! O problema tem solução. 
 
Entre em contato com seu cliente, informe-o sobre a denegação (muitas vezes ele ainda não sabe que a 
inscrição está suspensa) e peça que ele regularize com urgência a situação junto ao Fisco de seu Estado. 
 
O processo e as medidas necessárias para a regularização da Inscrição Estadual vão depender de cada 
situação. Caberá ao cliente observar as regras normativas do seu Estado e, se necessário, consultar o 
Fisco para solucionar sua situação cadastral. O tempo para regularização vai depender de cada caso e 
Estado da federação. 
 
Resolvido o problema cadastral do cliente, o próximo passo é emitir nova nota fiscal, providenciar a 
entrega e faturar o pedido. 
 
Prevenir é sempre melhor que remediar 
Para não esbarrar na denegação de uma nota fiscal, o correto é sempre verificar a situação cadastral do 
cliente PJ antes de fechar o negócio. Para isso, basta você acessar o CCC (Cadastro Centralizado de 
Contribuinte), clicando aqui. 
 
É simples, é fácil, é direto… e evita uma baita dor de cabeça. 
 
Atenção: não adianta consultar o cadastro do Sintegra, pois o sistema da NF-e reconhece apenas o CCC 
na realização de uma pesquisa cadastral. 
 
Dicas valiosas para a emissão de notas 
Para que tudo saia direitinho no processo de emissão de notas fiscais, também é importante você 
conferir, neste link, quais erros levam à rejeição de um documento fiscal, como emitir corretamente 
suas notas (aqui) e como corrigir uma nota fiscal eletrônica autorizada (aqui), se necessário. 
 
Outra dica de ouro: o processo de emissão de notas fica muito mais ágil, simples, seguro e confiável com 
a contratação de um sistema digital de emissão de notas, como é o caso do IOB Emissor. Saiba mais 
neste link e boas vendas! 
 
Sua nota fiscal foi denegada? Fique calmo, o problema tem solução (iob.com.br) 
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Sócio-administrador é parte legítima para redirecionamento de execução fiscal contra 
empresa dissolvida irregularmente. 

 
DECISÃO: Sócio-administrador é parte legítima para redirecionamento de execução fiscal contra 
empresa dissolvida irregularmente 
 
Ao julgar apelação em execução fiscal, extinta pelo juízo de primeiro grau diante da prescrição 
intercorrente (isto é, a perda do direito de exigir o crédito pela ausência de ação durante um 
determinado tempo no curso de um procedimento), a 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região negou provimento ao recurso de um sócio-administrador de  microempresa que objetivava 
afastar a inclusão de seu nome na execução fiscal e condenar a Fazenda Nacional (FN) ao pagamento 
dos honorários sucumbenciais e recursais. 
  
Sustentou o apelante ser indevida a sua inclusão no polo passivo da execução fiscal ao argumento de 
que seu nome não consta da Certidão de Dívida Ativa (CDA). 
  
Sustentou que caberia à FN demonstrar a ocorrência das situações previstas no art. 135 do Código 
Tributário Nacional (CTN), ou seja, a responsabilidade pessoal resultante de atos praticados com excesso 
de poderes ou infração da lei, contrato social ou estatutos.   
  
A relatora, desembargadora federal Gilda Maria Sigmaringa Seixas, destacou que “o redirecionamento é 
ato administrativo vinculado ao exame da legalidade do lançamento tributário em que os 
corresponsáveis, incluídos ou não na CDA, têm o ônus de provar a não caracterização das circunstâncias 
previstas no artigo 135 do CTN”.   
  
No caso concreto, na CDA consta o nome da empresa executada, mas a magistrada verificou que houve 
a dissolução irregular da empresa, nos termos da Súmula 453 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
esclarece que “presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente".   
 
Enfatizou a relatora, ainda, que os créditos foram extintos pelo reconhecimento da prescrição 
intercorrente, devido à ausência de localização do devedor e de bens penhoráveis, certificada por oficial 
de justiça,  não cabendo a fixação de verba honorária em favor do executado que não pode 
indevidamente se beneficiar por ter deixado de cumprir sua obrigação.  
 
A decisão do Colegiado foi unânime.  
  
Processo: 0016587-78.2004.4.01.3400 
 
Data do julgamento: 21/06/2022   
 
Data da publicação: 23/06/2022  
 
RS  
 
Assessoria de Comunicação Social 
 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região  
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https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/decisao-socio-administrador-
e-parte-legitima-para-redirecionamento-de-execucao-fiscal-contra-empresa-dissolvida-
irregularmente.htm 
 
 

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 
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4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.02 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 

de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

5.03 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/


 

  128 

 

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 
Grupo de Estudos Perícia  
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) 
 
5.04 CURSOS CEPAEC – ON LINE 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JULHO/2022 

               

DATA 
DIA DA 
SEMA- 

NA  

HORÁ- 

RIO 
DESCRIÇÃO 

ASSOCI-

ADOS  

FILIA- 

DOS 

DEMAIS 
INTERES-

SADOS 

C/

H 

PROFESSOR 

(A) 

 

18 e 19 
segunda 
e terça 

14,00h 
às 
180,00 

Retenção de 
11% do INSS x 
EFD-REINF 
(última versão) 
** R$ 160,00 R$ 320,00 R$ 320,00 8 

Valéria de Souza 
Telles 

26, 27, 
28 e 29 

terça, 
quarta, 
quinta e 
sexta  

19,00 
às 
22,00h 

Pratica de 
Cálculos 
Trabalhista 
para: 
contadores, 
advogados e 
profissionais 
afins R$ 240,00 R$ 280,00 R$ 480,00 12 

Anita Maria 
Meiberg Perecin 

26, 27, 
28 e 29 

terça, 
quarta, 
quinta e 
sexta  

19,00 
às 
22,00h 

Pratica de 
Cálculos 
Trabalhista 
para: 
contadores, 
advogados e 
profissionais 
afins R$ 240,00 R$ 280,00 R$ 480,00 12 

Anita Maria 
Meiberg Perecin 
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27, 28 e 
29 

quarta, 
quinta e 
sexta 

09,00h 
às 
13,00h PIS/COFINS R$ 240,00 R$ 280,00 R$ 480,00 12 Wagner Mendes 

         

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  
 
 

5.05 CURSO CEPAEC – PRESENCIAL 

 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

JULHO/2022 

 

DATA 

DIA DA 

SEMA- 
NA  

HORÁ-

RIO 
DESCRIÇÃO 

ASSOCI-

ADOS  

FILIA- 

DOS 

DEMAIS 

INTERES-
SADOS 

C/

H 

PROFESSOR 

(A) 

 

29 sexta 09,00h 
às 
18,00h 

Administração 
em Penhora de 
Faturamento 
para Contadores 

R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 8 Alex Ribeiro Telo 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  
 

5.06 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
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